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Acta n.º 28/2011 
 

 

Aos vinte e dois dias do mês de Dezembro do ano de dois mil e onze, no Edifício-sede do 

Município de Leiria, sito no Largo da República desta cidade, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal 

de Leiria, tendo estado presentes o Senhor Presidente da Câmara Municipal Raul Miguel de Castro e os 

Senhores Vereadores Maria de Lurdes Botelho Machado, Gonçalo Nuno Bértolo Gordalina Lopes Lino 

Dias Pereira, Blandina da Conceição Rodrigues de Oliveira, António Carlos Batista Martinho Gomes, Isabel 

Maria de Sousa Gonçalves dos Santos, José Manuel Seabra Benzinho da Silva, Carlos Manuel Frazão 

Vitorino, Filipa Duarte Vieira Pimenta Alves Esperança e Gastão Neves de Oliveira. 

A Senhora Vereadora Neusa Fernandina Sobrinho de Magalhães esteve ausente por motivo 

devidamente justificado. 

A reunião foi secretariada e a acta redigida por Sandrina Sereno Garrucho, Chefe da Divisão 

Administrativa, em regime de substituição. 

 

 

 Abertura oficial da reunião  

Às catorze horas e quarenta minutos o Senhor Presidente da Câmara Municipal deu início à 
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 Período de antes da ordem do dia  

 

Intervenção do Senhor Vereador José Benzinho 

 

I - O Senhor Vereador José Benzinho, em nome dos Vereadores eleitos pelo Partido Social-Democrata, 

deu ao Senhor Presidente da Câmara Municipal, restante Vereação as Boas Festas, extensíveis aos 

Senhores jornalistas e aos restantes colaboradores do Municipio de Leiria. 

 

II - O Senhor Vereador José Benzinho pediu que diponibilizassem informações concretas sobre 

determinados assuntos, designadamente: 

- o custo da transferência do Departamento de Operações Urbanísticas e qual o destino do mobiliário que 

estava no edificio onde estava este Departamento; 

- qual o montante de receitas previstas para o aluguer do estádio para as provas hípicas, que vêm sendo 

anunciadas na comunicação social. Existência ou não de compatibilização deste evento com outros 

eventos e com o tipo de utilização que possa ser feito no Estádio; 

- qual o montante de receitas arrecadadas com a publicidade que tem sido realizada pela Decatlon. 

 

Intervenção do Senhor Vereador Carlos Vitorino 

 

Na sequência de uma artigo que saiu no jornal «O Público», no passado dia 13 de Dezembro, sobre o 

gabinete de projectistas, onde era referido que tinha obras em todo o mundo, incluindo três pontes 

pedonais em Leiria, o Senhor Vereador Carlos Vitorino colocou à disposição não só o artigo que saiu no 

jornal referido como também a monografia do gabinete. 
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Intervenção do Senhor Vereador Gastão Neves 

 

I - O Senhor Vereador Gastão Neves felicitou o executivo camarário pela iniciativa de se reunir com os 

empresários da restauração e bebidas da cidade de Leiria. 

 

II - O Senhor Vereador Gastão Neves questionou se a União Desportiva de Leiria fez uma proposta à 

Câmara Municipal no sentido de realizar o jogo de futebol com o Benfica, no Estádio Municipal Dr. 

Magalhães Pessoa. 

 

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara Municipal 

 

I – O Senhor Presidente da Câmara Municipal começou por dar as Boas Festas, em nome da maioria, e 

desejar que o novo ano iluminasse alguns para melhorar o sentido de responsabilidade cívica, mas, 

naturalmente, em termos pessoais, desejou a todos votos sentidos às famílias e que haja muita saúde em 

2012. 

 

II – Relativamente à mudança do DOU para o edifício-sede do Município, informou que o mobiliário será 

o mesmo e que apenas haverá o custo da adaptação de novas prateleiras. Naturalmente, se precisarem 

dos custos de transporte e das novas prateleiras, o Senhor Vereador Lino Pereira trará os valores numa 

próxima reunião. 

 

II – Quanto às provas hípicas, o Senhor Presidente da Câmara Municipal informou que foi realizado um 

teste. Contudo, estava em avaliação, não havendo ainda decisão final. 

 

IV –  Relativamente à publicidade da Decathlon, o Senhor Presidente da Câmara Municipal informou que 

foi solicitado o apoio da Autarquia para a realização do Campeonato da Europa de Atletismo e que se 

conseguiu que a Decathlon o patrocionasse, ficando acordado como contrapartida publicidade junto ao 

topo norte até ao final do ano.  

 

V- O Senhor Presidente da Câmara Municipal referiu que, em relação ao jogo UDL/Benfica, não havia 

nenhuma proposta escrita, contudo, a porta estaria sempre aberta desde que a UDL, SAD pagasse a 

dívida e assumisse as responsabilidades de qualquer actividade que quisesse desenvolver. 

 

VI – O Senhor Presidente da Câmara Municipal deu ainda conhecimento que, no dia 4 de Janeiro, o 

Senhor Secretário de Estado da Justiça estava de visita ao Concelho de Leiria. 

 

Intervenção da Senhora Vereadora Isabel Gonçalves  

 

A Senhora Vereadora Isabel Gonçalves deu conhecimento que no dia 23 de Dezembro, realizar-

se-ia, pelas 11 horas, na Praça Damão e Diu, junto à Fonte Luminosa, o sorteio no âmbito do «Espírito de 
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Natal». Irão ser sorteados 40 cheques no valor de €50,00. Será também sorteada a IPSS que vai receber a 

quantia resultante da compra das senhas pelas lojas aderentes, no valor de €865,00. 

 

Intervenção da Senhora Vereadora Blandina Oliveira 

 

I - A Senhora Vereadora Blandina Oliveira apresentou as Boas Festas ao executivo, extensíveis às 

respectivas famílias e aos trabalhadores do Município. 

 

II - No seguimento de uma notícia que saiu no jornal «Diário de Leiria», onde foi referido que a empresa a 

quem foi adjudicada a obra no Museu de Arqueologia manifestou incapacidade técnica, a Senhora 

Vereadora Blandina Oliveira perguntou a veracidade do assunto e em que consiste esta incapacidade 

técnica. 

O Senhor Vereador Lino Pereira afirmou que, na sua opinião era uma incapacidade técnico-financeira, 

todavia a execução das obras não estava a ser realizada segundo o caderno de encargos colocado ao 

serviço da obra. 

O Senhor Presidente da Câmara Municipal disse que para se concluírem aquelas obras dever-se-

ia ter de abrir novo procedimento concursal. 

 

III - Relativamente à rotunda aérea no IC2, a Senhora Vereadora Blandina Oliveira referiu que a 

sinalização referente ao IPL não estava correcta e sugeriu que a mesma fosse alterada uma vez que se 

revelava ineficiente. 

O Senhor Vereador Lino Pereira respondeu que os serviços do Município em conjunto com o 

Instituto Politécnico de Leiria (IPL) efectuaram a análise da sinalética para aquela rotunda, tendo sido 

todos os sinais avaliados. Contudo, recentemente o IPL informou que havia deficiências na sinalização 

Essa informação iria ser enviada à AELO, LOC e EP para ser apreciada e o assunto tratado em sede 

própria.  

 

IV - A Senhora Vereadora Blandina Oliveira referiu que, numa reunião anterior tinha levantado a questão 

do estado das vias rodoviárias que foram deterioradas com a execução das obras do IC 36. Reiterava o 

alerta, dado que o problema persistia e com a chuva os buracos nas estradas iriam aumentar sendo 

importante a resolução urgente deste problema. Gostava de saber se existia algum plano e qual seria a 

data expectável para a situação ser solucionada.  

O Senhor Vereador Lino Pereira informou que foram feitas reuniões com os presidentes das 

Juntas de Freguesia, nomeadamente Azoia, Parceiros e Barreira e que o trabalho do levantamento das 

anomalias nas estradas estava identificado. 

 

V - A última questão abordada pela Senhora Vereadora Blandina Oliveira fora relacionada com a 

atribuição de apoios. Afirmou que, por diversas vezes se conversou sobre a atribuição dos apoios a 

entidades e que existia a necessidade da elaboração de uma regulamento para atribuição de apoios. 
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O Senhor Presidente da Câmara Municipal respondeu que existiam regulamentos e critérios 

definidos no âmbito do desporto, da juventude e da cultura. Não tinha havido necessidade da elaboração 

de um regulamento geral para atribuição de apoios do Município de Leiria. 

 

 

 Ordem do dia  

 

PONTO UM 
DEPARTAMENTO DE OBRAS MUNICIPAIS 
 

1.1. Processo n.º T – 24/2006. Empreitada de Construção da Estrada Atlântica, Coimbrão. Informação 

de trabalhos a menos para aprovação 

DLB N.º 1990/11 | Presente o processo respeitante ao assunto em epígrafe, acompanhado de uma 

informação do Departamento de Obras Municipais (Anexo A) referindo a aprovação de trabalhos a 

menos, no valor de €70.795,50 + IVA, trabalhos não autorizados pela AFN (Autoridade Florestal Nacional), 

referentes à colocação de passadiços. 

A referida obra foi adjudicada à empresa Construções, J.J.R. & Filhos, Lda., pelo valor de 

€1.548.0150,00 + IVA, o que perfaz um desagravamento dos trabalhos adjudicados, cifrando-se, agora, 

em €1.477.254,50 + IVA.  

A Câmara Municipal tomou conhecimento e deliberou por maioria, com o voto contra da 

Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, aprovar e autorizar os trabalhos a 

menos no valor de €70.795,50 + IVA, devendo dar-se conhecimento à empresa Construções, J.J.R. & 

Filhos, Lda.. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

A Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, apresentou uma 

justificação de voto, cujo teor se transcreve: 

«DECLARAÇÃO DE VOTO 

(ponto 1.1 da OT da reunião de 22.12.2011 da Câmara Municipal de Leiria) 

Na proposta apresentada no mencionado ponto da Ordem de Trabalhos, propõe-se que este 

Executivo Municipal, no ponto 1.1, Processo n.º T – 24/2006, Empreitada de Construção da Estrada 

Atlântica, Coimbrão, aprove e autorize trabalhos a menos no valor de €70.795,50 + IVA. 

De acordo o disposto no nº 3 do artigo 5 do Regimento das Reuniões de Câmara Municipal, 

aprovado em reunião de Câmara de 16 de Novembro de 2010 (Acta nº 27, DLB N.º 1670/10), 

“juntamente com a ordem do dia deverão ser enviados todos os documentos que habilitem os 

Vereadores a participar na discussão das matérias dela constantes.” Acontece porém que, a informação 

do Departamento de Obras Municipais anexa à acta é insuficiente e não é esclarecedora. 

Dado o teor da deliberação e da informação anexa a esta Acta, os serviços (Departamento de 

Obras Municipais) não apresentam uma breve síntese do processo T – 24/2006, o enquadramento legal 

está incompleto e a fundamentação para a realização de trabalhos a menos não é coerente com o motivo 

apresentado. De acordo com o teor da deliberação, a justificação apresentada para os trabalhos a menos 

no valor apresentado deve-se ao facto da AFN (Autoridade Florestal Nacional) não ter dado autorização 
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para a colocação de passadiços. Todavia, no anexo é referido que os trabalhos a menos referem-se 

também à rede de abastecimento de água não sendo apresentada a respectiva justificação para a não 

execução.  Além do mais, também não é feita qual referência se os trabalhos a menos propospostos para 

aprovação implicam alguma alteração ao Plano de Trabalhos e Plano de Pagamentos, e se já foram 

executados. 

Importa ainda referir que, relativamente ao processo referido não coloco em causa a 

necessidade de executar a referida obra, mas aprovação e autorização da realização de trabalhos a 

menos, bem como anteriormente a aprovação da revisão de preços, conforme DLB N.º 0666/11, acta n.º 

9, de 3 de Maio de 2011, ponto 2.1. 

Pelos motivos referidos e uma vez que não estou devidamente esclarecida, voto contra no 

ponto 1.1 e apresento a presente declaração de voto, designadamente, para os efeitos do n.º 2 do Artigo 

28.ºdo CPA. 

Leiria, 22 de Dezembro de 2011 

A Vereadora 

Blandina Oliveira» 

 

1.2. Processo n.º T – 34/2010. Empreitada de requalificação da marginal e frente marítima da Praia do 

Pedrógão, Coimbrão. Aprovação da lista de erros e omissões 

DLB N.º 1991/11 | Presente o processo respeitante ao assunto em epígrafe, acompanhado de uma 

informação do Júri do Procedimento, a propor a aprovação da lista de erros e omissões (Anexo B), nos 

termos e para os efeitos do disposto do artigo 61.º do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por maioria, com o voto contra da 

Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, aprovar a lista de erros e omissões, 

nos termos do artigo 61.º do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, e manter o preço base do 

concurso. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

A Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, apresentou uma 

justificação de voto, cujo teor se transcreve: 

«DECLARAÇÃO DE VOTO 

(ponto 1.2 da OT da reunião de 22.12.2011 da Câmara Municipal de Leiria) 

Na proposta apresentada no mencionado ponto da Ordem de Trabalhos, propõe-se que este 

Executivo Municipal, no ponto 1.2, Processo n.º T – 34/2010. Empreitada de requalificação da marginal e 

frente marítima da Praia do Pedrógão, Coimbrão, aprove a lista de erros e omissões nos termos do artigo 

61.º do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, e manter o preço base do concurso. 

De acordo o disposto no nº 3 do artigo 5 do Regimento das Reuniões de Câmara Municipal, 

aprovado em reunião de Câmara de 16 de Novembro de 2010 (Acta nº 27, DLB N.º 1670/10), 

“juntamente com a ordem do dia deverão ser enviados todos os documentos que habilitem os 

Vereadores a participar na discussão das matérias dela constantes.” Acontece porém que, a informação 

do Departamento de Obras Municipais anexa à acta é insuficiente e não é esclarecedora. 

Dado o teor da deliberação e da informação em anexo, nos termos e para os efeitos do disposto 

do artigo 61.º do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, a lista de erros e omissões diz respeito à fase 
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de apresentação das propostas (fase pré-contratual), todavia não é mencionado se incide sobre todo o 

caderno de encargos ou apenas sobre o projecto. Por outro lado, não é feita qualquer menção ao 

cumprimento do prazo para a apresentação da lista de erros e omissões. Importa ainda referir que a 

informação apresentada em anexo não está datada nem assinada. 

Por último, na deliberação é mencionado que é mantido o preço base do concurso, todavia nada 

é dito se com a aprovação desta lista de erros e omissões o prazo de execução da obra se mantém. 

Pelos motivos referidos e uma vez que não estou devidamente esclarecida, voto contra no 

ponto 1.2 e apresento a presente declaração de voto, designadamente, para os efeitos do n.º 2 do Artigo 

28.ºdo CPA. 

Leiria, 22 de Dezembro de 2011 

A Vereadora 

Blandina Oliveira» 

 

 

PONTO DOIS 
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO 

 

2.1. Análise do seguinte assunto relacionado com a Divisão Jurídica  

2.1.1 Pedido de indemnização civil apresentado por Pedro Miguel de Oliveira Rocha e “Império 

Bonança – Companhia de Seguros, SA”, motivado pela ocorrência de danos na viatura automóvel com a 

matrícula 31-GG-07 (ENT. 2010/477) 

DLB N.º 1992/11 | Presente o processo relativo ao pedido de indemnização civil referido em epígrafe, do 

qual consta a Informação Jurídica n.º 459/2011 prestada, em 11.11.2011, pela Divisão Jurídica da Câmara 

Municipal de Leiria, que se anexa à presente acta, acompanhada do relatório (ENT 2010/477) do 

respectivo procedimento, e da qual faz parte integrante (ANEXO C). Esta informação contém a análise 

técnica e a proposta de indeferimento do pedido apresentado por Pedro Miguel de Oliveira Rocha e a 

proposta de deferimento do pedido apresentado por “Império Bonança – Companhia de Seguros, S.A.”, 

com os fundamentos de facto e de direito vertidos naquela informação e que abaixo se transcrevem: 

1. «Na análise do pedido apresentado pelos requerentes importa verificar, desde logo, se se 

encontram preenchidos determinados requisitos relativos ao processo e ao conteúdo do direito 

subjacente aos pedidos, os quais são imprescindíveis à sua apreciação. 

2. No que diz respeito aos pressupostos processuais importa analisar a legitimidade das partes, a 

inteligibilidade e tempestividade do pedido e a competência para a sua apreciação. 

3. Da análise aos documentos apresentados resulta que primeiro requerente, Pedro Miguel de Oliveira 

Rocha, é proprietário da viatura sinistrada (cfr. documento de fls. 1, 5 do p.a.) e que transferiu para 

a segunda requerente a responsabilidade pela reparação dos danos emergentes de sinistros, por 

força da celebração de um contrato de seguro automóvel.  

4. A segunda requerente, no cumprimento das obrigações decorrentes daquele contrato, suportou os 

custos da reparação da viatura sinistrada, e, por este facto possui legitimidade para apresentar o 

pedido de indemnização junto da Câmara Municipal de Leiria, órgão autárquico competente para a 

fiscalização, a conservação e sinalização da rede viária municipal, na qual se inclui a via onde o 
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acidente ocorreu, conforme decorre dos preceitos legais vertidos na alínea a) do artigo 16.º, na 

alínea a) do n.º 1 do artigo 18.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro e na alínea f) do n.º 2 o artigo 

64.º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada.  

5. Quanto aos pedidos apresentados pelos requerentes, os mesmos são inteligíveis e tempestivos. 

6. No que se refere ao conteúdo do direito subjacente aos pedidos apresentados, estes enquadram-se 

no âmbito das normas constantes do Regime da Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e 

Demais Entidades Públicas, aprovado pela Lei n.º 67/2007, de 31 de Dezembro, alterada pela Lei n.º 

31/2008, de 17 de Julho, o qual prescreve no n.º 1 do seu artigo 7.º que “O Estado e as demais 

pessoas colectivas de direito público são exclusivamente responsáveis pelos danos que resultem de 

acções ou omissões ilícitas, cometidas com culpa leve,  

pelos titulares dos seus órgãos, funcionários ou agentes, no exercício da função administrativa e por 

causa desse exercício.”  

7. De acordo com o diploma legal supra mencionado, sempre que o Estado e as demais entidades 

públicas deixem de cumprir, de uma forma dolosa ou negligente, com obrigações constitucionais, 

legais, regulamentares ou de ordem técnica que sobre eles impendem, no âmbito da sua actividade 

administrativa, constituem-se na obrigação de indemnizar os lesados. 

8. Os elementos trazidos ao presente processo permitem-nos afirmar que os danos provocados na 

viatura ocorreram numa via pública sob a jurisdição do Município de Leiria. Acontece que tais 

factos, por si só, não são suficientes para gerar sobre o Município de Leiria a obrigação de proceder 

à reparação dos danos invocados.  

9. Para que esta obrigação impenda sobre o Município de Leiria é necessário que os pressupostos da 

responsabilidade civil extracontratual por factos ilícitos e culposos se verifiquem de forma 

cumulativa. 

10. Integram os referidos pressupostos: 

- o facto praticado pelo titular de um órgão ou por um trabalhador da entidade pública que se 

traduza numa acção ou numa omissão; 

- a ilicitude do facto praticado decorrente da violação de princípios ou normas constitucionais, legais 

ou regulamentares, de regras de ordem técnica ou deveres objectivos de cuidado ou prudência, 

ou resultante do funcionamento anormal do serviço, o qual cause a ofensa de direitos ou 

interesses legalmente protegidos (cfr. n.º 1 e 2 do artigo 9.º da Lei n.º 67/2007, de 31 de 

Dezembro, alterada); 

- a culpa, a título de dolo (culpa grave) ou negligência (culpa leve), consubstanciada na actuação 

menos diligente ou menos apta àquela que seria razoável exigir, na situação concreta, a um 

titular de órgão ou trabalhador medianamente zeloso e cumpridor (cfr. n.º 1 do artigo 10.º da 

Lei n.º 67/2007, de 31 de Dezembro, alterada). A lei gradua a culpa de grave ou leve consoante a 

censura ou reprovação que a actuação do agente merecer, pela ligação entre o facto ocorrido e 

a vontade da sua produção, pela diligência e zelo usadas e as que estava obrigado a usar, pela 

possibilidade de ter agido de outra forma e pela intensidade do dever de o ter feito (cfr. n.º 2 do 

artigo 10.º do Lei n.º 67/2007, de 31 de Dezembro, alterado e n.º 1 do artigo 493.º do Código 

Civil); 
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- o dano, entendido como uma lesão, patrimonial ou moral, produzida ou que se poderá produzir na 

esfera jurídica de terceiro (cfr. n.º 3 do artigo 3.º da Lei n.º 67/2007, de 31 de Dezembro, 

alterada); 

- o nexo de causalidade entre o facto e o dano, ou seja, é necessário que em termos abstractos o 

facto ilícito causador do dano seja apto a produzi-lo, e que este não tenha ocorrido por força de 

circunstâncias excepcionais, anormais ou anómalas que tenham influenciado no caso concreto. 

11. Do confronto dos pressupostos acabados de enumerar com os factos constantes do presente 

processo, é possível concluir pela existência de danos no pneu dianteiro esquerdo e respectiva jante 

e sistema de auto-alinhamento do farol da viatura com a matrícula 31-GG-07, os quais foram 

provocados pelo embate desta num buraco existente no pavimento da Avenida Dr. Francisco Sá 

Carneiro, sendo esta causa susceptível de causar os danos invocados. 

12. Contudo, estes danos apenas se repercutiram na esfera jurídica da segunda requerente, “Império 

Bonança - Companhia de Seguros, S.A. ”, uma vez que foi esta quem suportou os custos da 

reparação dos danos. 

13. Assim, atendendo a que os pressupostos da responsabilidade civil são de verificação cumulativa e 

que o dano é um desses pressupostos, a sua não verificação na esfera jurídica do requerente Pedro 

Miguel de Oliveira Rocha impede, desde logo, que o Município de Leiria assuma eventual obrigação 

de o indemnizar. Por este facto, deverá o pedido de indemnização civil apresentado pelo requerente 

ser indeferido. 

14. Dando continuidade à verificação dos pressupostos da responsabilidade civil, subjacentes ao pedido 

apresentado pela segunda requerente, impõe-se, agora, determinar se a degradação do pavimento 

daquela via resulta da falta de adopção de medidas destinadas à sua conservação que 

consubstancie um funcionamento anormal dos serviços, quando, atendendo às circunstâncias e a 

padrões médios de resultado, lhes fosse razoável exigir uma actuação susceptível de evitar os danos 

que se produziram, conforme o n.º 4 do artigo 7.º da Lei n.º 67/2007, de 31 de Dezembro, alterada.  

15. De acordo com as informações prestadas pelos serviços técnicos da DIMC, a via onde ocorreu o 

acidente é fiscalizada quase diariamente no intuito de averiguar da necessidade de efectuar 

intervenções no pavimento e garantir a segurança e comodidade do trânsito, sendo esta acção 

reforçada quando há ocorrência de chuvas fortes, porquanto tais condições atmosféricas 

conjugadas com a intensidade de trânsito daquela via tendem a agravar a degradação do 

pavimento. 

16. Ora, sendo esta fiscalização realizada com a periodicidade indicada pelos serviços, não se vislumbra 

o motivo pelo qual o pavimento da via em apreço não foi atempadamente reparado ou sinalizados 

os obstáculos susceptíveis de influir na segurança do trânsito automóvel, evitando-se, dessa forma, 

o embate da viatura do requerente no buraco lá existente.  

17. Acresce referir, ainda, que, em 04.01.2010, apesar dos serviços municipais terem efectuado a 

reparação de todas as zonas da Avenida Dr. Francisco Sá Carneiro, carecidas de intervenção, o certo 

é que não sinalizaram adequadamente os locais que ficaram por reparar, encontrando-se tal 

situação demonstrada nas fotografias juntas ao relatório de peritagem apresentado pela segunda 

requerente e que constam de fls. 29 a 39 do procedimento. 
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18. Por fim, atentando-se nas responsabilidades que impendem sobre o Município de Leiria no que diz 

respeito à fiscalização, conservação e sinalização das vias sob a sua jurisdição e no facto dos serviços 

técnicos  

desconhecerem a data da reparação da via onde o acidente ocorreu e de quem a havia executado, 

entendemos que este argumento contraria a informação prestada de que a via foi sujeita a 

inspecção quase diária e deixa emergir a existência de um funcionamento anormal dos serviços, nos 

termos previstos no n.º 4 do artigo 7.º da Lei n.º 67/2002009, de 31 de Dezembro, que contribuiu 

para a ocorrência do acidente.  

19. Assim, salvo melhor entendimento, o pedido de indemnização apresentado pela requerente 

“Império Bonança, S.A.” deverá ser deferido com fundamento na verificação cumulativa e em 

concreto dos pressupostos da responsabilidade civil extracontratual por factos ilícitos e culposos.» 

Relativamente a esta despesa foi emitida a proposta de cabimento n.º 4760/2011, de 14 de 

Dezembro. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o processo e o teor da Informação da Divisão Jurídica n.º 

459/2011, deliberou por unanimidade concordar com a proposta de decisão apresentada naquela 

informação, e, com os fundamentos de facto e de direito dela constantes, manifestar a intenção de 

indeferir o pedido de indemnização civil apresentado por Pedro Miguel de Oliveira Rocha e deferir o 

pedido de indemnização apresentado por “Império Bonança – Companhia de Seguros, S.A.”, atribuindo-

lhe a indemnização no montante de €1983,46. 

Mais deliberou mandar notificar do teor da presente deliberação: 

a) Pedro Miguel de Oliveira Rocha, nos termos e para os efeitos do disposto nos artigos 100.º e 

101.º do Código do Procedimento Administrativo, concedendo-lhe o prazo de 10 dias úteis para, 

querendo, se pronunciar por escrito quanto ao projecto de decisão final, informando-o do 

horário e do local para consulta do processo e remetendo-lhe cópia da presente deliberação e 

da informação jurídica na qual a mesma se fundamenta e, 

b)  “Império Bonança – Companhia de Seguros, SA”, com dispensa de audiência dos interessados ao 

abrigo do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 103.º do Código do Procedimento 

Administrativo. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

2.1.2 Pedido de indemnização civil apresentado por Marco Alexandre Vasconcelos Pereira motivado 

pela ocorrência de danos na viatura automóvel com a matrícula 09-BT-09 (ENT. 2011/2129) 

DLB N.º 1993/11 | Presente o processo relativo ao pedido de indemnização civil referido em epígrafe, do 

qual consta a Informação Jurídica n.º 458/2011 prestada, em 11.11.2011, pela Divisão Jurídica da Câmara 

Municipal de Leiria, que se anexa à presente acta, acompanhada do relatório (ENT 2011/2129) do 

respectivo procedimento, e da qual faz parte integrante (ANEXO D). Esta informação contém a análise 

técnica e a proposta de deferimento do pedido apresentado por Marco Alexandre Vasconcelos Pereira 

com fundamento na verificação cumulativa dos pressupostos da responsabilidade civil extracontratual 

por factos ilícitos e culposos, conforme o disposto nos artigos 7.º a 10.º da Lei n.º 67/2007, de 31 de 

Dezembro, alterada, e nos termos que abaixo se transcrevem: 
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20. «Na análise do pedido apresentado pelo requerente importa verificar, desde logo, se se encontram 

preenchidos determinados requisitos relativos ao processo e ao conteúdo do direito subjacente ao 

pedido, os quais são imprescindíveis à sua apreciação. 

21. No que diz respeito aos pressupostos processuais importa analisar a legitimidade das partes, a 

inteligibilidade e tempestividade do pedido e a competência para a sua apreciação. 

22. Da análise aos documentos apresentados resulta que o requerente é proprietário da viatura 

sinistrada (cfr. documento de fls. 4 do p.a.) e que suportou os custos relativos à reparação dos 

danos ocorridos em virtude do acidente (cfr. fls. 5 e 8 do p.a.), facto que lhe confere legitimidade 

para apresentar o pedido de indemnização junto da Câmara Municipal de Leiria, órgão autárquico 

competente para a fiscalização, a conservação e sinalização da rede viária municipal, na qual se 

inclui a via onde o acidente ocorreu, conforme decorre dos preceitos legais vertidos na alínea a) do 

artigo 16.º, na alínea a) do n.º 1 do artigo 18.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro e na alínea f) do 

n.º 2 o artigo 64.º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada.  

23. Quanto ao pedido apresentado pelo requerente, o mesmo é inteligível e tempestivo não se 

verificando a existência de outro com o mesmo teor apresentado há menos de dois anos. 

24. No que se refere ao conteúdo do direito subjacente ao pedido apresentado, este enquadra-se no 

âmbito das normas constantes do Regime da Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e 

Demais Entidades Públicas, aprovado pela Lei n.º 67/2007, de 31 de Dezembro, alterada pela Lei n.º 

31/2008, de 17 de Julho, o qual prescreve no n.º 1 do seu artigo 7.º que “O Estado e as demais 

pessoas colectivas de direito público são exclusivamente responsáveis pelos danos que resultem de 

acções ou omissões ilícitas, cometidas com culpa leve, pelos titulares dos seus órgãos, funcionários 

ou agentes, no exercício da função administrativa e por causa desse exercício.”  

25. De acordo com o diploma legal supra mencionado, sempre que o Estado e as demais entidades 

públicas deixem de cumprir, de uma forma dolosa ou negligente, com obrigações constitucionais, 

legais, regulamentares ou de ordem técnica que sobre eles impendem, no âmbito da sua actividade 

administrativa, constituem-se na obrigação de indemnizar os lesados. 

26. Os elementos trazidos ao presente processo permitem-nos afirmar que os danos provocados na 

viatura ocorreram numa via pública sob a jurisdição do Município de Leiria. Acontece que tais 

factos, por si só, não são suficientes para gerar sobre o Município de Leiria a obrigação de proceder 

à reparação dos danos invocados.  

27. Para que esta obrigação impenda sobre o Município de Leiria é necessário que os pressupostos da 

responsabilidade civil extracontratual por factos ilícitos e culposos se verifiquem de forma 

cumulativa. 

28. Integram os referidos pressupostos: 

- o facto praticado pelo titular de um órgão ou por um trabalhador da entidade pública que se 

traduza numa acção ou numa omissão; 

- a ilicitude do facto praticado decorrente da violação de princípios ou normas constitucionais, legais 

ou regulamentares, de regras de ordem técnica ou deveres objectivos de cuidado ou prudência, 

ou resultante do funcionamento anormal do serviço, o qual cause a ofensa de direitos ou 
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interesses legalmente protegidos (cfr. n.º 1 e 2 do artigo 9.º da Lei n.º 67/2007, de 31 de 

Dezembro, alterada); 

- a culpa, a título de dolo (culpa grave) ou negligência (culpa leve), consubstanciada na actuação 

menos diligente ou menos apta àquela que seria razoável exigir, na situação concreta, a um 

titular de órgão ou trabalhador medianamente zeloso e cumpridor. (cfr. n.º 1 do artigo 10.º da 

Lei n.º 67/2007, de 31 de Dezembro, alterada). A lei gradua a culpa de grave ou leve consoante a 

censura ou reprovação que a actuação do agente merecer, pela ligação entre o facto ocorrido e 

a vontade da sua produção, pela diligência e zelo usadas e as que estava obrigado a usar, pela 

possibilidade de ter agido de outra forma e pela intensidade do dever de o ter feito (cfr. n.º 2 do 

artigo 10.º do Lei n.º 67/2007, de 31 de Dezembro, alterado e n.º 1 do artigo 493.º do Código 

Civil); 

- o dano, entendido como uma lesão, patrimonial ou moral, produzida ou que se poderá produzir na 

esfera jurídica de terceiro (cfr. n.º 3 do artigo 3.º da Lei n.º 67/2007, de 31 de Dezembro, 

alterada); 

- o nexo de causalidade entre o facto e o dano, ou seja, é necessário que em termos abstractos o 

facto ilícito causador do dano seja apto a produzi-lo, e que este não tenha ocorrido por força de 

circunstâncias excepcionais, anormais ou anómalas que tenham influenciado no caso concreto. 

29. Do confronto dos pressupostos acabados de enumerar com os factos constantes do presente 

processo, é possível concluir pela existência de danos na viatura com a matrícula 09-BT-09, no 

montante de €186,52 (conforme resulta dos documentos constantes de fls 5 e 8 do p.a.) os quais 

foram provocados pelo embate desta num buraco existente na Estrada da Guia, no sentido Guia-

Barracão, freguesia da Bajouca. 

30. À data do acidente, os serviços municipais já haviam sido informados da existência de obstáculos 

susceptíveis de interferir com a segurança rodoviária naquela via, a qual se encontra sob jurisdição 

municipal, impendendo sobre o Município de Leiria a responsabilidade pela sua fiscalização, 

conservação e sinalização, contudo, a inspecção técnica que se impunha realizar apenas foi 

efectuada em 16.02.2011. 

31. Acresce referir que, perante o conhecimento da existência de obstáculos à segurança rodoviária, os 

serviços municipais não demonstraram uma acção atempada e adequada a evitar os danos que se 

verificaram na esfera jurídica do requerente em consequência do embate da viatura no buraco 

existente no pavimento da via, sendo esta causa adequada a produzir os danos invocados.  

32. Assim, e, independentemente da compreensão que possa decorrer do facto da autarquia não dispor 

de meios técnicos, humanos e materiais que lhe permitam exercer uma vigilância e uma actuação 

permanentes sobre todas as vias sob a sua jurisdição, consideramos que, não tendo os serviços 

municipais apresentado factos susceptíveis de ilidir a presunção de culpa que pende sobre a sua 

conduta, os danos invocados pelo requerente devem ser atribuídos a um funcionamento anormal 

dos serviços, nos termos do n.º 3 e 4 do artigo 7.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada, 

porquanto, atendendo às circunstâncias concretas e a padrões médios de resultado, era 

razoavelmente exigível àqueles a adopção de uma conduta diversa da que tiveram com vista a evitar 

os danos que se produziram. 
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33. Atendendo às considerações precedentes, entendemos que o pedido de indemnização civil deverá 

ser deferido com fundamento na verificação em concreto dos pressupostos da responsabilidade civil 

extracontratual por factos ilícitos e culposos, procedendo o Município de Leiria à reparação dos 

danos invocados pelo requerente.» 

Relativamente a esta despesa foi emitida a proposta de cabimento n.º 4761/2011, de 14 de 

Dezembro. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o processo e o teor da Informação da Divisão Jurídica n.º 

458/2011, deliberou por unanimidade concordar com a proposta de decisão apresentada naquela 

informação, e, com os fundamentos de facto e de direito dela constantes, manifestar a intenção de 

deferir o pedido de indemnização apresentado por Marco Alexandre Vasconcelos Pereira atribuindo-lhe a 

indemnização no montante de €186,52. 

Mais deliberou mandar notificar o requerente do teor da presente deliberação, com dispensa de 

audiência dos interessados ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 103.º do Código do 

Procedimento Administrativo. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

2.2. Análise dos seguintes assuntos relacionados com a Divisão Financeira 

2.2.1. Pagamentos 

DLB N.º 1994/11 | Presente a lista das ordens de pagamento, que se encontra apensa à presente acta e 

que dela faz parte integrante (ANEXO E). 

A Câmara Municipal tomou conhecimento dos pagamentos autorizados pelo Senhor Presidente 

da Câmara Municipal e pelo Senhor Vice-presidente da Câmara Municipal, no período de 6 a 13 de 

Dezembro 2011, correspondente Ordens de Pagamento de Tesouraria n.ºs 1024 a 1031, 1033 a 1043, 

1045 a 1070, 1073, 1081, às Ordens de Pagamento Gerais n.ºs: 8430, 8432, 8433, 8456, 8457, 8458, 8461, 

8491, 8510, 8511, 8512, 8513, 8665, 8676, às Ordens de Pagamento de Facturas n.ºs 3146, 3155, 3160, 

3165, 3166, 3171, 3175, 3181, 3188, 3190, 3191, 3193, 3194, 3198, 3201, 3203, 3207, 3212, 3216, 3218, 

3219, 3221, 3222, 3224, 3226, 3228, 3229, 3230, 3231, 3232, 3233, 3429, 5686, 5693, 5711, 5717, 6508, 

7379, 7532, 7581, 7582,7598, 7612, 7627, 7636, 7638, 7642, 7681, 7686, 7694, 7697, 7740, 7742, 7745, 

7757, 7760, 7764, 7778, 7780, 7781, 7784, 7791, 7797, 7801, 7805 a 7807, 7815 a 7817, 7865, 7866, 

7874, 7892, 7894, 7902, 7912, 7914, 7974, 8011 a 8014, 8028, 8081, 8096, 8103 a 8106, 8244, 8250, 

8293, 8304, 8306, 8327, 8328, 8330, 8333, 8339, 8342, 8344, 8345, 8351, 8354, 8360 a 8363, 8365, 8369, 

8375, 8376, 8382, 8393 a 8396, 8401, 8407, 8408, 8414, 8415, 8418, 8423, 8425, 8428, 8431, 8436, 8438 

a 8441, 8443, 8445 a 8448, 8450, 8451, 8455, 8465, 8466, 8471 a 8474, 8476 a 8478, 8481, 8483 a 8488, 

8492, 8493, 8495, 8496, 8499 a 8501, 8504, 8506, 8509, 8514, 8516 a 8519, 8521, 8522, 8533 a 8539, 

8542 a 8544, 8548, 8550 a 8552, 8555, 8562, 8563, 8564, 8568, 8661, 8662, 8663, 8664, no valor total de 

€1.670.175,82.  

 

2.2.2. Resumos de tesouraria 

DLB N.º 1995/11 | Presente o Resumo Diário de Tesouraria relativo a 13 de Dezembro de 2011, 

apresentando um Total de Disponibilidades de €4.711.055,63, sendo de Operações Orçamentais 
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€3.669.630,01 e de Operações de Tesouraria €1.041.425,62, apenso à presente acta e que dela faz parte 

integrante (ANEXO F). 

A Câmara Municipal tomou conhecimento. 

 

2.2.3. Subsídios aos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Leiria 

DLB N.º 1996/11 | A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, no uso da competência que lhe é 

conferida pela alínea d), do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção que 

lhe foi dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, deliberou por maioria, com os votos de abstenção 

dos Senhores Vereadores José Benzinho, Carlos Vitorino, Filipa Alves e Gastão Neves, eleitos pelo Partido 

Social-Democrata, e voto de abstenção da Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido 

Socialista, atribuir aos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Leiria os seguintes subsídios 

para investimento e cobertura do défice de exploração do sistema de drenagem de águas residuais, 

tendo sido emitidas as propostas de cabimento n.ºs 4714/11 e 4715/11, de 13 de Dezembro: 

i. 1- Financiamento Municipal Actividade              €400.000,00 

ii. 2 – Financiamento Municipal Investimento        €200.000,00 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

A Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, apresentou uma 

justificação de voto, cujo teor se transcreve: 

«DECLARAÇÃO DE VOTO 

(ponto 2.2.3 da OT da reunião de 22.12.2011 da Câmara Municipal de Leiria) 

Na proposta apresentada no mencionado ponto da Ordem de Trabalhos, propõe-se que este 

Executivo Municipal, no ponto 2.2.3, Subsídios aos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de 

Leiria (SMASL), delibere atribuir aos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Leiria os 

seguintes subsídios para investimento e cobertura do défice de exploração do sistema de drenagem de 

águas residuais, tendo sido emitidas as propostas de cabimento n.ºs 4714/11 e 4715/11, de 13 de 

Dezembro: Financiamento Municipal Actividade (€400.000,00); Financiamento Municipal Investimento 

(€200.000,00). 

Uma vez que está em curso o processo de concessão dos SMASL, voto abstendo-me no ponto 

2.2.3 e apresento a presente declaração de voto. 

Leiria, 22 de Dezembro de 2011 

A Vereadora 

Blandina Oliveira» 

 

2.2.4. XX Modificação ao Orçamento e às Grandes Opções do Plano 

DLB N.º 1997/11 | Presente a XX Modificação ao Orçamento e às Grandes Opções do Plano para o 

presente ano de 2011 que se consubstancia na 19.ª Alteração ao Orçamento da Despesa, 18.ª Alteração 

ao Plano de Actividades e na 19.ª Alteração ao Plano de Investimentos de acordo com as normas 8.3.1 e 

8.3.2 do POCAL – Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por maioria, com os votos contra 

dos Senhores Vereadores José Benzinho, Carlos Vitorino, Filipa Alves e Gastão Neves, e o voto de 

abstenção da Senhora Vereadora Isabel Gonçalves, eleitos pelo Partido Social-Democrata, e o voto de 
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abstenção da Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, autorizar a XIX alteração 

ao Orçamento da Despesa para o presente ano de 2011 com inscrições/reforços e diminuições/anulações 

no montante de €1.165.786,98 cada, e a XX Modificação ao Plano com inscrições/reforços no montante 

de €478.100,00 e diminuições/anulações no montante de €1.078.100,00, de acordo com a alínea d) do 

n.º 2 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de 

Janeiro.  

 A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

2.2.5. Criação de Postos de Cobrança e atribuição de fundos de caixa para o ano de 2012 

DLB N.º 1998/11 | Considerando que se deve melhorar de forma continuada os serviços municipais, 

promovendo a sua aproximação aos utentes, e garantir, simultaneamente, a segurança e a integridade da 

informação e a salvaguarda dos activos, torna-se imprescindível constituir postos de cobrança. De forma 

a operacionalizar estes postos de cobrança, será necessário atribuir um montante, designado por fundo 

de caixa, para uso exclusivo de operações de trocos. 

Assim, propõe-se a criação dos seguintes postos de cobrança, e a atribuição dos respectivos 

fundos de caixa, para o ano de 2012: 

I. Serviço Médico-veterinário……………………………………………………………………….20,00 

A favor do assistente operacional, António Afonso Santos Ribeiro da Costa, do Assistente Operacional 

José Rui Lage Carvalho dos Santos, do Assistente Operacional Ezequiel Almeida Cordeiro e Médico 

Veterinário Pedro Filipe Nogueira da Costa. 

II. Divisão Protecção Civil e Bombeiros  

i. Bombeiros Municipais……………………………………………………………………€20,00 

 A favor do assistente técnico, Tiago Filipe da Silva Cintrão Luís  

ii. Gabinete técnico Florestal………………………………………………………………€20,00 

 A favor do assistente técnica, Maria Natália de Carvalho Sousa 

III. Divisão da Cultura 

i. Castelo ………………………………………………………………………………………€ 20,00 

A favor da assistente técnica Ana Violante Rosário Bernardes 

ii. mimo – museu da imagem em movimento………………………………. € 20,00 

A favor da assistente técnica, La Salete Maria Marcelo Prata Cruel  

iii.  Moinho do Papel ……………………….………………………….…………………. € 20,00 

A favor da assistente técnica, Maria Madalena Rosa Cruz Silveirinha 

iv. Biblioteca………………………………………… ………………….…………………. € 20,00 

A favor da assistente técnica, Maria Encarnação Oliveira Antunes Pereira 

v. Agromuseu…………...…………… ……………………………….………..……….….€ 20,00 

A favor do assistente técnico, Francisco Manuel Zúquete Martins Fernandes 

IV. Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística 

4 Postos de Cobrança com 4 fundos de caixa de €20,00 cada. 

A favor das assistentes técnicas, Anabela Cruz Delgadinho; Dulcina Maria Sousa Ribeiro, Elisabete Correia 

Ribeiro Festas; Ema Marta Carvalho Sarraipa Ferreira; Fernanda Jesus Oliveira Moreira; Sandra Paula 

Ferreira Rodrigues; Susana Maria Ferreira Rodrigues Gomes. 
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V. Divisão de Desenvolvimento Económico e Ambiente 

2 Postos de Cobrança com 2 fundos de caixa de €20,00 cada. 

I. A favor dos assistentes técnicos, Artur Silva, Teresa Pinto Maria Albertina de Oliveira Porto Ramos 

e da assistente operacional Maria José. 

Divisão Jurídica e Administrativa……………………………………………………..€20,00 

A favor das assistentes técnicas Lisete Marques, Paula Bicho e da assistente operacional, Vera Ribeiro 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade autorizar a 

constituição dos Postos de Cobrança e atribuição dos fundos de caixa acima mencionados para o ano de 

2012. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

2.3. Análise dos seguintes assuntos relacionados com a Divisão de Património e Aprovisionamento 

2.3.1. Emissão de parecer prévio vinculativo nos termos do artigo 22.º da Lei n.º 55 - A/2010, de 31 de 

Dezembro (Lei do Orçamento do Estado para 2011 - LOE 2011), e artigo 69.º do Decreto-Lei n.º 29-

A/2011, de 1 de Março (diploma de execução orçamental para o ano 2011). Ratificação de despacho  

DLB N.º 1999/11 | Presente o despacho do Senhor Presidente da Câmara Municipal de Leiria, em 14 de 

Dezembro de 2011, na sequência de uma informação da Divisão de Aprovisionamento e Património 

(ANEXO G), cujo teor se transcreve: «Concordo com o teor da informação precedente, a qual passa a fazer 

parte integrante deste meu despacho e dou aqui por inteiramente reproduzida e dou parecer prévio 

favorável, ao abrigo do artigo 22.º da Lei n.º 55 - A/2010, de 31 de Dezembro, aos processos de aquisição 

de serviços infra mencionados, com vista à posterior contratação. Assim, este despacho deve ser sujeito a 

ratificação na próxima reunião de Câmara Municipal, sob pena de anulabilidade, conforme determina o 

n.º 3 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de 

Janeiro.» 

Refira-se que a emissão deste parecer prévio vinculativo tem em vista a aquisição dos seguintes 

serviços: 

[“Serviço de tratamento adequado de 10,4 toneladas de resíduos de fibrocimento com origem na 

destruição de coberturas de habitação particulares, em virtude de temporal, e contratação do 

fornecimento e instalação de fibra óptica para interligação à Rede Municipal de Banda Larga de Leiria de 

estruturas de suporte à competitividade empresarial”]. 

A Câmara Municipal tomou conhecimento da informação e depois de analisar o assunto, ao 

abrigo disposto no n.º 3 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-

A/2002, de 11 de Janeiro, deliberou por maioria, com os votos contra dos Senhores Vereadores José 

Benzinho, Carlos Vitorino, Filipa Alves e Gastão Neves, eleitos pelo Partido Social-Democrata, e da 

Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, ratificar o despacho do Senhor 

Presidente da Câmara Municipal, datado de 14 de Dezembro de 2011, nos termos do artigo 22.º da Lei 

n.º 55 - A/2010, de 31 de Dezembro, tendo em vista a aquisição dos seguintes serviços: serviço de 

tratamento adequado de 10,4 toneladas de resíduos de fibrocimento com origem na destruição de 

coberturas de habitação particulares, em virtude de temporal, e contratação do fornecimento e 

instalação de fibra óptica para interligação à Rede Municipal de Banda Larga de Leiria de estruturas de 

suporte à competitividade empresarial. 
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A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

Os Senhores Vereadores José Benzinho, Carlos Vitorino, Filipa Alves e Gastão Neves, eleitos 

pelo Partido Social-Democrata, apresentaram uma justificação de voto cujo teor se transcreve: 

«DECLARAÇAO DE VOTO 

Na proposta apresentada no mencionado ponto da Ordem de Trabalhos, propõe-se que este 

Executivo Municipal aprove a ratificação da emissão do parecer prévio vinculativo adjudicação definitiva. 

Considerando que a justificação apresentada não se encontra devidamente fundamentada, os 

Vereadores eleitos pelo PSD votam contra por possível viabilização da aquisição de bens e serviços com 

os quais não concordam, o que no âmbito do processo de apreciação da proposta de orçamento para 

2011 considerámos pouco justificadas o que se traduziu na sua não aprovação, apresentando a presente 

declaração de voto, designadamente, para os efeitos do n.º 2 do artigo 28.º do Código do Procedimento 

Administrativo. 

Câmara Municipal de Leiria, 22 de Dezembro 

José Benzinho 

Carlos Vitorino 

Filipa Alves 

Gastão Neves» 

A Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, apresentou uma 

justificação de voto, cujo teor se transcreve: 

«DECLARAÇÃO DE VOTO 

(ponto 2.3.1 da OT da reunião de 22.12.2011 da Câmara Municipal de Leiria) 

Na proposta apresentada no mencionado ponto da Ordem de Trabalhos, propõe-se que este 

Executivo Municipal, no ponto 2.3.1 ratifique o despacho do Senhor Presidente da Câmara, nos termos 

do artigo 22.º da Lei n.º 55 - A/2010, de 31 de Dezembro. 

Relativamente aos contratos de aquisição de serviços dispõe o nº2 do artigo 22º da Lei n.º 55 - 

A/2010, de 31 de Dezembro que carece de parecer prévio vinculativo (cujos termos e tramitação são 

regulados pela portaria referida no nº 1 do artigo 6º DL 209/2009), da competência do órgão executivo a 

celebração ou a renovação de contratos de aquisição de serviços, designadamente de serviços nas 

modalidades de tarefa ou avença e contratos de aquisição de serviços cujo objecto seja a consultoria 

técnica. Dispõe ainda o nº 4 do referido preceito que nas autarquias locais, o parecer previsto no n.º 2 é 

da competência do órgão executivo e depende da verificação dos requisitos previstos nas alíneas a) e c) 

do número anterior, bem como da alínea b) do mesmo número com as devidas adaptações, sendo os 

seus termos e tramitação regulados pela portaria referida no n.º 1 do artigo 6.º do DL 209/2009, alterado 

pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril. 

O DL 29-A/2011, de 1 de Março, vem clarificar a aplicação do artigo 22.º da Lei n.º 55 -A/2010, 

de 31 de Dezembro, através da identificação de alguns dos contratos de aquisição de serviços não 

sujeitos ao parecer prévio vinculativo previsto nesse normativo. Neste sentido, dispõe o nº 2 do artigo 

69.º do DL 29-A/2011 que não estão sujeitas ao disposto nos nº 1 e 2 do artigo 22.º da Lei n.º 55 -A/2010, 

de 31 de Dezembro: a celebração ou a renovação de contratos de aquisição de serviços essenciais 

previstos no n.º 2 do artigo 1.º da Lei n.º 23/96, de 26 de Julho, alterada pelas Leis nº 12/2008,de 26 de 

Fevereiro, e 24/2008, de 2 de Junho, ou de contratos mistos cujo tipo contratual preponderante não seja 
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o da aquisição de serviços ou em que o serviço assuma um carácter acessório da disponibilização de um 

bem; a celebração ou a renovação de contratos de aquisição de serviços por órgãos ou serviços 

adjudicantes ao abrigo de acordo quadro; a celebração ou a renovação de contratos de aquisição de 

serviços por órgãos ou serviços abrangidos pelo âmbito de aplicação da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 

Fevereiro, alterada pelas Leis nº 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, 

Assim, e de acordo com o disposto no nº6 do artigoº22 da Lei n.º 55 -A/2010, são nulos os 

contratos de aquisição de serviços celebrados ou renovados sem o parecer prévio do orgão executivo 

previsto nos n.os 2 a 4 do referido preceito. 

Nos termos do artigo 133º do código do Procedimento (CPA) são nulos os actos para os quais a 

lei comine expressamente essa forma de invalidade (nº 6º do artigo 22 da lei 55-A/2010 de 31/12).  

O artigo 134º do CPA, refere que o acto nulo não produz qualquer efeito jurídico, não podendo 

ser objecto de ratificação conforme dispõe o nº 1 do artigo 137º do CPA. 

Assim, pelo exposto entendo que sempre que estejamos face a uma renovação ou celebração de 

um contrato de aquisição de serviços, antes da decisão de contratar, o dirigente máximo do órgão ou 

serviço que necessita proceder à celebração ou renovação dos mesmos contratos, tem que solicitar ao 

órgão executivo o parecer prévio vinculativo, e não posteriormente, não podendo ser objecto de 

ratificação. Pelos motivos referidos voto contra no ponto 2.3.1 e apresento a presente declaração de 

voto, designadamente, para os efeitos do n.º 2 do Artigo 28.ºdo CPA. 

Leiria, 22 de Dezembro de 2011 

A Vereadora, 

Blandina Oliveira» 

 

2.3.2. Concurso Público n.º 10/2011. Aluguer Operacional de 38 viaturas – Pedido de alteração ao 

clausulado contratual. Ratificação de Despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente da Câmara 

Municipal 

DLB N.º 2000/11 | Presente o despacho do Senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal de Leiria, em 9 

de Dezembro de 2011, na sequência de uma informação da Divisão Jurídica (ANEXO H), cujo teor se 

transcreve: «Concordando com o teor da informação técnico-jurídica prestada pela Divisão Jurídica, no 

processo INT. 2011/13218, associado ao processo de concurso público com publicação internacional n.º 

10/2011 – Aluguer Operacional de 38 Viaturas, a qual passa a fazer parte integrante deste meu despacho, 

e por se mostrar urgente e circunstâncias excepcionais o ditarem, como a iminente caducidade da 

adjudicação já efectuada, decido, nos termos e com os fundamentos de facto e de direito nela vertidos, 

indeferir a pretensão do concorrente “Rentlei – Automóveis e Turismo, SA”. 

Este meu despacho é praticado no uso da competência que me é conferida pelo disposto no n.º 

3 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Fevereiro, 

devendo, por isso, ser presente à primeira reunião da Câmara Municipal de Leiria após a sua prática, para 

ratificação, sob pena de anulabilidade. 

Notifique-se o concorrente “Rentlei – Automóveis e Turismo, SA” deste despacho, bem como da 

informação técnico-jurídica que dele faz parte integrante como seu anexo, através da competente 

plataforma de contratação pública.» 
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A Câmara Municipal tomou conhecimento da informação e, depois de analisar o assunto, ao 

abrigo disposto no n.º 3 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-

A/2002, de 11 de Janeiro, deliberou por unanimidade ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente da 

Câmara Municipal, datado de 9 de Dezembro de 2011. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

2.3.3. Doação de equipamento para Escola 1.º CEB Amor 

DLB N.º 2001/11 | Presente uma proposta da Divisão de Aprovisionamento e Património com o seguinte 

conteúdo: 

No seguimento de uma declaração dos Professores da Escola 1.º CEB de Amor (ENT. 

2011/22918), na qual explicam que adquiriram, para instalar na referida Escola o seguinte equipamento: 

i) Um Videoprojector Benq, Ms5, no valor de €399,00; 

ii) Uma Fotocopiadora Toshiba E - Studio 206, no valor de €480,00. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, concordando com o teor da informação prestada pela 

Divisão de Aprovisionamento e Património e de acordo com a competência que lhe é conferida pelo 

estipulado na alínea h) do n.º 1 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, deliberou por 

unanimidade aceitar a doação do referido equipamento, para instalar no 1.º CEB Amor, freguesia de 

Amor e agradecer aos professores da Escola 1.º CEB de Amor pela doação. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

2.3.4. Doação de mesas para Escola 1.º CEB Coucinheira 

DLB N.º 2002/11 | Presente uma proposta da Divisão de Aprovisionamento e Património com o seguinte 

conteúdo: 

No seguimento de uma declaração de Sílvia Cristina Nóbrega Feliciano (ENT. 2011/22917), na 

qual explica que doou, para instalar na Escola 1.º CEB de Coucinheira, 2 Mesas MTL, no valor unitário de 

€265,00. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, concordando com o teor da informação 

prestada pela Divisão de Aprovisionamento e Património e de acordo com a competência que lhe é 

conferida pelo estipulado na alínea h) do n.º1 do artigo 64.º da Lei n.º169/99, de 18 de Setembro, 

deliberou por unanimidade aceitar a doação do referido equipamento, para instalar no 1.º CEB 

Coucinheira, freguesia de Amor e agradecer a Sílvia Cristina Nóbrega Feliciano pela doação. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

2.3.5. Doação de diverso equipamento para Escola 1.º CEB Casal Novo – Amor 

DLB N.º 2003/11 | Presente uma proposta da Divisão de Aprovisionamento e Património com o seguinte 

conteúdo: 

No seguimento de uma declaração de Pedro Dinis Duarte Passagem e Luís Fernando Lopes Costa, na 

qualidade de representantes de todos os pais dos alunos da Escola 1.º CEB Casal Novo (ENT 2011/22919), 

na qual declaram ter adquirido, para instalar na referida Escola, o seguinte equipamento: 

i) Um Videoprojector, Acer X110, no valor de € 299,00; 

ii) Uma tela projecção Reflecta 87650, no valor de € 79,00; 
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 A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, concordando com o teor da informação 

prestada pela Divisão de Aprovisionamento e Património e de acordo com a competência que lhe é 

conferida pelo estipulado na alínea h) do n.º 1 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 

deliberou por unanimidade aceitar a doação do referido equipamento, para instalar no 1.º CEB Casal 

Novo, freguesia de Amor e agradecer a Pedro Dinis Duarte Passagem e Luís Fernando Lopes Costa, na 

qualidade de representantes de todos os pais dos alunos da Escola 1.º CEB Casal Novo pela doação. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

2.3.6. Alteração à constituição da Comissão de Avaliação Pluridisciplinar de Inventário e Cadastro 

(CAPIC) 

DLB N.º 2004/11 | Presente proposta da Divisão de Aprovisionamento e Património com o seguinte 

conteúdo: 

Com a aprovação da Norma de Controlo Interno (NCI), por deliberação do executivo camarário, em 

reunião de 14 de Junho de 2011, está previsto no seu artigo 83.º, o que a seguir se transcreve: 

1. A Comissão de Avaliação Pluridisciplinar de Inventário e Cadastro (CAPIC) deve integrar 

especialistas das áreas de direito, economia/gestão/contabilidade, arquitectura e engenharia, a 

designar pela Câmara Municipal. 

2. A CAPIC é composta por 4 elementos efectivos e 4 suplentes, designados de dois em dois anos. 

3. Compete a esta Comissão 

a. Avaliar os bens móveis e imóveis sempre que solicitado pelo Presidente da Câmara 

Municipal, 

b. Valorizar, de acordo com os critérios de valorimetria fixados no POCAL, os bens do 

imobilizado do domínio público; 

c. Valorizar e fixar novo período de vida útil aos bens que se encontrem totalmente 

amortizados e que evidenciem ainda um bom estado de conservação; 

d. Determinar a via útil dos bens adquiridos em estado de uso. 

4. Sempre que seja solicitada a intervenção da Comissão, devem os seus membros ser escolhidos 

pelo Presidente da Câmara Municipal, em número ímpar, compreendendo sempre as áreas de 

economia/gestão/contabilidade e um dos ramos de engenharia. As decisões, tomadas por 

maioria, devem ser sempre registadas e relatadas. 

5. O relatório, que pode conter justificações de voto, é assinado por todos os elementos 

intervenientes, e submetido à apreciação do órgão executivo para aprovação dos critérios 

estabelecidos.”   

Considerando que: 

- A Comissão de Avaliação Pluridisciplinar de Inventário e Cadastro, constituída pela deliberação n.º 

2639/2000, de 11 de Outubro e alterada pela deliberação 753/2005, de 9 de Maio, é composta por 7 

elementos, sendo que um deles encontra-se já aposentado; 

- Das áreas de formação dos técnicos que constituem aquela Comissão não se encontra qualquer 

licenciado em direito. 

Assim, por não se encontram reunidos os pressupostos previstos nos n.ºs 1 e 2 do artigo 83.º da 

NCI, propõe-se a alteração à constituição da referida Comissão de Avaliação. 
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A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e de acordo com o previsto no n.º 1 do artigo 

83.º da Norma de Controlo Interno, deliberou por unanimidade alterar a constituição da CAPIC, pelo que 

são designados, pelo período de dois anos, os seguintes elementos: 

Efectivos: 

1. Fernando Eduardo Loureiro Malhó (Engenharia) 

2. Fernando Santos Almeida (Arquitectura) 

3. Ana Sofia Sousa Marques Barrela (Direito) 

4. Isabel Maria Marques Silva (Economia) 

Suplentes: 

1. Eurico Jorge Crespo Saraiva Matias (Engenharia) 

2. Paulo António Sousa Ramos (Arquitectura)  

3. Teresa Jesus Fonseca Clemente Monteiro (Direito) 

4. Isabel Maria Dias Gaspar (Contabilidade e Administração) 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO TRÊS 
DEPARTAMENTO DE PLANEAMENTO E ORDENAMENTO  
 

3.1. Processo de licenciamento de legalização de alteração de estabelecimento de bebidas – 

café/bar/pastelaria n.º 475/11 - Carlos Miguel Brites Dinis 

DLB N.º 2005/11 | Presente o requerimento nº 8249/11 de CARLOS MIGUEL BRITES DINIS, residente em 

Praça Rodrigues Lobo, n.º 5, na localidade de Leiria, referente ao projecto de licenciamento de 

legalização de alteração de estabelecimento de bebidas – café/bar/pastelaria, em Rua do Comércio, nº 5, 

freguesia de LEIRIA. 

O edifício onde se integra o espaço encontra-se em zona definida no PDM como Área Habitacional 

Consolidada, dentro do Núcleo Histórico e dentro do perímetro da área crítica da cidade de Leiria, em  

área abrangida pela ZEP - Zona de Protecção do Castelo de Leiria e Capela de São Pedro, de acordo com a 

cartografia apresentada e respectiva marcação. 

Para o processo em questão foram consultadas as entidades abaixo identificadas, tendo sido emitidos os 

seguintes pareceres: 

1. No âmbito da localização: 

i. IGESPAR- Instituto de Gestão do Património Arquitectónico e Arqueológico – Direcção 

Regional de Cultura do Centro – favorável  

2. No âmbito da utilização: 

i. Autoridade de Saúde Pública – favorável condicionado  

ii. Governo Civil – favorável  

Em conformidade com a informação técnica prestada em 13/12/2011 sobre a qual recaiu o despacho do 

Senhor Director do Departamento de Planeamento e Ordenamento em 13/12/2011, a pretensão está em 

condições de merecer aprovação. 
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A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, considerando a informação prestada pela 

Divisão de Reabilitação Urbana em 13/12/2011, constante do respectivo processo e face ao disposto no 

artigo 20º do Decreto-Lei nº 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 26/2010, 

de 30 de Março, deliberou por unanimidade aprovar o projecto de arquitectura referente à operação 

urbanística acima referida, condicionado ao seguinte: 

I. Cumprir com os condicionalismos impostos nos pareceres emitidos pelas entidades consultadas, 

nomeadamente IGESPAR - Instituto de Gestão do Património Arquitectónico, Autoridade de 

Saúde e Governo Civil; 

II. Cumprir com as disposições de segurança contra incêndios em edifícios (SCIE), nos termos do 

Decreto-lei 220/2008 de 12/11; 

Deliberou ainda que, para efeitos de licenciamento, deverá o requerente apresentar no prazo de 6 meses 

os projectos de: 

I. Projecto de estabilidade, ou declaração de isenção subscrita por técnico habilitado para o efeito; 

II. Ficha electrotécnica; 

III. Projecto de instalação de gás; 

IV. Projecto de redes prediais de água e esgotos; 

V. Projecto de instalações telefónicas e de telecomunicações; 

VI. Projecto acústico; 

VII. Projectos para cumprimento do sistema de certificação energética, acompanhados da respectiva 

declaração de conformidade regulamentar (quando aplicável), nomeadamente: 

i) Projecto nos termos do RCCTE (Regulamento das Características de Comportamento 

Térmico em Edifícios); 

ii) Projecto nos termos do RSECE (Regulamento dos Sistemas Energéticos de Climatização 

em Edifícios); 

VIII. Termo de responsabilidade do técnico coordenador do projecto. 

Alerta-se que os Termos de Responsabilidade devem indicar a conformidade com as normas de 

segurança contra incêndios, conforme ponto 2 do Art.6 do Decreto-lei 220/2008, de12/11. 

Finalmente deliberou que:  

A pretensão está isenta de pagamento de taxas e compensações conforme previsto no artigo 9.º 

da Tabela Geral de Taxas Municipais do Regulamento e Tabela de Taxas do Município, e no n.º 2 do art. 

22º do ROUML – Regulamento de Operações Urbanísticas do Município de Leiria, na medida em que se 

situa dentro do perímetro da área crítica de recuperação e reconversão do centro histórico da cidade de 

Leiria. 

Dispensar a audiência dos interessados nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 103.º do CPA. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
3.2. Oficialização da toponímia da Freguesia de Azoia 

DLB N.º 2006/11 | Presente pela Comissão Municipal de Toponímia, a oficialização dos topónimos para 

actualização do cadastro municipal, solicitada pela Junta de Freguesia de Azoia. 

LUGAR DE ALCOGULHE, na Freguesia de Azoia  

TOPÓNIMO: BECO DO FACHO - com início na Rua do Facho e sem saída. 
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Historial: Denominação proposta, por ter início na Rua do Facho. 

TOPÓNIMO

Historial: Denominação proposta, por assim ser conhecido. 

: BECO DAS POUSIAS – com início na E.N. 365/1 e sem saída. 

TOPÓNIMO

Historial: Denominação proposta, por ter início na Rua da Restauração. 

: BECO DA RESTAURAÇÃO – com início na Rua da Restauração e sem saída. 

TOPÓNIMO

Historial: Denominação proposta, por se situar junto da capela e respectivo salão paroquial, com a 

mesma denominação. 

: LARGO DE SANTO ANTÓNIO – com início na Rua de Santo António e com fim na Rua da 

Juventude. 

TOPÓNIMO

Historial: Denominação proposta, devido à existência de águas subterrâneas que levaram à construção de 

fontes e do lavadouro do respectivo lugar. 

: RUA DO AGUEIRO – com início na Rua de Santo António e sem saída. 

TOPÓNIMO

Historial: Denominação proposta, devido à abundante existência de cardos neste local. 

: RUA DO CARDAL – com início na Rua da Juventude e com fim na E.N. 356/1. 

TOPÓNIMO

Historial: Denominação proposta, por se localizar a norte e por ser o ponto mais alto da Freguesia, 

designado por Facho, de onde se obtém uma deslumbrante vista panorâmica. 

: RUA DO FACHO – com início na Rua de Santo António e com fim na E.N. 356/1. 

TOPÓNIMO

Historial: Denominação proposta, devido à abundância de juncos. 

: RUA DA JUNQUEIRA – com início na E.N. 356/1 e sem saída. 

TOPÓNIMO

Historial: Denominação proposta, por ser um local frequentado por jovens para realizarem as suas 

confraternizações e actividades lúdicas. 

: RUA DA JUVENTUDE – com inicio na Rua da Liberdade e com fim na E.N. 356/1. 

TOPÓNIMO

Historial: Denominação proposta, em homenagem às liberdades conquistadas, pós 25 de Abril de 1974. 

: RUA DA LIBERDADE – com início na Rua da Juventude e com fim na Rua de Santa Isabel. 

TOPÓNIMO

Historial: Denominação proposta, pela pequena elevação de relevo. 

: RUA DO OUTEIRO – com início na Rua da Juventude e com fim na Estrada de Pernelhas da 

Freguesia de Parceiros. 

TOPÓNIMO

Historial: Denominação proposta, em homenagem ao proprietário de uma quinta que foi atravessada por 

este arruamento. 

: RUA QUINTA SILVANO LOPES – com início na Rua do Agueiro e com fim na Rua de Santo 

António. 

TOPÓNIMO

Historial: Denominação proposta, em homenagem á revolução de 1640, em que Portugal restaurou a 

Independência (comemoração do 3º. Centenário, promovida pelo estado novo). 

: RUA DA RESTAURAÇÃO – com início na Rua de Santo António e com fim na E.N. 356/1. 

TOPÓNIMO

Historial: Denominação proposta, pela existência de uma capela erigida em honra de Santo António. 

: RUA DE SANTO ANTÓNIO – com início na Rua Quinta dos Frades e com fim na E.N. 356/1. 

TOPÓNIMO

Historial: Denominação proposta, em homenagem aos sapateiros e por assim ser conhecida. 

: RUA DO SAPATEIRO – com início na E.N.356/1 e sem saída. 

TOPÓNIMO

Historial: Denominação proposta, por se localizar no início na Rua do Facho. 

: TRAVESSA DO FACHO – com início na Rua do Facho e sem saída. 
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TOPÓNIMO

Historial: Denominação proposta, por se localizar no início da Rua da Restauração. 

: TRAVESSA DA RESTAURAÇÃO – com início na Rua da Restauração e com fim na Rua do 

Facho. 

LOCALIZAÇÃO – LUGAR DE AZOIA 

TOPÓNIMO

Historial: Denominação proposta, por assim ser conhecido pela população. 

: BECO DO CARDOSO – com início na Rua de Santa Catarina e sem saída. 

TOPÓNIMO

Historial: Denominação proposta, por se localizar no início da Rua do Centeal. 

: BECO DO CENTEAL – com início na Rua do Centeal e sem saída. 

TOPÓNIMO

Historial: Denominação proposta, devido à existência de luxuriantes hortas familiares, em tempos e 

devido também à existência de água. 

: BECO DAS HORTAS – com início na IC2 e sem saída. 

TOPÓNIMO

Historial: Denominação proposta, por assim ser conhecida e pela existência de solos arenosos. 

: CARREIRO DO ARNEIRO - com início na Rua Santa Catarina e com fim na Rua Casal Pombal. 

TOPÓNIMO

Historial: Denominação proposta, por dar acesso a uma urbanização situada no local denominado Cova 

da Vinha. 

: PRAÇA COVA DA VINHA - com início na Rua Cruz S. Tomé e sem saída. 

TOPÓNIMO

Historial: Denominação proposta, por se localizar no início da rua, onde antigamente a juventude 

marcava os seus encontros e bailes nas proximidades. 

: RUA DA ALEGRIA – com início na Rua de Santa Catarina e com fim na Rua Professor Silvano. 

TOPÓNIMO

Historial: Denominação proposta, em virtude, deste arruamento ter tido uma exploração de saibro e 

areias para utilização, na construção civil. 

: RUA DO AREEIRO – com início na Rua Santa Catarina e com fim na Rua Santa Isabel. 

TOPÓNIMO

Historial: Denominação proposta, por assim ser conhecido o local. 

: RUA DO BENJAMIN – com início na Rua Cruz S. Tomé e com fim na Rua Santa Catarina. 

TOPÓNIMO

Historial: Denominação proposta, por ligar o lugar de Azóia ao lugar de Casal da Cortiça da Freguesia da 

Barreira. 

: RUA DO CASAL DA CORTIÇA – com início na Rua I.C.2 e com fim no Casal da Cortiça. 

TOPÓNIMO

Historial: Denominação proposta, devido á proximidade do Vale da Ribeira, local onde predominavam 

muitas searas e abundavam pombais. 

: RUA CASAL POMBAL – com início na Rua da Costa e com fim na Rua I.C.2. 

TOPÓNIMO

Historial: Denominação proposta, devido à antiga existência de searas de centeio. 

: RUA DO CENTEAL – com início na Rua Santa Catarina e com fim na Rua da Paz. 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, em homenagem aos herdeiros que doaram o terreno onde se localiza a 

Casa Mortuária, à qual esta rua dá acesso. 

: RUA COELHO PEREIRA – com início na Rua da Paz e sem saída. 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, devido á existência de árvores de grande porte, nomeadamente 

carvalhos, debaixo dos quais as pessoas se reuniam para tratarem de assuntos do interesse comunitário. 

: RUA DO CONSELHO – com início na RUA I.C.2 e com fim na Rua do Casal da Cortiça. 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, por apresentar uma considerável inclinação a nível de relevo. 

: RUA DA COSTA _ com início na Rua da Ribeira e com fim na Rua Casal Pombal. 

TOPÓNIMO: RUA COVA DA VINHA – com início na Rua Santa Catarina e sem saída. 



2576 (27) 
 

CMLeiria/Acta n.º 28, de 2011.12.22 

Im-DA-15-09_A0 

 

Historial: denominação proposta, devido á existência de vinhas nos terrenos a que dá acesso. 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, devido á existência de uma cruz de ferro, erigida em homenagem a S. 

Tomé. 

: RUA CRUZ S. TOMÉ – com início na Rua Areeiro e com fim na Rua 356/1. 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, devido à utilização de engenhos mecânicos até meados do século XX, 

para explorar minérios de carvão, no lugar do Olival. 

: RUA ENGENHO DO OLIVAL – com início na Rua do Olival e com fim na Rua da Ribeira. 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, por ser o arruamento mais próximo da escola. 

: RUA DA ESCOLA _ com início na Rua Santa Catarina e com fim na Rua I.C.2. 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, devido á existência de uma fonte e de um lavadouro, muito utilizados, 

até ao último quartel do século XX. 

: RUA FONTE DO CASAL POMBAL – com início na Rua do Casal Pombal e sem saída. 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, em homenagem à construção da primeira estrada, a ligar a cidade de 

Lisboa à cidade do Porto, realizada em 1960. 

: RUA I. C. 2 – com início e fim na IC2. 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, por dar acesso a uma encosta onde abundavam matos e floresta, 

utilizados pela população, para aproveitamento de lenha e para os cómodos dos animais. 

: RUA DO MATO GROSSO – com início na Rua I.C.2 e sem saída. 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, por dar acesso a propriedades onde abundavam oliveiras. 

: RUA DO OLIVAL – com início na Rua Professor Silvano e com fim na Rua do Casal da Cortiça. 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, por ser o arruamento onde se localiza o cemitério_ considerado o 

símbolo da tranquilidade eterna. 

: RUA DA PAZ – com início na Rua do Areeiro e com fim na Rua da Liberdade. 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, em homenagem a um Professor que leccionou cerca de 40 anos, na 

Freguesia de Azóia, marcando várias gerações. A sua acção, revelou-se não só pela importância do 

ensino, mas também, pelo desenvolvimento cultural e social desta Freguesia. 

: RUA PROFESSOR SILVANO DE OLIVEIRA – com início na Rua Santa Catarina e com fim na Rua 

I.C.2. 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, devido á existência de uma quinta e solos onde abundam plantas 

arbustivas da família dos carrascos. 

: RUA QUINTA DO CARRASCAL – com início na Rua da Serrada Nova e com fim na Rua Quinta 

do Carrascal. 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, por assim ser conhecido o local. 

: RUA DA REDONDA – com início e fim na Rua I.C. 2. 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, por dar acesso a um vale atravessado pelo rio Lena. 

: RUA DA RIBEIRA – com início na Rua I.C.2 e sem saída. 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, por assim ser conhecido este local. 

: RUA DA ROMEIRA - com início na Rua do Casal da Cortiça e sem saída. 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, em homenagem á Padroeira da Freguesia de Azóia. 

: RUA SANTA CATARINA – com início na E.N. 356/1 e com fim na I.C.2. 
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TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, por assim ser conhecido este local. 

: RUA SERRADA NOVA – com início na E.N. 356/1 e com fim no limite do lugar de Brogal da 

Freguesia de Parceiros. 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, por assim ser conhecido este local. 

: RUA DA VALENTA - com início e fim na E.N. 356/1. 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, por assim ser conhecido o local. 

: RUA DO VERGINHO - com início na Rua Cruz S. Tomé e com fim na Rua do Areeiro. 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, por se localizar no início da Rua Cruz S. Tomé. 

: TRAVESSA CRUZ S. TOMÉ – com início na Rua Cruz S. Tomé e sem saída. 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, porque antigamente era uma inovação calcetar as ruas tornando-as 

públicas. Sendo que, os números de polícia apareceram mais tarde. 

: TRAVESSA NOVA – com início na Rua do Areeiro e sem saída. 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, devido á antiga existência de  muitos seixos, que serviam de 

entretenimento às crianças, que batiam com os seus sachos nesses seixos, para provocar faíscas. 

: TRAVESSA SEIXEIRA - com início na Rua Santa Catarina e sem saída. 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, por se localizar no início da Rua da Serrada Nova. 

: TRAVESSA DA SERRADA NOVA - com início na Rua da Serrada Nova e sem saída. 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, devido à proximidade do local onde se encontra a Cruz de S. Tomé. 

: URBANIZAÇÃO CRUZ S. TOMÉ - com início na Rua da Serrada Nova e sem saída. 

LOCALIZAÇÃO – LUGAR DE CABEÇAS DE AZÓIA 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, por se localizar no início da Rua da Mina. 

: BECO DA MINA - com início na Rua da Mina e sem saída. 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, devido à antiga existência de grandes jardins de roseiras. 

: BECO DAS ROSAS - com início na Rua 13 de Abril e sem saída. 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, por ser o local de encontro da juventude nas suas confraternizações. 

: LARGO DA MOCIDADE – com início na Rua 9 de Junho e com fim na Rua do Olival e Rua da 

Mina. 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, por assim ser conhecido este local. 

: RUA DO CASAL - com início na Rua da Cerâmica e com fim na Rua 9 de Junho. 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, por dar acesso á fonte e lavadouro do referido lugar. 

: RUA DA FONTE – com início na Rua 13 de Abril e sem saída. 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, pela abundância de águas subterrâneas que foram aproveitadas e 

transportadas por um canal subterrâneo até á fonte. 

: RUA DA MINA – com início no Largo da Mocidade e com fim na Rua do Reguengo. 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, por assim ser conhecido este local. 

: RUA 9 DE JUNHO - com início na Rua da Cerâmica e com fim no Largo da Mocidade. 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, devido á existência de olivais nos terrenos circundantes. 

: RUA DO OLIVAL – com início no Largo da Mocidade e sem saída. 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, por assim ser conhecido este local. 

: RUA 13 DE ABRIL - com início na Rua da Cerâmica e com fim na Rua da Liberdade. 

TOPÓNIMO: RUA DA VINHA - com início na Rua da Cerâmica e com fim na Rua da Mina. 
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Historial: denominação atribuída, devido á existência de vinhedos nas proximidades. 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, devido á existência de solos argilosos. 

: TRAVESSA DOS BARROS - com início na Rua 13 de Abril e com fim na Rua da Paz. 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, por se localizar no início da Rua do Casal. 

: TRAVESSA DO CASAL - com início na Rua do Casal e sem saída. 

LOCALIZAÇÃO – LUGAR DE CODICEIRA 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, por assim ser conhecido este local. 

: BECO DAS CORRENTES - com início na Rua Santa Isabel e sem saída. 

TOPÓNIMO

HISTORIAL: denominação proposta, por assim ser conhecido este local. 

: BECO DOS PENHEIROS - com início na Rua da Liberdade e sem saída. 

TOPÓNIMO

HISTORIAL: Denominação proposta, por assim ser conhecido este local. 

: BECO DA SERRADA - com início na Rua de Santa Isabel e sem saída. 

TOPÓNIMO

HISTORIAL: Denominação proposta, porque este arruamento dá acesso a zona pedonal ao Poço do povo. 

: CARREIRO DO POÇO DO POVO - com início na Rua Santa Isabel e com fim no Poço do povo. 

TOPÓNIMO

HISTORIAL: Denominação proposta, devido á exaltação histórica, dos acontecimentos ocorridos, 

aquando, da queda da Primeira República. 

: LARGO 28 DE MAIO - com início no cruzamento da Rua da Escola com a Rua Santa Isabel e 

Travessa Maria Isabel Neves. 

TOPÓNIMO

HISTORIAL: Denominação proposta, por simbolizar um dos maiores valores do “25 de Abril”. 

: RUA DA ALEGRIA -com início na Rua da Escola e com fim na Rua da Rocha. 

TOPÓNIMO

HISTORIAL: Denominação proposta, em virtude deste arruamento dar acesso á exploração de saibro e 

areias, utilizadas na construção civil. 

: RUA DO AREEIRO - com início na Rua Santa Isabel e com fim na Rua de Santa Catarina. 

TOPÓNIMO

HISTORIAL: Denominação proposta, por dar acesso à toponímia rústica denominada de Barros e também 

conhecida por Boiça. 

: RUA DA BOIÇA - com início na Rua Santa Isabel e com fim na Rua da Paz. 

TOPÓNIMO

HISTORIAL: Denominação proposta, em virtude, deste arruamento se situar junto da escola deste lugar. 

: RUA DA ESCOLA - com início na E.N. 356/1 e com fim no Largo 28 de Maio. 

TOPÓNIMO

HISTORIAL: Denominação proposta, por ser um símbolo de um dos maiores valores do “ 25 de Abril”. 

: RUA DA LIBERDADE - com início na Rua Santa Isabel e com fim na Rua da Mocidade. 

TOPÓNIMO

HISTORIAL: Denominação proposta, por assim ser conhecido este local. 

: RUA DO LÓ - com início na Rua de Santa Isabel e sem saída. 

TOPÓNIMO

HISTORIAL: denominação proposta, por outrora, existirem muitos arvoredos, nomeadamente carvalhos. 

: RUA DAS MATAS - com início na Rua do Ló e sem saída. 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, por aí se situar um poço de mergulho que abastecia a população deste 

lugar. 

: RUA POÇO DO POVO - com início na Rua de Santa Isabel e com fim na Rua do Ló. 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, por dar acesso a terrenos agrícolas que outrora, pertenceram á quinta 

agrícola, dos Frades Dominicanos. 

. RUA QUINTA DOS FRADES - com início na Rua de Santa Isabel e sem saída. 

TOPÓNIMO: RUA DA ROCHA - com início na E.N. 356/1 e com fim na Rua de Santa Isabel. 
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Historial: denominação proposta, por assim ser conhecido este local. 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, por ser a rua principal onde se encontra o nicho, erigido em honra de 

Santa Isabel. 

: RUA SANTA ISABEL - com início na Rua do Areeiro e com fim na Rua da Liberdade. 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, por assim ser conhecido este local. 

: RUA DA SAPEIRA - com início na E.N. 356/1 e com fim no limite do lugar de Pernelhas da 

Freguesia de Parceiros. 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, devido á existência de um solo rico em seixos. 

: RUA DA SEIXEIRA - com início na Rua do Areeiro e com fim na Rua da Escola. 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, devido á existência de muitas aroeiras- arbustos ou pequenas árvores. 

: RUA DO VALE DE AROEIRA - com início na E.N. 356/1 e sem saída. 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, por dar acesso aos terrenos de um grande proprietário, cujo 

tratamento social atribuído, era de “Senhor”. 

: RUA VALE DO SENHOR - com início na Rua do Poço do Povo e sem saída. 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, por dar acesso á residência desta habitante. 

: TRAVESSA Dª. MARIA ISABEL NEVES - com início no Largo 28 de Maio e sem saída. 

LOCALIZAÇÃO --LUGAR DE QUINTA DOS FRADES 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, porque a meio deste arruamento, junto ao vale onde corre o ribeiro de 

Nossa Senhora da Saúde, se ergue uma colina de solos arenosos, onde outrora, escorriam pequenos fios 

de água que sugeriam lágrimas. Estas águas, eram aproveitadas para os trabalhadores agrícolas, saciarem 

a sua sede, enquanto trabalhavam nesses terrenos. 

: RUA DAS LÁGRIMAS - com início na Rua Quinta dos Frades e com fim na Rua da Alegria. 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, por ser a principal rua do lugar de Quinta dos Frades e, por outrora, ser 

propriedade dos Frades da Ordem Dominicana, que estavam sedeados no Mosteiro da Batalha. 

: RUA QUINTA DOS FRADES - com início na Rua do Vale do Horto e com fim na Rua de Santo 

António. 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, por se localizar no início da Rua das Lágrimas. 

: TRAVESSA DAS LÁGRIMAS - com início na Rua das Lágrimas e com fim na Rua do Vale do 

Horto. 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, por se localizar no início da Quinta dos Frades. 

: TRAVESSA QUINTA DOS FRADES - com início na Rua Quinta dos Frades e sem saída. 

LOCALIZAÇÃO - LUGAR DE VALE GRACIOSO 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, por ligar o lugar de Vale Gracioso á localidade de Casal Mil Homens, da 

Freguesia de Golpilheira. 

: RUA CASAL MIL HOMENS - com início no I.C.2 e com fim no limite do lugar de Casal Mil 

Homens, da Freguesia da Golpilheira. 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, devido á existência de uma grande empresa de barro vermelho, situada 

na parte nascente deste arruamento, que funcionou até á década de setenta.  

: RUA DA CERÂMICA - com início no I.C. 2 e com fim na Rua 13 de Abril. 

TOPÓNIMO: RUA DOS MOINHOS - com início no I.C. 2 e com fim na Ribeira da Várzea. 
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Historial: denominação proposta, devido á existência da ribeira da Várzea, cujas águas eram aproveitadas 

para mover moinhos de cereais e de azeite. Outrora, existiram muitos moinhos. Actualmente, ainda 

existe um lagar de azeite a funcionar por corrente eléctrica, designado por “Moinho de S. João”. 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, em virtude, dos terrenos servidos por este arruamento, terem sido 

plantados, por pomares de pereiras. 

: RUA DAS PEREIRAS - com início na Rua da Cerâmica e com fim na Ribeira da Várzea. 

LOCALIZAÇÃO – LUGAR DE VALE DO HORTO 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, por se localizar no início da Rua do Bom Pastor. 

: BECO DO BOM PASTOR - com início na Rua do Bom Pastor e sem saída. 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, por se localizar no início da Rua do Pisco. 

: BECO DA COVA DO PISCO - com início na Rua Cova do Pisco e sem saída. 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, por dar acesso á residência deste habitante. 

: BECO MARQUES SILVÉRIO - com início no Largo da Mocidade e com fim na Casa do Senhor 

Silvério. 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, por assim ser conhecido este local. 

: BECO DA MOZINHA - com início na Rua do Alecrim e sem saída. 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, por aí ter existido a primeira escola do lugar de Vale do Horto. 

: LARGO DA ESCOLA VELHA - com início na Rua da Liberdade e com fim na Rua do Albardão. 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, por ser um local de encontro da juventude. 

: LARGO DA MOCIDADE - com início na Rua da Alegria, Rua do Cónego, Largo Nossa Senhora 

da Saúde, Rua dos Namorados e Beco Marques Silvério e com fim nas Ruas da Alegria, Rua do Cónego, 

Largo Nossa Senhora da Saúde e Beco Marques Silvério. 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, por aí se situar a capela, cuja Padroeira é a Nossa Senhora da Saúde. 

: LARGO NOSSA SENHORA DA SAÚDE - com início no Largo da Mocidade e com fim na Rua da 

Liberdade. 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, por assim ser conhecido este local. 

: RUA DO ALBARDÃO - com início no Largo da Escola Velha e sem saída. 

TOPÓNIMO

HIATORIAL: Denominação proposta, pela abundância desta planta, desde os tempos antigos neste local. 

: RUA DO ALECRIM - com início na Rua da Liberdade e com fim na Rua 25 de Abril. 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, por ser frequentada por jovens que na sua espontânea vivência, 

transpareciam toda a sua alegria. 

: RUA DA ALEGRIA - com início no Largo da Mocidade e com fim na Rua da Senzala. 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, por dar acesso á Associação Recreativa Cultural e Desportiva do Vale do 

Horto. 

: RUA DA ASSOCIAÇÃO - com início na Rua da Liberdade e sem saída. 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, por assim ser conhecido este local. 

: RUA DOS BARROS - com início na Rua da Liberdade e sem saída. 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, devido à antiga existência de vistosas hortas de beringelas, neste local. 

: RUA DA BERINGELA - com início e fim na Rua da Alegria. 

TOPÓNIMO: RUA DO BOM PASTOR - com início na Rua da Alegria e sem saída. 
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Historial: denominação proposta, em homenagem a um doa últimos pastores de rebanhos de cabras, que 

aí viveu e que por ser uma boa pessoa, se associou à sua actividade a dimensão religiosa. 

TOPÓNIMO

Historial: denominação proposta, porque antigamente aí existiu uma residência de Cónegos. 

: RUA CÓNEGO - com início no Largo da Mocidade e com fim na Rua do Vale do Horto. 

TOPÓNIMO: 

Historial: denominação proposta, porque este arruamento, se localiza em terrenos em forma de cova 

onde abundavam aves, nomeadamente piscos. 

RUA COVA DO PISCO - com início na Rua da Alegria e com fim na Rua 25 de Abri. 

TOPÓNIMO: RUA DA FONTE - com início na Rua da Liberdade e com fim na Rua 1º. de Maio. 

Historial: denominação proposta, por dar acesso à Fonte da Escoira e assim ser utilizada por muitos 

habitantes. 

TOPÓNIMO: 

Historial: denominação proposta, homenagem atribuída pela Comissão de Moradores do Vale do Horto, 

que após a “Revolução 25 de Abril”, decidiram assim homenagear a rua principal da aldeia, como símbolo 

de um dos maiores valores do “25 de Abril”. 

RUA DA LIBERDADE - com início na Rua 13 de Abril e com fim no limite da Freguesia. 

TOPÓNIMO: 

Historial: denominação proposta, por ser um arruamento estreito e escondido que antigamente atraía os 

namorados nos seus encontros. 

RUA DOS NAMORADOS - com início na Rua da Liberdade e com fim no Largo da Mocidade. 

TOPÓNIMO: 

Historial: denominação proposta, inicialmente foi proposta como Rua dos Tanoeiros, mas por razões 

políticas, foi autoritariamente designada por Rua 1º. de Maio. 

RUA 1º. DE MAIO - com início na Rua da Liberdade e com fim na Ribeira da Várzea. 

TOPÓNIMO: 

Historial: denominação proposta, por dar acesso a uma colina, onde os primeiros raios de sol aí incidem e 

permanecem durante muito tempo. 

RUA DO SOL - com início na Rua da Liberdade e com fim na Rua do Vale do Horto. 

TOPÓNIMO: 

HISTORIAL: Denominação proposta, por ser o acesso principal, a poente ao lugar de Vale do Horto. 

RUA DO VALE DO HORTO - com início na Rua do Sol e com fim na Rua Quinta dos Frades. 

TOPÓNIMO: 

Historial: denominação proposta, devido á antiga existência, de muitas oliveiras neste local. 

TRAVESSA CASAL DOS OLIVAIS - com início na Rua 1.º de Maio e sem saída. 

TOPÓNIMO: 

Historial: denominação proposta, em homenagem à “Revolução dos Cravos”. 

RUA 25 DE ABRIL - com início na Rua da Alegria e com fim na Rua do Alecrim. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade aprovar estes 

topónimos nos termos da proposta da Comissão Municipal de Toponímia, ao abrigo da competência 

prevista, na alínea v) do n.º1 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta.  
 
 
PONTO QUATRO 
DIVISÃO DE JUVENTUDE E EDUCAÇÃO 

 
4.1. Programa de Educação pela Arte – PEPIS 2012. Apoio à Associação Leirena. Cedência da sala de 

ensaios do Teatro Miguel Franco 

DLB N.º 2007/11 | Presente pelo Senhor Vereador Gonçalo Lopes, Programa de Educação pela Arte – 

PEPIS 2012 (Projecto Educativo e Pedagógico de Intervenção Social), a desenvolver pela Associação 
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Leiriena, que compreende a vertente Trupe de Teatro Juvenil de Leiria – A integrar o projecto Festival de 

Teatro Juvenil. 

OBJECTIVOS:  

i. Dar a conhecer as culturas e tradições da região através das artes dramáticas;  

ii. Promover a cooperação, a entreajuda e o espírito de equipa;  

iii. Promover uma maior consciência corporal e vocal, e da relação e articulação do corpo com a voz;  

iv. Explorar as várias possibilidades de expressão (Movimento e acção); 

v. Promover espaços de troca de experiências através da arte.  

ACTIVIDADE: 

i. Trupe de Teatro Juvenil de Leiria. Curso na qual aprendem técnicas e conhecimentos, através de 

exercícios e jogos teatrais. No final, será apresentado um espectáculo/exercício cujo processo de 

investigação e criação será baseada na cultura da Região Centro;  

PARTICIPANTES:  

i. Trupe – 11 aos 16 anos (turma de 10/15 alunos) e jovens que participam nos clubes de Teatro das 

Escolas de Leiria. 

Considerando a importância do desenvolvimento de um projecto educativo que coloca a expressão 

dramática ao serviço da educação e possibilita a aquisição de conhecimentos de linguagem 

dramática e corporal;  

Considerando a oportunidade de envolvimento de crianças e jovens do X Concelho e promoção da 

cultura leiriense, através deste projecto pedagógico; 

Considerando a experiência e currículo dos formadores; 

Considerando que a Associação Leirena se compromete a garantir a formação para os professores 

participantes no Festival de Teatro Juvenil, bem como a fazer duas apresentações do trabalho 

produzido pela Trupe: uma no âmbito do referido Festival e outra a inserir na programação 

municipal, em local e data a definir; 

Considerando que a cedência do espaço para os dias pretendidos importa em €210,00, e que estão 

cumpridas as condições exigidas pela Norma de Controlo Interno, à data da deliberação. 

Propõe-se a cedência da Sala de Ensaios do Teatro Miguel Franco, à Associação Leiriena, para o 

desenvolvimento do projecto Trupe de Teatro Juvenil de Leiria, entre as 17h30 e as 20h30, o custo 

estimado é de €210,00, nos dias que se indicam: 

 

 

 

 

 

 

 

A Câmara Municipal, concordando com a informação prestada, atendendo aos fundamentos 

apresentados na mesma, ao abrigo das suas atribuições e competências previstas na alínea d) do n.º 1 do 

artigo 13.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, conjugada com as alíneas a) e b) do n.º 4 do artigo 64.º 

Sala de Ensaios Teatro Miguel Franco 
(5ª feira 17h30-20h30) 

Fevereiro Março Abril Maio Junho 

02 01 05 03 07 

09 08 12 10 14 

16 15 19 17 21 

23 29 26 24 28 

   31  
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da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, deliberou por unanimidade e autorizar a cedência gratuita das 

instalações do Teatro Miguel Franco à Associação Leirena, conforme apresentado anteriormente. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

4.2. III Sarau Agrupamento de Escolas de Marrazes – Teatro José Lúcio da Silva 

DLB N.º 2008/11 | Presente uma mensagem de correio electrónico do Agrupamento de Escolas de 

Marrazes, com registo ENTFE.2011/9275, dando conta da alteração da data da realização do III Sarau do 

Agrupamento, no próximo dia 9 de Junho de 2012, em parceria com o Município de Leiria. 

- Considerando o sucesso alcançado no II Sarau realizado no ano lectivo 2010-2011;  

- Considerando a importância que esta iniciativa reveste para a comunidade educativa e leiriense, dada a 

oportunidade de evidenciar trabalhos desenvolvidos ao longo do ano e potenciar novos talentos; 

- Considerando que o Senhor Vereador Gonçalo Lopes, por despacho datado de 13 de Dezembro de 

2011, propõe a realização desta iniciativa em co-organização do Município de Leiria com o Agrupamento 

de Escolas de Marrazes, porquanto eventos deste tipo, para além do cariz social, e da revelação de novos 

talentos, divulgam as artes e complementam a programação do Teatro José Lúcio da Silva, devendo ser 

dado conhecimento ao Agrupamento de Escolas de Marrazes das obrigações constantes das Normas de 

Funcionamento e Utilização deste espaço. 

A Câmara Municipal, concordando com a informação da Divisão da Juventude e Educação acima 

referida e atendendo aos fundamentos apresentados na mesma, ao abrigo das suas atribuições e 

competências previstas na alínea d) do n.º 1 do artigo 13.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, 

conjugada com a alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, deliberou por 

unanimidade concordar com a realização do III Sarau no dia 9 de Junho de 2012, no Teatro José Lúcio da 

Silva, em co-organização com o Agrupamento de Escolas de Marrazes, devendo esta entidade tomar 

conhecimento do estipulado nas Normas de Funcionamento e Utilização do espaço que lhes deverá ser 

remetida. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO CINCO 
DIVISÃO DE CULTURA 
 
5.1. Apoio ao Nariz – Teatro de Grupo. Transportes 

DLB N.º 2009/11 | O Nariz – Teatro de Grupo esteve sediado em Leiria por mais de duas décadas mas, 

por questões económicas, a companhia teve necessidade de se instalar, provisoriamente, na Freguesia de 

Pousos, pretendendo agora regressar à cidade. Desta forma, apresentou um pedido, registado na ENTFE. 

2011/9255, no qual solicita apoio para o transporte na mudança da sua actual sede para as novas 

instalações no Pátio do Jordão, em Leiria. 

Tendo em conta que O Nariz – Teatro de Grupo tem vindo a colaborar com o Município na elaboração de 

festivais de teatro, no enriquecimento da sua programação cultural e, enquanto companhia profissional, 

na sua promoção e divulgação um pouco por todo o país e atendendo a que o pedido foi objecto de 

despacho favorável do Senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal, datado de 7 de Dezembro de 2011, 
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e foi comunicado pela DIMC poder assegurar este serviço depois do dia 20 de Dezembro, importando o 

mesmo ao Município um valor aproximado de €136,04.  

Importa agora ratificar o referido despacho, autorizando a realização do transporte solicitado, para data a 

acordar com os serviços de apoio a eventos. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo da alínea a) do n.º 4 do artigo 64.º 

da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, deliberou por unanimidade ratificar o despacho do Senhor Vice-

Presidente da Câmara Municipal, datado de 7 de Dezembro de 2011, autorizando o apoio ao Nariz – 

Teatro de Grupo, assegurando o transporte necessário para mudança das suas actuais instalações para o 

Pátio do Jordão, em Leiria. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

5.2. Cedência do Teatro Miguel Franco à Delegação Distrito de Leiria da Associação Solidariedade Social 

dos Professores 

DLB N.º 2010/11 | Presente um pedido da Delegação Distrital de Leiria da Associação de Solidariedade 

Social dos Professores com a ENTFE. 2011/9136 para cedência da sala de espectáculos do Teatro Miguel 

Franco, a propósito da realização de um concerto de música clássica, a ter lugar no dia 20 de Janeiro de 

2012. 

- Atendendo ao facto de se tratar de uma Associação de solidariedade Social, instituição com carácter de 

Pessoa Colectiva de Direito Privado sem fins lucrativos;  

- Atendendo que se trata de um evento para angariação de fundos, com receita a reverter a favor das 

actividades desenvolvidas por esta Associação de Solidariedade Social; 

- Considerando que o Senhor Vereador Gonçalo Lopes, no seu despacho datado de 14 de Dezembro de 

2011, reconheceu que este evento se reveste de interesse municipal, ao qual o Município se associará, 

propõe a cedência gratuita do espaço para este concerto no dia indicado, em co-organização com o 

Município de Leiria, que importará no valor de €200,00, ao abrigo do ponto 15.2 da Norma de 

Funcionamento e Utilização do Teatro Miguel Franco e assuma a gestão da bilheteira resultante do 

presente espectáculo, a qual reverterá, no final, a favor da entidade requerente. 

A Associação requerente assumirá o pagamento de todas as licenças de representação, e encargos 

decorrentes da utilização de marcas registadas (Sociedade Portuguesa de Autores). 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, e considerando o interesse municipal deste 

espectáculo, ao abrigo das disposições conjugadas na alínea e) do n.º 1 do artigo 13.º da Lei n.º 159/99, 

de 14 de Setembro, conjugada com a alínea a) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 

Setembro, alterada, deliberou por unanimidade autorizar a cedência gratuita das instalações do Teatro 

Miguel Franco à Delegação Distrital de Leiria da Associação de Solidariedade Social dos Professores, para 

a realização de um concerto de música clássica a ter lugar no dia 20 de Janeiro de 2012, nos termos do 

estipulado na Norma de Funcionamento e Utilização em vigor e em conformidade com a informação 

prestada pela Divisão de Cultura. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 



2585 (36) 
 

CMLeiria/Acta n.º 28, de 2011.12.22 

Im-DA-15-09_A0 

 

PONTO SEIS 
DIVISÃO DE MUSEUS, PATRIMÓNIO E BIBLIOTECAS 

 
6.1. Projecto “Semana da Leitura” 

DLB N.º 2011/11 | A Divisão de Museus Património e Bibliotecas, através da Biblioteca Municipal Afonso 

Lopes Vieira, pretende dar continuidade, durante o próximo ano, ao Projecto “Semana da Leitura”, em 

parceria com as bibliotecas escolares e outras instituições do concelho. 

As iniciativas previstas para o ano 2012 serão para desenvolver no edifício da BMALV e no 

exterior (Centro Histórico), destacando-se sessões de leitura, momentos musicais, peças de teatro, 

encontros com escritores e outras actividades, ainda em fase de programação. 

A fim de consolidar esforços para a organização deste evento e com o propósito de valorizar e 

promover o gosto pela leitura, através de momentos fortes de intervenção, está a ser articulado o 

envolvimento de vários parceiros (IPL, FNAC, Livraria Arquivo, Editora Gradiva, Imagens e Letras, e outras 

associações), no sentido de disponibilizar apoio na concretização do mesmo. 

Sendo o objectivo principal incentivar o gosto pela leitura e envolver o maior número de escolas 

nesta iniciativa, propõe-se manter a oferta de transporte em autocarro do Município (37 lugares) para 

deslocação à cidade, a uma actividade de um grupo por escola/agrupamento, durante a semana de 5 a 9 

de Março de 2012.  

Prevê-se ainda a utilização do Teatro Miguel Franco para a projecção de um filme para o público 

escolar. 

De forma a reduzir custos, o programa de 2012 abrange apenas uma semana de duração, pelo 

que o custo associado ao transporte está estimado em cerca de €625,57. 

Será ainda necessário prever outros custos adicionais, como seja a oferta de almoços ao Grupo 

de Teatro Apollo (a confirmar), pagamento de Direitos à Sociedade Portuguesa de Autores, com um custo 

total estimado de €150,00 (valor que só poderá ser devidamente cabimentado pelo Orçamento de 2012). 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo do disposto na alínea b) do nº 4 do 

artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção dada pela Lei 5-A/2002, de 11 de 

Janeiro, deliberou por unanimidade concordou autorizar a realização do evento, assim como o 

pagamento dos custos inerentes. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

6.2. Programa de Educação pela Arte – PEPIS 2012. Oficinas de Expressão Dramática e Corporal no 

m|i|mo “Mimo Dramático” 

DLB N.º 2012/11 | A Divisão de Museus, Património e Bibliotecas pretende apoiar o projecto 

denominado “Programa de Educação pela Arte – PEPIS 2012 - Projecto Educativo e Pedagógico de 

Intervenção Social”. 

Presente o pedido da Associação Leirena de Cultura – LEIRENA TEATRO (ENTFE. 2011/9263), 

solicitando a cedência do m|i|mo – museu da imagem em movimento para a realização de oficinas de 

expressão dramática e corporal, no âmbito do referido programa.  

O projecto “Mimo Dramático” decorrerá aos sábados, das 10h30 às 12h30, durante os meses de 

Fevereiro a Junho de 2012. 
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Considerando que o pedido de actividade tem enquadramento no projecto global de dinamização 

cultural da Divisão de Museus, Património e Bibliotecas, através de actividades culturais que dignifiquem 

os espaços culturais do município;  

Considerando que o projecto constitui uma excelente oportunidade não só para captar novos 

públicos, mas também para promover a animação do espaço cultural e, com ela, a animação da cidade. 

Propõe-se que a Câmara Municipal de Leiria coopere na realização deste projecto, assegurando o 

apoio logístico necessário, designadamente: 

a) Cedência gratuita do espaço cultural envolvido para o fim proposto. Esta cedência tem um 

valor estimado de €200,00, pela utilização do espaço; 

b) Disponibilização de quadro eléctrico, incluindo os respectivos consumos; 

c) Despesas inerentes à promoção do evento e sua divulgação através dos meios de que a 

Câmara tiver disponíveis (valor previsto – €50,00). 

De referir que o processo de inscrição dos participantes nas oficinas de expressão dramática e 

corporal será assegurado pela entidade promotora do projecto.  

A Câmara Municipal, depois de analisada a informação e, concordando com os motivos 

expostos, ao abrigo do disposto nas alínea f) do n.º 2 e a) do n.º 4, ambas do artigo 64.º da Lei n.º 

169/99, de 18 de Setembro, deliberou por unanimidade aprovar a proposta apresentada e autorizar a 

sua realização. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

 

6.3. m|i|mo – Palestra “Oficina do Olhar”. Rectificação 

DLB N.º 2013/11 | O m|i|mo, museu da imagem em movimento, previu realizar, no passado mês de 

Novembro, mais uma sessão no âmbito das Palestras “O Fascínio do Olhar”. Esta sessão seria uma 

continuidade da planificada até ao final de 2011 e que tinha como objectivo proporcionar um debate e 

partilha de conhecimentos sobre a colecção do museu. Contudo, por impedimento pessoal do realizador 

convidado, a mesma não se realizou. 

No entanto, atendendo a que o m|i|mo propôs para a sua programação cultural de 2012 a 

continuidade destas palestras temáticas, propõe-se a realização da supramencionada sessão no próximo 

dia 28 de Janeiro, das 17h00 às 19h00, nas instalações do m|i|mo. 

Nesta perspectiva, solicita-se a invalidação do ponto 8.8. da deliberação de câmara de 18 de 

Outubro, devendo-se fazer o estorno da proposta inicial. 

Deverá ainda o Município de Leiria assegurar o pagamento dos honorários ao realizador Rui 

Poças, no valor de €80,00 (com IVA incluído à taxa legal em vigor), mediante a apresentação do 

respectivo recibo verde electrónico (DIMPB), por conta do Orçamento do próximo ano de 2012. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e no uso da competência que lhe é conferida 

pelas disposições conjugadas na alínea l) do número 2 e da alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 

169/99, de 18 de Setembro, deliberou por unanimidade aprovar a actividade proposta e autorizar o 

pagamento dos honorários ao realizador. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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PONTO SETE 
DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E PLANEAMENTO  
 

7.1. Publicidade. Extinção de procedimento por inutilidade superveniente da decisão de remoção 

DLB N.º 2014/11 | Foi o processo infra mencionado submetido a reunião de Câmara Municipal para ser 

deliberado manifestar intenção de ordenar a remoção da publicidade afixada sem licenciamento. No 

entanto, o mesmo não seguiu o procedimento previstos no Regulamento de Publicidade do Município de 

Leiria, conforme motivo abaixo indicado. 

Assim, propõe-se que a Câmara Municipal altere a sua intenção de ordenar a remoção por 

inutilidade do acto, por força do n.º 1 do artigo 112º do Código do Procedimento Administrativo, e 

considere extintos o processos abaixo indicado, uma vez que o objecto da decisão de remoção se tornou 

inútil: 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade declarar extinto o 

processo supra referido ao abrigo do disposto do nº 1 do artigo 112º do Código do Procedimento 

Administrativo, uma vez que o objecto da decisão de remoção se tornou inútil. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

7.2. Publicidade. Anulação de guia de recebimento 

DLB N.º 2015/11 | No seguimento de um pedido de licenciamento de publicidade e depois do mesmo ter 

sido deferido, o requerente não procedeu ao pagamento das taxas devidas. Propõe-se, assim, a sua 

anulação conforme mapa infra: 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade anular a guia de 

recebimento mencionada no mapa supra, conforme motivo invocado. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

7.3. Remoção de publicidade (decisão final)  

DLB N.º 2016/11 | No seguimento das deliberações tomadas por esta Câmara Municipal, a manifestar 

intenção de ordenar a remoção de publicidade afixada sem prévio licenciamento, foram os responsáveis 

pela mesma publicidade notificados dos teores dessas deliberações para exercerem o direito de audição, 

nos termos dos artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento Administrativo. Não tendo exercido 

esse direito de audição, são de novo presente os processos a seguir indicados, propondo-se que a Câmara 

Municipal, ao abrigo do disposto no artigo 21.º, n.º 2, alínea a), e nos n.ºs 3, 4, 5 e 6 do Regulamento da 

Registo Entidade Responsável Deliberação da intenção 
de Remoção (Data) 

Observ. 

Ent.. 2007/1296 Vitorino Carvalho Gomes 2011/10/04 Os fiscais Municipais informaram em 
2011/11/18 que a publicidade foi 
removida. 

Processo Entidades Guias de 
recebimento 

Montante Motivos de anulação 

Ent 
2004/9623 

Lídia Maria Malhó 
Santos 

9896/2007 € 14,40 O requerente não 
efectuou o pagamento 
do licenciamento da 
publicidade em virtude 
do espaço ter mudado 
de gerência. 
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Publicidade do Município de Leiria, delibere ordenar a remoção da publicidade afixada sem prévio 

licenciamento, no prazo de 8 dias, pelos mesmos motivos constantes das deliberações anteriores: 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade ordenar a 

remoção da publicidade e respectivos suportes supra mencionados, no prazo de oito dias, em 

cumprimento do artigo 21.º, n.º 2, alínea a) e 3 do Regulamento da Publicidade do Município de Leiria, 

pelos mesmos motivos constantes das anteriores deliberações da intenção de ordenar a remoção, uma 

vez que se mantêm afixados sem prévio licenciamento. O não cumprimento dentro do prazo fixado, 

implicará que seja a Câmara Municipal a promover a remoção dos mesmos, sendo os infractores 

responsáveis pelo pagamento de todas as despesas ocasionadas, nos termos do n.º 4, 5 e 6 do citado 

artigo 21.º do mesmo Regulamento. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

7.4. Horário de funcionamento do estabelecimento Sol d’Areia (decisão final)  

DLB N.º 2017/11 | No seguimento da deliberação tomada por esta Câmara Municipal, a manifestar 

intenção de restringir o horário de funcionamento concedido em 2009/12/09, a Paula Cristina Rosa 

Antunes, proprietária do estabelecimento “Sol D’Areia”, sito na Rua D. José Alves Correia da Silva, n.º 66, 

r/c dto., freguesia de Leiria, para o referido estabelecimento, no período entre as 7h30 e as 2h00, 

determinando o seu encerramento às 22h00, ao abrigo do disposto no artigo 9.º do Regulamento 

Municipal dos Horários de Funcionamento dos Estabelecimentos de Venda ao Público e Prestação de 

Serviços em vigor neste Município. A requerente foi notificada do teor dessa deliberação, para exercer o 

direito de audição, nos termos dos artigos 100.º e 101.º do CPA. Não tendo exercido esse direito de 

audição é de novo presente o processo a seguir indicado, propondo-se que a Câmara Municipal delibere 

restringir o horário, pelos mesmos motivos constante da deliberação anterior. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade restringir o 

horário de funcionamento do estabelecimento supra mencionado, ao abrigo do disposto no artigo 9.º do 

Regulamento Municipal dos Horários de Funcionamento dos Estabelecimentos de Venda ao Público e 

Prestação de Serviços em vigor neste Município, determinando, o seu encerramento às 22h00. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

Processo Entidade  Delib. da int. de 
remoção (data) 

Data de visita 
ao local 

Tipo de 
Publicidade 

Localização 
da 
Publicidade 

Observ. 

Ent. 
2010/14739 
 

Joaquim 
Miguel 
Gonçalves 
de Oliveira 
Marques 

2011/09/20 2011/08/24 
(Fiscais 
Municipais) 
 

Um anúncio 
luminoso biface, 
tipo Totem 

Rua Central, 
n.º 100, 
(fração E), 
Loureira, 
freguesia de 
Santa Catarina 
da Serra. 

O requerente não 
exerceu o direito 
de audição, pelo 
que foi 
deliberado a 
ordem de 
remoção pelos 
mesmos motivos 
invocados na 
anterior decisão. 

Registo Entidade Delib. da int. de remoção (data) Localização do estabelecimento 

INT. 2010/1920 José Mendes das 
Neves 

2011/10/18 Rua D. José Alves Correia da Silva, n.º 66, 
Leiria 
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7.5. Suspensão do pagamento de rendas do bar “Ex-Libris” 

DLB N.º 2018/11 | Presente, pela Senhora Vereadora Isabel Gonçalves, a seguinte informação: 

“Conforme informação jurídica datada de 24 de Outubro p.p., e considerando o relatório dos bombeiros 

municipais de Leiria de 15 de Outubro, com informação relativa à intervenção daquela corporação no 

combate a um incêndio que destruiu toda a estrutura e material de interior do edifício onde se 

encontrava instalado o café bar Ex – Libris, na cidade de Leiria.  

Considerando que edificação, destinada a estabelecimento de bebidas, foi, em 29 de Abril de 

2009, concessionada sob a designação de edifício n.º 2 (agora designado por quiosque n.º 3), encontrava-

se, à data do sinistro, a ser explorada pela sociedade Exlibrisinrio, Lda.; 

Considerando que a relação contratual que se encontra em vigor, entre o Município de Leiria e a 

sociedade Exlibrisinrio, Lda, e que deu início ao procedimento concursal foi tomada em reunião de 5 de 

Julho de 2007;  

Considerando que o contrato de concessão de uso privativo foi assinado em 15 de Junho de 

2009, vigorando pelo prazo de 5 anos;  

Considerando que o estabelecimento de bebidas deve funcionar todo o ano, em conformidade 

com os horários legalmente fixados e que, em casos de força maior, devidamente reconhecidos pela 

Câmara Municipal de Leiria, pode ter lugar a suspensão temporária da actividade, de acordo com a 

cláusula décima, n.º 1, alínea c) e n.º 3 do contrato de concessão, devendo a actividade ser reiniciada 

logo que cessem as causas que a determinaram. 

Propõe-se que a Câmara Municipal de Leiria delibere no sentido de suspender o pagamento de 

rendas à sociedade Exlibrisinrio, Lda., com efeitos a 1 de Novembro de 2011 e até conclusão do processo 

de averiguações, nomeadamente no apuramento da existência de eventual responsabilidade criminal, 

conforme informação constante do processo administrativo, que decorre em égide da Polícia Judiciária.” 

A Câmara Municipal tomou conhecimento e deliberou por unanimidade suspender o 

pagamento das rendas à sociedade Exlibrisinrio, Lda., com efeitos a 1 de Novembro de 2011, até 

conclusão do processo de averiguações, nomeadamente no apuramento da existência de eventual 

responsabilidade criminal. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

7.6. Feira anual de Leiria 2012. Tradicional Feira de Maio  

DLB N.º 2019/11 | A Feira Anual de Leiria – Tradicional Feira de Maio tem como objectivo principal a 

promoção das mais variadas actividades económicas, contando com expositores representativos do 

tecido empresarial da região, bem como instituições locais, a par de um programa de animação 

diversificado. 

Pretendendo dar continuidade ao trabalho que vem sendo desenvolvido relativamente ao evento 

promovido anualmente pelo Município de Leiria, pela Senhora Vereadora Isabel Gonçalves, foi presente a 

proposta de realização da “Feira Anual de Leiria – Tradicional Feira de Maio”, no período de 5 a 27 de 

Maio de 2012, nas condições que se transcrevem: 

FEIRA ANUAL DE LEIRIA/TRADICIONAL FEIRA DE MAIO 

2012 

1. ORGANIZAÇÃO DA FEIRA 
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1.1. A Organização da Feira Anual de Leiria/Tradicional Feira de Maio, doravante designada Tradicional de 

Feira de Maio 2012, é da responsabilidade do Município de Leiria, que poderá contar, para o efeito, com 

a colaboração de outras associações ou entidades do concelho. 

1.2. A Tradicional de Feira de Maio 2012 realizar-se-á no período de 5 a 27 de Maio de 2012. 

1.3. A respectiva gestão ficará a cargo da Comissão Coordenadora da Tradicional de Feira de Maio 2012, 

doravante designada Comissão Coordenadora, nomeada para o efeito pela Câmara Municipal. 

2. COMPETÊNCIAS DA COMISSÃO COORDENADORA 

Compete à Comissão Coordenadora: 

a) Colaborar com a Divisão de Desenvolvimento Económico e Ambiente (DIDEA), no âmbito da 

análise das candidaturas; 

b) Propor a localização concreta e usos dos lugares destinados à participação no evento; 

c) Informar sobre quaisquer outros assuntos que, relacionados com a Tradicional de Feira de Maio 

2012, lhe sejam submetidos pela Câmara Municipal ou suas unidades orgânicas, para apreciação. 

3. HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO 

O período de abertura da Tradicional de Feira de Maio 2012 ao público é o seguinte: 

• Dia de abertura, sábado 05/05/2012 – abertura às 15:00 e encerramento às 02:00 horas do 

dia seguinte. 

• Domingos a quintas-feiras - abertura às 11:00 horas e encerramento à 01:00 hora do dia 

seguinte. 

• Às sextas-feiras, sábados e vésperas de feriado – abertura às 11:00 horas e encerramento, 

em limite, às 02:00 horas do dia seguinte. 

4. ORGANIZAÇÃO DO RECINTO 

De acordo com a Planta de Organização do Recinto, disponível para consulta na DIDEA, o recinto da 

Tradicional Feira de Maio 2012 divide-se nos seguintes sectores de actividade: 

4.1. SECTOR DE DIVERSÕES

• Divertimentos Adultos;  

, que inclui as seguintes Classes de Participação: 

• Divertimentos Familiares; 

• Divertimentos Infantis;  

• Divertimentos Jogos; 

4.2. SECTOR DE RESTAURAÇÃO E BEBIDAS

• Doçarias, Aperitivos e Guloseimas;                                                                      

, que inclui as seguintes Classes de Participação: 

• Comidas e Bebidas; 

• Venda de Farturas; 

4.3. SECTOR DE EXPOSITORES/VENDEDORES

• Pavilhões para Exposição; 

, que inclui as seguintes Classes de Participação: 

• Pavilhões da Gastronomia (Tasquinhas e Restaurantes); 

• Stands Exteriores de Aluguer; 

• Stands Interiores de Aluguer; 

• Módulos (Tipo Feira da Praça); 

• Diversos (Espaço de estruturas e montagens dos próprios concorrentes); 
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• Expositores a céu aberto; 

4.4. SECTOR DE PUBLICIDADE

• Publicidade Sonora; 

, que inclui as seguintes Classes de Participação: 

• Publicidade Visual; 

4.5. 

• Ipss 

SECTOR DAS INSTITUIÇÕES DE SOLIDARIEDADE SOCIAL SEM FINS LUCRATIVOS E AUTARQUIAS 

LOCAIS 

• Juntas de Freguesia 

• Associações Desportivas e Recreativas 

4.6. Os Sectores de Actividade e Classes de Participação identificados no número anterior constam de 

Planta em Anexo, excepto o SECTOR DE PUBLICIDADE. 

5.IDENTIFICAÇÃO DE LUGARES E VALOR MÍNIMO DAS PRPOSTAS DE PAGAMENTO 

5.1. SECTOR DE DIVERSÕES 

5.1.1. DIVERTIMENTOS ADULTOS 

LUGAR DESIGNAÇÃO VALOR BASE 

1 PISTA CARROS CHOQUE  12500,00 € 

1 MONTANHA RUSSA  1200,00 € 

1 
DIVERTIMENTO ABERTO (DIVERTIMENTO ELETROMECÂNICO POR BRAÇOS VERTICAIS, UTILIZANDO PINSTONS, AR 

COMPRIMIDO E PNEUMÁTICOS): 

 • COM LOTAÇÃO IGUAL OU SUPERIOR A 20 LUGARES 4.500 € 

 • COM LOTAÇÃO INFERIOR A 20 LUGARES 3.500 € 

2 DIVERTIMENTOS LATERAIS   

 • DIFERENTES ENTRE SI - LOTAÇÃO IGUAL OU SUPERIOR A 20 LUGARES  3.500€ 

 • DIFERENTES ENTRE SI - LOTAÇÃO INFERIOR A 20 LUGARES 2.000€ 

5.1.2. DIVERTIMENTOS FAMILIARES (mais utilizados por adultos e crianças) 

LUGAR DESIGNAÇÃO VALOR BASE 

1 CARROSSEL 2.000,00€ 

1 GRANDE RODA                                                                                                      1.000.00€ 

3 DIVERTIMENTOS DIFERENTES ENTRE SI                                                                     2.000,00€ 

2 SIMULADOR 700,00€ 

2 PAVILHÕES DIFERENTES ENTRE SI (TIPO FANTASMA, CASA DE ESPELHOS OU RISO)  600,00€ 

1 POÇO DA MORTE                                                                                                      300,00€ 

5.1.3. DIVERTIMENTOS INFANTIS  

LUGAR DESIGNAÇÃO VALOR BASE 

1 PISTA DE CARRIL                                                                                                    1.500,00€                           

1 PISTA DE CARRINHOS DE CHOQUE                                                                         1.500,00€         

1 PISTA DE MOTAS DE CHOQUE 1.500,00€ 

3 CARROSSEIS DIFERENTES ENTRE SI 700,00€ 

1 COMBOIO  700,00€ 
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2 OUTROS DIVERTIMENTOS (DIFERENTES ENTRE SI, LOTAÇÃO IGUAL OU SUPERIOR A 10 

LUGARES) 

1.000,00€ 

1 DIVERTIMENTO (LOTAÇÃO INFERIOR A 10 LUGARES 800,00€ 

  5.1.4. OUTROS DIVERTIMENTOS/JOGOS COM PRÉMIOS/HABILIDADE 

LUGAR DESIGNAÇÃO VALOR BASE 

1 TÔMBOLA  3.500€                           

2 TIRO AO ALVO, ARREMESSO OU SIMILAR (INSTALAÇÕES ÚNICAS, MÁXIMO 10MX6M) 1.300€ 

  5.1.5. OUTROS DIVERTIMENTOS/JOGOS SEM PRÉMIOS 

LUGAR DESIGNAÇÃO VALOR BASE 

1 PAVILHÃO DESPORTIVO (MATRAQUILHOS E MÁQUINAS DE DIVERSÃO) 700€                           

1 OUTROS JOGOS SEM PRÉMIOS 700€ 

5.2. SECTOR DE RESTAURAÇÃO E BEBIDAS  

Pequenas explorações em instalações próprias e lugares em espaço a céu aberto e estandardizado, com 

área máxima de 15,00 m2 (5mts.x3mts.). Todo o equipamento que exceda esta área, ser-lhe-á aplicada o 

valor de 10,00€ por cada metro quadrado a mais. 

5.2.1. DOÇARIAS, APERITIVOS E GULOSEIMAS  

LUGAR DESIGNAÇÃO VALOR BASE 

2 AMÊNDOA TORRADA 7€/M2 

2 REBUÇADOS E GOMAS 7€/M2 

2 TORRÃO DE ALICANTE 7€/M2 

8 GELADOS * 200€ 

8 PIPOCAS * 150€ 

8 ALGODÃO DOCE * 150€ 

1 OUTROS DIFERENTES 7€/M2 

5.2.1.1. Nota (*): O preço base das propostas para Gelados, Pipocas e Algodão Doce é calculado pelo 

número de máquinas a ocupar. 

5.2.2. COMIDAS E BEBIDAS  

LUGAR DESIGNAÇÃO VALOR BASE 

5 BARES 45,00€M2 

1 BAR/FARTURAS (CONVIDADO)                                   45,00€M2 

7 

ROULOTTES DE VENDA DE FARTURAS, CHURROS E SEUS DERIVADOS – ESPAÇOS 

ESTANDARDIZADOS, LOTES DE 11,50MTS X 4,50MTS (NÃO É PERMITIDA A VENDA NESTA 

CLASSE DE PARTICIPAÇÃO, OS ARTIGOS QUE FORAM CONTEMPLADOS NO PONTO 5.2.1, 

SENDO A RESPECTIVA VIOLAÇÃO SANCIONADA NA FICHA DE AVALIAÇÃO DE QUALIDADE) 

 

 

 

4.000,00€/LOTE 

3 BAR/PÃO QUENTE/PÃO COM CHOURIÇO 45,00€M2 

3 CACHORROS 45,00€M2 

2 CAIPIRINHA, LICORES E SANGRIA OU SIMILAR               45,00€M2 

1 RESTAURANTE 20,00€M2                                                                          

2 OUTRO DIFERENTE                                                  45,00€M2                           

5.2.2.1. ÁREAS PARA ESPLANADAS 
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A área de esplanada será aquela que vier a ser definida para cada Classe de Participação, pela Comissão 

Coordenadora da Feira Anual de Leiria. Não é permitido a ocupação das vias de circulação da Feira, sendo 

esta violação sancionada na Ficha de Avaliação de Qualidade.  

5.3. SECTOR DE EXPOSITORES/VENDEDORES 

5.3.1. PAVILHÕES PARA EXPOSIÇÃO   

DESIGNAÇÃO VALOR BASE 

PAVILHÕES ATÉ 200M2                 10,00€M2 

PAVILHÕES COM ÁREA SUPERIOR A 200M2                                                                      7,00€M2 

PAVILHÃO DA GASTRONOMIA:  

 TASQUINHAS (4,50 MTS. X 3,00 MTS.)     700,00€   

 RESTAURANTES (4,70 MTS. X 7,00 MTS.)    1150,00€ 

5.3.2. STANDS EXTERIORES E INTERIORES DE ALUGUER (3x3m, com estrado e/ou alcatifa e 

electrificados)   

DESIGNAÇÃO VALOR BASE 

PARA COMÉRCIO – EXTERIORES (MÁXIMO DE 4 STANDS POR CANDIDATO) 450,00€ 

PARA COMÉRCIO – INTERIORES 300,00€ 

MÓDULOS PARA VENDA DE DOÇARIAS E TREMOÇOS - MÓDULOS TIPO FEIRA DA PRAÇA - MÓDULOS 

ELETRIFICADOS, DESTINADOS À VENDA DE FRUTOS SECOS, BOLOS REGIONAIS, TREMOÇOS E PEVIDES.  

 

110,00€      

5.3.3. DIVERSOS (Equipamentos e montagens dos próprios concorrentes) 

DESIGNAÇÃO VALOR BASE 

BIJUTARIA/QUINQUILHARIA, CALÇADO, CANDEEIROS, COBRES, CUTELARIA, LOUÇAS/VIDROS, 

MALAS, MOBÍLIAS, PELES, QUADROS/ESPELHOS, ROUPAS/CONFEÇÃO/TECIDOS, TAPEÇARIAS 

 

7,00€M2 

TORNEADOS/MADEIRAS, VERGAS 7,00€M2 

FLORES NATURAIS 7,00€M2   

CASSETES, DISCOS, CD, DVD 7,00€M2 

SERIGRAFIA E PLASTIFICAÇÃO 7,00€M2 

OUTRAS NÃO CONTEMPLADAS NESTAS RUBRICAS 7,00€M2 

5.3.4. EXPOSITORES A CÉU ABERTO 

DESIGNAÇÃO VALOR BASE 

LUGARES PARA EXPOSIÇÃO - ESPAÇOS ESTANDARDIZADOS 10MX13M (LOTE: LIMITE MÁXIMO DE 4 POR 

CONCORRENTE)  

550,00€/LOTE 

5.3.5. SECTOR DA PUBLICIDADE 

DESIGNAÇÃO VALOR BASE 

PUBLICIDADE SONORA – POR SUPORTE 100€ 

PUBLICIDADE VISUAL – POR SUPORTE 100€ 

5.3.6. SECTOR DAS INSTITUIÇÕES DE SOLIDARIEDADE SOCIAL SEM FINS LUCRATIVOS E AUTARQUIAS 

LOCAIS 

Os espaços previstos para este sector serão cedidos a título gratuito. Contudo, é obrigatória a 

apresentação de candidatura nos termos do presente edital. 

5.4. Nota: A todos os valores das propostas base acresce IVA à taxa legal em vigor. 
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6. APRESENTAÇÃO DE CANDIDATURAS 

6.1. Podem apresentar candidatura para participar na Tradicional de Feira de Maio 2012, as pessoas 

singulares ou colectivas, nacionais ou estrangeiras, que assumam total responsabilidade pela actividade 

que se propõem exercer, e desde que esta se enquadre no âmbito das iniciativas a realizar nesta Feira. 

6.2 A candidatura à Tradicional de Feira de Maio 2012 implica a aceitação das normas do presente edital. 

6.3 As candidaturas deverão ser apresentadas individualmente para um lugar por cada tipo de actividade, 

e instruídas com os seguintes documentos: 

a) Boletim de candidatura (a fornecer pela DIDEA); 

b) Proposta de pagamento (modelo a fornecer pela DIDEA) relativa ao lugar a que se candidata, 

não podendo ser inferior ao valor mínimo definido no presente edital, devendo ser encerrada em 

invólucro lacrado ou fechado de forma inviolável; 

c) Cartão de cidadão ou fotocópia do bilhete de identidade e do cartão de contribuinte do 

candidato; 

d) Tratando-se de pessoa colectiva, cartão de identificação de pessoa colectiva, cartão de 

contribuinte, certidão do registo comercial ou código de acesso à certidão permanente e bilhete de 

identidade do representante legal; 

e) Declaração de inicio de actividade, quando aplicável; 

f) Certidão comprovativa de que a sua situação perante a Administração Fiscal se encontra 

regularizada (ou autorização para consulta de situação tributária); 

g) Certidão comprovativa de que a sua situação perante a Segurança Social se encontra 

regularizada (ou autorização para consulta de situação perante a Segurança Social); 

h) Fotocopia do cartão de feirante, quando aplicável; 

i) Memoria descritiva dos equipamentos a instalar, acompanhada de fotografia a cores; 

6.4. Os documentos que constituem a candidatura, referidos no número anterior, devem ser encerrados 

em invólucro opaco e fechado, contendo no exterior a identificação do candidato e do lugar a que se 

candidata. 

7. PRAZO DE ENTREGA DAS CANDIDATURAS 

7.1. As candidaturas deverão ser entregues pelos interessados, pessoalmente ou enviadas por correio 

registado, para a Divisão de Desenvolvimento Económico e Ambiente – Tradicional de Feira de Maio 

2012, até ao dia 3 de Fevereiro de 2012, e deve mencionar no remetente Candidatura à Tradicional de 

Feira de Maio 2012. 

7.2. Quando as candidaturas forem enviadas por correio, apenas serão consideradas aquelas cuja marca 

do dia, da estação dos CTT que as regista, seja até à data acima mencionada e cuja recepção se processe 

nos três dias úteis seguintes. 

8. ABERTURA DE PROPOSTAS DE PAGAMENTO EM SESSÃO PÚBLICA 

8.1. As propostas de pagamento serão abertas em sessão pública no Auditório do Centro Associativo 

Municipal, instalado no Mercado Municipal de Leiria, de acordo com o seguinte calendário. 

ACTIVIDADES DIA HORA 

RESTAURAÇÃO E BEBIDAS 8 FEVEREIRO 10H 

PAVILHÕES EXPOSITORES, AUTOMÓVEIS, BIJUTARIA QUINQUELHARIA, BALÕES, MALAS,   
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MOVEIS, BRINQUEDOS, ETC. 9 FEVEREIRO  10H 

JOGOS E DIVERTIMENTOS INFANTIS 8 FEVEREIRO 14H 

DIVERTIMENTOS ADULTOS 9 FEVEREIRO 14H 

8.2. Qualquer interessado pode assistir à sessão de abertura de propostas, mas apenas podem nela 

intervir os candidatos, os seus representantes legais ou aqueles que estiverem devidamente mandatados 

para o efeito, através de procuração, no máximo de um por candidato. 

9. ANÁLISE DAS CANDIDATURAS 

9.1. Verificado o termo do prazo de apresentação de candidaturas, a DIDEA procederá à análise das 

mesmas, podendo contar para este efeito, com a colaboração da Comissão Coordenadora. 

9.2. Após a análise das candidaturas, será elaborada lista das candidaturas admitidas e excluídas. 

9.3. A selecção das candidaturas admitidas será realizada de acordo com os critérios de selecção 

constantes do número 11. 

9.4. Quando tenha sido apresentada apenas uma candidatura para um lugar não serão de aplicar os 

critérios de selecção e a adjudicação será feita ao único candidato. 

10. EXCLUSÃO DAS CANDIDATURAS 

10.1. Serão excluídas do concurso, as candidaturas: 

a) que sejam apresentadas depois do termo do prazo fixado para o efeito; 

b) que não contenham toda a documentação referida no presente edital; 

c) que apresentem proposta com valor inferior ao valor mínimo fixado no presente edital; 

d) que sejam apresentadas por candidatos que se encontrem em situação de dívida perante o 

Município de Leiria ou perante a Administração Fiscal e/ou Segurança Social. 

e) em que o candidato esteja suspenso de participar na Feira, e procure concorrer por interposta 

pessoa; 

f) que obtiveram avaliação com pontuação negativa 0 (zero), em qualquer dos parâmetros da 

Ficha de Avaliação de Qualidade, na última Feira em que participaram, nomeadamente: 

• incumprimento das Normas Regulamentares da Feira; 

• exercerem pressões sobre outros candidatos, no sentido de limitar a sua liberdade de 

candidatura; 

• exercerem pressões sobre a Comissão Organizadora, para a concessão de lugares na Feira 

Anual; 

• exibirem equipamentos que suscitem dúvidas em relação à segurança; 

• evidenciarem mau relacionamento com Elementos da Comissão Coordenadora, com Outros 

Feirantes e Utentes da Feira; 

• utilização de colaboradores castigados/suspensos de participar na Feira de Leiria; 

• indiquem áreas inferiores às necessárias para a instalação da actividade.  

• no caso de serem criadas dificuldades na implantação do equipamento do próprio ou de 

outrem pelos motivos acima referidos, o candidato além da sanção na Ficha de Avaliação, será 

impossibilitado de efectuar a montagem, e perderá todos os valores já pagos ao Município, bem como a 

respectiva caução; 
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• no caso de se verificar que as áreas são diferentes das definidas no boletim de candidatura e 

se for possível a implantação do equipamento nestas áreas, o candidato além da sanção na Avaliação, 

perderá a respectiva caução. 

g) tenham sido avaliados com pontuação negativa 1 (Um), em qualquer dos parâmetros da Ficha 

de Avaliação, (excepto quando se referir ao parâmetro do Pagamento e quando enquadrado no ponto 

15. em 2 (dois) anos consecutivos ou 4 (Quatro) interpolados.  

11. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 

11.1. A selecção das candidaturas admitidas será efectuada de acordo com os critérios seguintes, com os 

correspondentes coeficientes de ponderação, indicados por ordem decrescente de importância: 

a) Proposta de preço (PP) – 70% 

b) Qualidade, originalidade, estética e criatividade do equipamento a expor (QOCE) – 20% 

c) Salubridade, segurança e adequação em termos técnicos dos equipamentos e/ou materiais a 

utilizar (SSA) – 10% 

11.2. - Para efeitos de pontuação/classificação das candidaturas em cada um dos critérios de apreciação 

indicados no número anterior será aplicada a seguinte metodologia: 

a) A proposta de pagamento será pontuada de 1 a 100, sendo pontuada com a pontuação mínima 

(1 ponto) a proposta que apresente um valor igual ao valor mínimo fixado no presente edital, sendo o 

limite máximo de 100 vezes o valor mínimo fixado no presente edital. As restantes propostas são 

pontuadas de acordo com a seguinte fórmula: 

PP = VX/VM 

Em que: 

PP = Pontuação a atribuir ao critério “proposta de pagamento” 

Vx = Valor da proposta de pagamento apresentada pelo candidato 

Vm = Valor mínimo da proposta de pagamento, para o lugar, fixado no presente edital 

b) A qualidade, originalidade, estética e criatividade do equipamento a expor (mérito da memória 

descritiva e fotografia apresentada) será apreciada e pontuada segundo uma escala qualitativa 

predeterminada a que corresponde a seguinte correspondência numérica: 

Mau ………………… (0-20) pontos 

Insuficiente ……… (21-40) pontos 

Suficiente ………… (41-60) pontos 

Bom ………………...(61-80) pontos 

Muito Bom ………(81-100) pontos 

c) A salubridade, segurança e adequação em termos técnicos dos equipamentos e/ou materiais a 

utilizar (mérito da memória descritiva) será apreciada e pontuada segundo uma escala qualitativa 

predeterminada a que corresponderá a seguinte correspondência numérica: 

Mau ……………………… (0-20) pontos 

Insuficiente …………… (21-40) pontos 

Suficiente ……………… (41-60) pontos 

Bom ……………………….(61-80) pontos 

Muito Bom ……………(81-100) pontos 
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11.3. A classificação final de cada candidatura resulta da aplicação da seguinte fórmula: 

CF = (70 X PP) + (20 X QOEC) + (10 X SSA) 

Em que: 

CF = Classificação final 

PP = Pontuação atribuída ao critério “proposta de pagamento” 

QOEC = Pontuação atribuída ao critério “qualidade, originalidade, estética e criatividade do equipamento 

a expor” 

SSA = Pontuação atribuída ao critério “Salubridade, segurança e adequação em termos técnicos dos 

equipamentos e/ou materiais a utilizar” 

11.4. Os lugares serão atribuídos aos candidatos que, de acordo com os critérios previstos no número 

anterior, obtenham a classificação final mais elevada. 

11.5. Em caso de empate entre as candidaturas com mesma classificação final prefere a candidatura que 

apresentar a proposta de pagamento mais elevada. 

11.6. É criado um regime de excepção para as candidaturas apresentadas aos lugares de pavilhões de 

expositores que obedecerá ao seguinte critério de atribuição de pavilhões: 

- A melhor proposta financeira conjuntamente com o número de pavilhões solicitados tem 

prioridade na sua atribuição e em tudo o demais cumpre-se o previsto no presente Edital. 

12. CLASSIFICAÇÃO DAS CANDIDATURAS 

12.1. Após a análise das candidaturas será afixado no dia 14 de Fevereiro, nos locais habituais, edital 

contendo a lista provisória das candidaturas excluídas, com a menção dos respectivos fundamentos, e a 

lista provisória ordenada das candidaturas admitidas. 

12.2. As listas referidas no número anterior serão disponibilizadas para consulta na Internet, no sítio 

www.cm-leiria.pt. 

13. AUDIENCIA PREVIA 

13.1 No prazo máximo de 3 (três) dias úteis, a contar da data da publicação do edital referido no número 

anterior, podem os candidatos pronunciar-se por escrito, da exclusão de candidaturas e da atribuição 

da classificação. 

13.2. As observações apresentadas pelos candidatos serão ponderadas no prazo máximo de 3 (três) dias 

úteis, após o término do prazo fixado para a audiência prévia. 

13.3. Após a ponderação das observações referidas no número anterior, a DIDEA elabora proposta de 

decisão sobre as observações apresentadas, de lista definitiva das candidaturas excluídas e de lista 

definitiva ordenada das candidaturas admitidas, para efeitos de adjudicação, e submete à Câmara 

Municipal para aprovação. 

14. ADJUDICAÇÃO 

14.1 A Câmara Municipal deliberará adjudicar, aceitando a candidatura ordenada em primeiro lugar. 

14.2 Após a adjudicação serão afixadas, nos locais habituais, no dia 6 de Abril de 2012, a lista definitiva 

das candidaturas excluídas e a lista definitiva ordenada das candidaturas admitidas e informados os 

candidatos da decisão sobre as observações apresentadas e da atribuição do direito de ocupação dos 

lugares e notificará os mesmos da decisão de atribuição do direito de ocupação dos espaços, através de 

carta simples para a morada referenciada nos Boletins de Candidatura. 

http://www.cm-leiria.pt/�
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15. APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS 

Após publicação oficial das listas de atribuição do direito de ocupação de lugar, o candidato deverá 

apresentar, no prazo máximo de 5 dias úteis, os seguintes documentos, de acordo com a respectiva 

actividade: 

15.1. Documentos Comuns: 

a) Identificação e fotografias a cores de todos os colaboradores; 

b) Título de propriedade dos equipamentos sujeitos a registo; 

c) Fotocopia da apólice de seguro de responsabilidade civil e acidentes pessoais bem como o 

correspondente comprovativo de pagamento; 

d) Cheque à ordem do Município de Leiria, referente ao valor da proposta de pagamento 

(acrescido do IVA à taxa legal em vigor), valor a pagar até 13/04/2012. 

e) Cheque caução devidamente preenchido, endossado à ordem do Município de Leiria, no 

valor de 25% do valor das propostas de pagamento, destinado a assegurar a participação do titular, 

permanecendo até ao final do evento como garantia do cumprimento das normas constantes do 

presente edital e ressarcimento de eventuais danos causados ao Município de Leiria, indicando a forma 

como pretende a sua restituição sob pena de não o fazendo a caução reverter a favor do Município de 

Leiria; 

15.1.1. A regra de utilização de cheque, visado ou não, como forma de pagamento deve obedecer 

aos seguintes requisitos: 

a) O montante inscrito não pode ser superior ao que foi solicitado para pagar; 

b) A data de emissão deve ser a do dia do pagamento ou um dos dois dias imediatamente 

anteriores; 

c) A data de emissão não deve invalidar o seu recebimento imediato; 

d) Deve ser emitido à ordem do Município de Leiria; 

e) Serão considerados nulos os pagamentos que não permitam a arrecadação integral da 

importância mencionada devido a qualquer vício que afecte o respectivo meio de pagamento ou 

que a entidade sacada recuse o seu pagamento por falta ou insuficiência de provisão. 

15.2. Documentos Específicos: 

15.2.1. Para o SETOR DE DIVERSÕES devem ainda apresentar: 

a) Requerimento para Licença de Funcionamento de Recinto Itinerante - Taxas: Licença 

81,12€ (artº 1º, nº. 1 RTTML) + Vistorias 45,63€ (artº 65º, n.º.1 do RTTML); 

b) Requerimento para Licença Especial de Ruído com um valor único de 81,12 € para a 

Tradicional de Feira de Maio 2012 (artº 1º, nº. 1 RTTML); 

c) Último certificado de inspecção do equipamento, emitido por entidade acreditada para o 

efeito, de acordo com a legislação em vigor (Decreto-Lei n.º 268/09, de 29 Setembro); 

d) Memoria Descritiva dos equipamentos, devidamente assinada por técnico credenciado para 

o efeito. 

15.2.2. Para o SETOR DE DIVERSÕES – DIVERTIMENTOS/ JOGOS devem ainda apresentar: 

a) Registo de cada máquina a ser posta em exploração; 

b) Classificação do(s) tema(s) de jogo(s) de cada máquina a ser posta em exploração; 

c) Pedido de Licença de Exploração. 
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15.2.3. Para o SETOR DE RESTAURAÇÃO E BEBIDAS devem ainda apresentar: 

a) Documento de vistoria higio-sanitária da unidade móvel (actualizado, emitido há menos de um 

ano); 

b) Memória Descritiva dos equipamentos, devidamente assinada por técnico credenciado para 

o efeito; 

c) Requerimento para autorização especial para serviços de restauração ou de bebidas ocasionais 

e/ou esporádicos (se for o caso). 

d) Declaração de aptidão, por cada interveniente no exercício da actividade; 

e) Documento original do Termo de Responsabilidade, que ateste a qualidade dos 

equipamentos, devidamente assinados por Técnico credenciado para o efeito; 

f) Memoria Descritiva dos equipamentos, devidamente assinados por Técnico credenciado para o 

efeito.  

e) Requerimento para Licença de Recinto Improvisado - - Taxas: Licença 81,12€ (artº 1º, nº. 1 

RTTML) + Vistorias 45,63€ (artº 65º, n.º.1 do RTTML); 

15.2.4. Para o SETOR DE PUBLICIDADE, devem ainda apresentar: 

a) Requerimento de: 

• Publicidade sonora - Licença Especial de Ruído – Taxas: 81,12€ (artº 1º, nº. 1 RTTML); 

• Publicidade Audiovisual - Licença de Publicidade (distribuição de panfletos) 0,18€/unidade 

(artº 52º, n.º.3, al. a) do RTTML); 

15.3. A entrega da documentação acima referida será efectuada na DIDEA, no seguinte Horário: das 9,00 

às 12,00 horas e das 14,00 às 17,00 horas. 

16. NÃO APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS 

16.1 A adjudicação caduca se, por facto que lhe seja imputável, o participante não apresentar os 

documentos referidos no número anterior, no prazo fixado para o efeito. 

16.2 Quando a não apresentação dos documentos, no prazo fixado para o efeito, se verifique por facto 

que não seja imputável ao participante, é-lhe concedido, em função das razões invocadas, um prazo 

adicional para a apresentação dos documentos em falta sob pena de caducidade da adjudicação. 

16.3 A caducidade da adjudicação implica a perda, a favor da Câmara Municipal, de todas as quantias já 

pagas ou prestadas. 

16.4 No caso de caducidade da adjudicação a Câmara Municipal deve adjudicar à candidatura ordenada 

em lugar subsequente. 

17. DESISTÊNCIA E DESERÇÃO 

17.1 Considera-se que o candidato desistiu da sua participação na Tradicional de Feira de Maio 2012, se 

não ocupar o lugar atribuído, até à data das vistorias mencionadas no ponto 18. 

17.2 A desistência implica a perda, a favor da Câmara Municipal de Leiria, de todas as quantias já pagas 

ou prestadas, exceto nas situações seguintes, desde que devidamente comprovadas: 

a) Morte do candidato; 

b) Falência ou insolvência do candidato; 

c) Prisão; 

d) Outras situações ponderosas, desde que devidamente comprovadas e aceites pela Câmara Municipal. 
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17.3 No caso de desistência a adjudicação fica sem efeito, sendo o lugar atribuído ao candidato que se 

encontrar em posição imediatamente inferior. 

17.4 Caso não existam candidaturas para determinado lugar, o mesmo é considerado deserto, podendo a 

Câmara Municipal determinar a sua atribuição a título ocasional, aplicando-se no demais o disposto no 

presente edital. 

17.5 A Câmara Municipal reserva o direito de proceder a atribuição de lugares desertos a outras 

actividades diferentes do previsto no mapa de distribuição de lugares, bem como a mudança ou 

atribuição de um espaço não definido em planta, desde que se verifique a necessidade de melhoramento 

do funcionamento da área destinada à feira. 

18. DISTRIBUIÇÃO, OCUPAÇÃO E MONTAGEM 

18.1 A distribuição dos espaços terá lugar a partir do dia 16 de Abril, nos seguintes horários: 9h30 às 

12h00 e das 14h30 às 17h00. 

18.2. A ocupação e montagem só serão iniciadas após boa cobrança. 

18.3 A ocupação e montagem deverão ocorrer até 3 de Maio de 2012. 

18.4 A montagem dos equipamentos de diversão apenas poderá ocorrer após a autorização de instalação 

prevista na alínea a) do n.º 1, do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 268/2009, de 29 de Setembro.  

18.5 Após a montagem dos equipamentos de diversão deverá ser exibido o termo de responsabilidade 

durante o período de funcionamento da Tradicional de Feira de Maio 2012, nos termos do artigo 12.º do 

Decreto-Lei n.º 268/2009, de 29 de Setembro. 

18.6 Os equipamentos de diversão apenas poderão iniciar o funcionamento após a emissão da licença de 

funcionamento prevista no artigo 13.º, do Decreto-Lei nº 268/2009, de 29 de Setembro. 

18.7 No sector de restauração e bebidas, após a ocupação dos lugares e montagem, terá lugar a vistoria 

prevista no n.º 3 do artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 234/2007, de 19 de Junho. 

19. PUBLICIDADE SONORA 

19.1 As emissões sonoras devem obedecer ao Regulamento Geral do Ruído, e só são permitidas até às 

24h, de Domingos a Quintas-feiras e até à 01h às Sextas-feiras, Sábados e vésperas de feriado. 

19.2 A Câmara Municipal poderá mandar reduzir o volume de som, proibir o funcionamento dos 

equipamentos sonoros ou desligá-los quando verificar que não é cumprido o disposto no número 

anterior, caso em que poderá, ainda, ordenar a sua suspensão temporária ou definitiva até ao término da 

Tradicional de Feira de Maio 2012, e impedir a sua participação em eventos futuros. 

19.3 No SECTOR DE DIVERSÕES, não é permitido a utilização de aparelhagem sonora com emissões 

musicais a partir de cada Divertimento. Só é permitida a utilização da aparelhagem sonora para fazer 

avisos ao público em geral através do microfone.  

19.4 No caso de existir a Cabine Sonora, todos os Divertimentos, para poderem ter emissões sonoras 

musicais a partir dos seus Divertimentos, são obrigados a fazer a ligação à mesma. O não cumprimento 

desta premissa constitui infracção. 

19.5 Todas as emissões sonoras devem obedecer ao Regulamento Geral do Ruído e só são permitidas até 

às 24h, de Domingos a Quintas-feiras e até à 01h às Sextas-feiras, Sábados e vésperas de feriado. 

19.6 Decorrido o horário indicado no número anterior, as instalações de som deverão ser silenciadas. 

19.7 A Câmara Municipal poderá proibir o funcionamento dos equipamentos sonoros e desligá-los 

quando verificar que não é cumprido o disposto nos números anteriores, caso em que poderá, ainda, 
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ordenar a sua suspensão temporária ou definitiva até ao encerramento da Feira Anual e impedir a sua 

participação em eventos futuros. 

20. ENERGIA ELÉCTRICA 

20.1 O fornecimento de energia eléctrica ao recinto da feira é da competência da Câmara Municipal de 

Leiria. 

20.2 É obrigatória a instalação de energia eléctrica em todos os lugares atribuídos, devendo para o efeito 

os titulares dos mesmos requererem a respectiva ligação directamente à EDP, bem como possuírem um 

quadro eléctrico com protecção de pessoas e bens, de acordo com a legislação em vigor. 

20.3 É obrigatória a instalação de energia eléctrica em todos os pavilhões expositores que necessitem de 

energia trifásica, devendo para o efeito os titulares dos mesmos requererem a respectiva ligação 

directamente à EDP, à semelhança do previsto no número anterior. 

20.4 É proibida a derivação de energia eléctrica entre espaços ou qualquer outra instalação, desde que 

não autorizada pela Comissão Coordenadora ou pela EDP. 

21.ÁGUA 

21.1É obrigatória a existência de pontos de água em todos os sectores da Feira, competência da Câmara 

Municipal de Leiria. 

21.2A ligação aos pontos de água é da responsabilidade do titular do direito de ocupação do lugar. 

22.RESPONSABILIDADE POR DANOS OU ACIDENTES 

22.1 A Câmara Municipal de Leiria não se responsabiliza por quaisquer danos ou prejuízos que venham a 

ocorrer no recinto da Feira, com os agentes económicos, os seus colaboradores ou produtos 

independentemente da sua natureza ou dos factos que lhe derem origem, nomeadamente, cheias, 

incêndio, furtos, danos corporais e/ou materiais, não lhe cabendo o pagamento de qualquer quantia a 

título de indemnização. 

22.2 O seguro dos produtos expostos e quaisquer outros seguros, nomeadamente o de responsabilidade 

civil e acidentes pessoais, são da responsabilidade dos participantes. 

23. NORMAS DE SEGURANÇA 

23.1 A Câmara Municipal de Leiria deverá implementar no Recinto dispositivos de segurança e protecção 

contra incêndios, devidamente identificados. 

23.2Todos os participantes devem respeitar as seguintes disposições: 

a) Não ocupar as vias de acesso e circulação interna, garantindo o livre acesso de veículos de socorro, 

quando necessário; 

b) Dispor de extintores de incêndio no caso de utilizarem sistemas de fogo ou aquecimento. 

24. CIRCULAÇÃO NO RECINTO DA FEIRA 

24.1 A partir do dia 28 de Abril, é expressamente proibida a permanência, estacionamento e circulação 

de quaisquer veículos automóveis no recinto da Feira, incluindo os reboques ou roulottes para 

dormitório, desde que não se encontrem totalmente integrados dentro das próprias instalações. 

24.2 No decorrer da Feira, apenas será permitida a entrada e circulação de veículos automóveis, entre as 

8 horas e as 11 horas, por acessos previamente sinalizados para o efeito e desde que pelo tempo 

estritamente necessário para promover o reabastecimento de qualquer instalação. 

24.3 Excepcionalmente, será permitida a entrada aos Domingos, quando se verifique que os volumes, 

quer pelas suas dimensões quer pelo seu peso, não possam ser transportados manualmente. 
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24.4 Exceptuam-se do número anterior as viaturas de emergência e outras devidamente autorizadas pela 

Comissão Coordenadora. 

25. DESMONTAGEM 

25.1 A desmontagem da feira deverá ocorrer nos 10 dias subsequentes ao encerramento do evento. 

25.2 Findo o prazo referido no número anterior sem que o participante remova o seu equipamento ou 

produtos, a Câmara Municipal poderá levantar os materiais e armazená-los à ordem do proprietário, o 

qual perde o direito à restituição da caução. 

25.3 No decorrer da Feira, os participantes não poderão abandonar os lugares que lhe foram atribuídos 

ou proceder à desmontagem das instalações, salvo por motivo de força maior, devidamente comprovado 

e autorizado pela Câmara Municipal. 

26.OBRIGAÇÕES DOS PARTICIPANTES 

26.1. Constituem obrigações dos participantes: 

a) Cumprir as normas legais e regulamentares em vigor referentes à actividade desenvolvida; 

b) Respeitar o disposto no presente edital; 

c) Respeitar os limites legais de ruído, de acordo com o disposto no Regulamento Geral do Ruído; 

d) Executar atempadamente os trabalhos necessários à instalação dos equipamentos, de forma a 

permitir a realização das vistorias e a abertura da feira na data prevista; 

e) Apresentar os documentos exigidos no presente edital; 

f) Proceder à abertura e ao encerramento das instalações diariamente, de acordo com o horário 

fixado para o efeito; 

g) Não ocupar o espaço público ou outros lugares para além daquele que lhe tenha sido 

atribuído. 

h) Manter limpo e arrumado o lugar atribuído, bem como o espaço circundante; 

i) Tratar de forma educada e respeitosa todos aqueles com quem se relacionem no decorrer da 

Tradicional de Feira de Maio 2012, nomeadamente, outros participantes, clientes, colaboradores, 

membros da Comissão Coordenadora, funcionários da Câmara Municipal e agentes da autoridade; 

j) Zelar pelo bom comportamento dos seus colaboradores; 

k) Dar conhecimento de qualquer anomalia verificada no recinto da feira; 

l) Colaborar com as entidades policiais, ASAE, funcionários da Câmara Municipal de Leiria, 

sempre que tal se mostre necessário, cumprindo o que lhe for determinado; 

m) Depositar os lixos nos contentores ou outros recipientes existentes no recinto da feira, nos 

termos previstos no Regulamento de Resíduos Sólidos Urbanos e Higiene Pública do Município de Leiria; 

n) Remover os produtos e equipamentos nos 10 dias subsequentes ao encerramento da Feira; 

o) Requerer a ligação do lugar que lhe foi atribuído à rede eléctrica; 

p) Não abandonar o lugar atribuído no decorrer da Feira; 

q) Não ceder, subalugar ou partilhar o direito de ocupação do respectivo lugar. 

r) Os Participantes devem afixar, de modo legível e visível ao público em geral os preços dos 

produtos expostos, nos termos do Decreto-lei n.º 138/90, de 26 de Abril, na redacção que lhe foi dada 

pelo Decreto-lei n.º 42/2008, de 10 de Março. 

27. PROIBIÇÕES 

São proibidas as práticas comerciais desleais, enganosas ou agressivas, nos termos da legislação em vigor. 
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28.INFRAÇÕES 

27.1 Sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que no caso couber, sempre que se verifiquem 

infracções às disposições contidas no presente edital, a Câmara Municipal de Leiria, poderá determinar: 

a) A perda da caução; 

b) O encerramento e retirada das instalações do infractor; 

c) A proibição de participar directamente ou por interposta pessoa, durante determinado período, 

em eventos cuja organização dependa da autarquia. 

28.2. A determinação do encerramento de instalações e de desocupação de espaços, quando declarada 

nos termos acima previstos, não confere direito a qualquer indemnização, por parte da Câmara 

Municipal. 

29. FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização do cumprimento do disposto no presente edital, assim como todas as normas de segurança 

inerentes à organização e funcionamento da Tradicional de Feira de Maio 2012, compete ao serviço de 

fiscalização da Câmara Municipal de Leiria, sem prejuízo das competências atribuídas a outras entidades. 

30. VIGILÂNCIA E LIMPEZA                             

30.1. A vigilância do Recinto será assegurada por Empresa Especializada, cabendo, todavia, aos 

Participantes, a vigilância dos seus próprios espaços, sendo da sua inteira responsabilidade a segurança 

dos materiais e produtos expostos. 

30.2. A Limpeza das áreas de trânsito dentro dos Recintos é da responsabilidade da DIDEA e executada de 

acordo com plano próprio. 

30.3. A não restituição, no final da Feira, dos contentores fornecidos no acto da instalação implica a 

perda do depósito de caução. 

31. AVALIAÇÃO DE QUALIDADE 

31.1. Todos os participantes na Tradicional de Feira de Maio 2012, serão sujeitos a uma avaliação de 

qualidade, durante a sua realização, que visa avaliar a qualidade da sua participação no evento. 

31.2. A avaliação de qualidade será, no ano de 2012, considerada como um dos critérios de selecção, 

para além dos constantes do presente edital. 

31.3. A avaliação de qualidade incide sobre o período das candidaturas até ao período correspondente ao 

fim das desmontagens. 

31.4. Os sub-critérios/elementos avaliados serão o equipamento (equipamento e utilização de meios) e 

comportamento (relacionamento, responsabilidade e pagamento). 

31.5. Até ao dia 29 de Junho de 2012, será afixada no edifício dos Paços do Município, uma listagem 

provisória das classificações atribuídas no âmbito da avaliação de qualidade, e serão os participantes 

notificados da mesma, por via postal simples. 

31.6. O participante disporá do prazo de 10 dias úteis para efectuar as observações que entender, por 

escrito, relativamente à atribuição da classificação da avaliação de qualidade. 

31.7. As observações apresentadas pelo participante, nos termos do número anterior, deverão ser 

decididas no prazo máximo de cinco dias úteis após o fim do prazo previsto para o efeito. 

32. RESTITUIÇÃO DOS CHEQUES E CHEQUES CAUÇÃO                 
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32.1. Os Participantes deverão assinalar no Boletim de Candidatura a forma como pretendem a 

restituição das cauções, que hajam sido prestadas nos termos do Edital. Caso não seja assinalada, 

reverterá a favor da Câmara Municipal de Leiria.  

     32.2. As cauções que hajam sido prestadas nos termos do Edital serão devolvidas até ao fim do mês de 

Julho.  

32.3. Aos Candidatos não admitidos serão restituídos os cheques até ao fim do mês de Maio.  

33. CASOS OMISSOS 

As dúvidas erros e omissões suscitadas pelo presente Edital serão dirimidas e integradas dependendo do 

despacho do Vereador do Pelouro. 

34. DISPOSIÇÕES GERAIS 

34.1. Cada participante é responsável, designadamente, perante as entidades fiscalizadoras, pelo 

exercício da respectiva actividade em conformidade com todas as normas legais e regulamentares que 

lhe sejam aplicadas, nomeadamente, em matéria de higiene, segurança e saúde públicas, não podendo 

ser imputada qualquer responsabilidade à Câmara pelo eventual incumprimento levado a cabo pelos 

participantes. 

34.2. O material exposto fora das instalações está sujeito ao pagamento da área ocupada, nas condições 

seguintes: 

a) Quando o material exposto se situa junto da instalação comercial, com uma importância igual à 

paga pela instalação, sob pena de perda do depósito de garantia – caução 

b) Quando o material exposto se situa em zona não confinante com a instalação comercial, a 

importância será igual ao dobro da quantia paga, por aquela, por cada dia de utilização, sob 

pena de perda do depósito de garantia – caução. 

35. DEFINIÇÕES 

35.1. No presente Edital devem ser consideradas as seguintes definições, entendendo-se por: 

a) Candidatura Efectiva

b) 

 – Toda a Candidatura apresentada com valor igual ou superior à base de 

licitação e com toda a documentação exigida pelo presente edital para esse Tipo de Actividade. 

Opositor Efectivo

c) 

 – O Feirante com Candidatura Efectiva para o mesmo Tipo de Actividade 

Divertimento Aberto

d) 

 - Considera-se todo o divertimento que possui o seu perímetro totalmente 

aberto, permitindo a visibilidade do seu funcionamento e a visibilidade de outros divertimentos, 

qualquer que seja a nossa posição em relação ao mesmo. 

Divertimento de Instalação Lateral

e) 

 – Divertimento que devido à sua construção possui o seu 

perímetro ou parte fechado. Divertimento que devido ao facto de possuir laterais ou traseiras 

fechadas, obrigam a uma montagem especifica (lateral). 

Tômbola

f) 

 - São consideradas tômbolas todos os tipos de jogos com sorteios numerados, 

figurados ou sorteados por palavras ou cores. 

Colaboradores

g) 

 – São os familiares dos candidatos, conjugues, uniões de facto, parentes na linha 

directa (ascendentes e descendentes) e ainda pessoas singulares empregados ou não, que 

colaborem no exercício da actividade. 

Lugar em Espaço a Céu Aberto  - Espaço para exploração de um Tipo de Actividade, em 

estrutura e montagem dos próprios concorrentes, que inclui a área total ocupada, 

nomeadamente com toldos, avançados, palas, anexos ou outras formas de apoio à instalação. 
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h) Espaço Estandardizado

i) 

 – Espaço com medidas definidas pela Comissão Coordenadora 

compondo um lote para desenvolvimento de um Tipo de Actividade, em instalações dos 

concorrentes. 

Lugar Deserto 

j) 

– Todo o espaço em que não haja apresentação de candidaturas. 

Lugar Vago 

A Câmara Municipal, depois de analisar a proposta apresentada, ao abrigo do disposto na alínea 

g) do n.º 2 do artigo 20.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, deliberou por unanimidade autorizar a 

realização do evento designado por “Feira Anual de Leiria – Tradicional Feira de Maio “, a realizar no 

período de 5 a 27 de Maio de 2012, nas condições transcritas. 

– Todo o espaço que após apresentação da candidatura, haja desistência do(s) 

concorrente(s) admitido(s). Esgotado o convite aos concorrentes e havendo recusa dos mesmos, 

o lugar é considerado deserto.” 

Mais deliberou que a “Feira Anual de Leiria 2012 – Tradicional Feira de Maio “ terá lugar na 

Avenida 22 de Maio, freguesia de Marrazes, concelho de Leiria (margem direita do Rio Lis) e Parque de 

Estacionamento do Estádio Municipal de Leiria (margem esquerda do Rio Lis) 

Finalmente, deliberou designar como membros da Comissão Coordenadora da Feira Anual, João 

Miguel Marques de Lemos Cordeiro, António Filipe Peixe Marques Risques Pereira, Ana Sofia de Sousa 

Marques Barrela, a quem atribui a gestão do evento. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

7.7. Feira da Praia do Pedrógão. Encerramento nos dias 25 de Dezembro de 2011/Natal e 1 de Janeiro 

de 2012/Ano Novo (Feriados). Ratificação de despacho 

DLB N.º 2020/11 | Presente o Despacho n.º 90/2011 (DIDEP-FPP), proferido em 13 de Dezembro de 

2011, pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Leiria, relativo ao encerramento da Feira da Praia 

do Pedrógão, nos dias 25 de Dezembro de 2011 e 01 de Janeiro de 2012, que passa a fazer parte 

integrante da presente deliberação e cujo teor se transcreve: 

“DESPACHO N.º 90/2011 (DIDEP – FPP) 

Assunto: Feira da Praia do Pedrógão – encerramento nos dias 25 de Dezembro de 2011 / NATAL e 01 de 

Janeiro de 2012 / ANO NOVO (Feriados) 

Considerando que os dias 25 de Dezembro de 2011 – Natal e 01 de Janeiro de 2012 – Ano Novo são 

feriados, datas de festejos religiosos e familiares, por esse motivo, quer feirante, quer utentes não frequentam a Feira 

da Praia do Pedrógão; 

Considerando ainda que, nas referidas datas, os trabalhadores e elementos das forças de segurança (GNR) 

também realizam os seus festejos familiares, reduzindo-se os efectivos; 

Considerando a referência ao funcionamento constante no Plano Anual de Feiras, aprovado em reunião de 

Câmara de 28/12/2010, determino, ao abrigo do disposto no artigo 4.º, do Regulamento Municipal de 

Funcionamento das Feiras do Concelho de Leiria, publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 100, de 24 de Maio 

de 2010, o encerramento da Feira da Praia do Pedrógão, nos dias 25 de Dezembro de 2011 e 01 de Janeiro de 2012. 

O presente despacho deverá ser publicitado nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 91.º da Lei n.º169/99, 

de 18 de Setembro, e tendo em conta o carácter excepcional e urgente que a presente situação reclama, ser sujeito a 

ratificação na próxima reunião da Câmara Municipal, conforme determina o n.º 3 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 

18 de Setembro, alterado pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro. 

Leiria, 13 de Dezembro de 2011. 
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O Presidente da Câmara Municipal 

Raul Castro.” 

                       A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo do n.º 3 do artigo 68.º da Lei n.º 

169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, deliberou por unanimidade 

ratificar o Despacho n.º 90/2011 (DIDEP-FPP), proferido em 13 de Dezembro de 2011, pelo Senhor 

Presidente da Câmara Municipal, relativo ao encerramento da Feira da Praia do Pedrógão, nos dias 25 de 

Dezembro de 2011 e 1 de Janeiro de 2012. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO OITO 
DIVISÃO DE AMBIENTE E SERVIÇOS URBANOS 

 
8.1. Tarifário de Resíduos Urbanos (RU) para 2012 

DLB N.º 2021/11 | A gestão dos resíduos urbanos, nos termos e para os efeitos do estabelecido no 

Decreto-Lei n.º 178/2006, 5 de Setembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 73/2011, de 17 de Junho, 

consubstancia uma actividade que constitui um serviço público de carácter estrutural, cuja 

responsabilidade é do Município de Leiria, na sua área de intervenção territorial, em consonância com o 

previsto na Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro. 

O Município de Leiria é a entidade titular que, nos termos da lei, tem por atribuição assegurar a 

provisão do sistema de gestão de resíduos urbanos no respectivo território.  

A prestação dos serviços de resíduos requer custos de investimento e exploração elevados os 

quais não podem colocar em causa, quer os interesses dos consumidores, baseados no elevado nível de 

qualidade e atendimento daqueles serviços a eles prestados, quer a sustentabilidade económica e a 

sustentabilidade ambiental dos mesmos, como se comprova pelo estudo em anexo. 

Para contribuir para a gestão da dicotomia acima, e dispondo dos serviços de resíduos com 

qualidade adequada, o utilizador final deverá tendencialmente pagar o preço justo por estes serviços, 

independentemente de aqueles continuarem a ser subsidiados financeiramente pelo Município, dado 

que as tarifas aplicáveis não são suficientes para cobrir os custos efectivos da prestação de serviços de 

gestão de resíduos urbanos. 

O Regime Geral da Gestão de Resíduos (Decreto-Lei nº 178/2006, de 5 de Setembro, alterado) 

determina um princípio geral da equivalência, em consonância com o Direito Comunitário, estabelecendo 

um conjunto de instrumentos económicos e financeiros, dirigidos à compensação tendencial dos custos 

sociais e ambientais que o produtor gera à comunidade ou dos benefícios que a comunidade lhe faculta. 

A Lei das Finanças Locais (Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro) caminha no mesmo sentido, ao impor 

que as prestações a fixar pelos municípios relativas aos serviços de gestão de resíduos urbanos garantam 

a cobertura dos custos directa e indirectamente suportados com a prestação desses serviços. 

O tarifário de gestão de resíduos deve compreender uma componente fixa e uma componente 

variável, de forma a repercutirem, equitativamente, os custos por todos os consumidores e efectivando, 

assim, o princípio do Poluidor-Pagador e/ou Utilizador-Pagador. Deverá, igualmente, ter subjacente a 

necessária aplicação de princípios como o Princípio da acessibilidade económica, nos termos do qual os 
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tarifários devem atender à capacidade financeira dos utilizadores finais, na medida essencial a garantir o 

acesso tendencialmente universal aos serviços de águas e resíduos e o Princípio da prevenção e da 

valorização, nos termos do qual as tarifas dos serviços de gestão de resíduos devem contribuir para evitar 

e reduzir a produção de resíduos, incentivando a adesão dos utilizadores finais aos sistemas de recolha 

selectiva de materiais e à valorização de resíduos. 

O desiderato acima não é, contudo, alheio ao momento de crise que se vive, indo neste sentido 

a criação, em sede do presente tarifário, de tarifários especiais, de modo a salvaguardar a acessibilidade 

económica, por parte dos utilizadores finais domésticos com menores recursos financeiros, 

nomeadamente através da isenção da componente fixa, no chamado tarifário social, aplicável em função 

do rendimento bruto do agregado familiar e de tarifas reduzidas, aplicáveis, respectivamente, em função 

da composição do agregado familiar e para instituições particulares de solidariedade social, organizações 

não governamentais sem fim lucrativo ou outras entidades de reconhecida utilidade pública cuja acção 

social o justifique. 

Face ao acima exposto, de modo a garantir a sustentabilidade do sistema, por aplicação do 

princípio da recuperação de custos, com aumento das tarifas respectivas, sem colocar em questão o 

princípio da defesa dos interesses dos utilizadores, pela inclusão de tarifários especiais, propõe-se a 

alteração do Tarifário de RU, para o ano de 2012, da seguinte forma: 

 Utilizadores Finais a) Tarifa Fixa Tarifa Variável 

U
til

iz
ad

or
es

 d
om

és
tic

os
 

  

 

 

Consumo de água até 5 m3: €2,10 
Consumo de água até 5m3: €0,00 

 
Consumo de água superior a 5 m3: €2,10 

Consumo de água superior a 5 m3: 0,26/m3, sendo apenas 

considerados os consumos de água acima de 5 m3 

Ta
rif

ár
io

s e
sp

ec
ia

is 

Ta
rif

ár
io

 

So
ci

al
 

Famílias carenciadas b) Consumo de água até 5 m3: €0,00 
Consumo de água superior a 5 m3: 0,21/m3, sendo apenas 

considerados os consumos de água acima de 5 m3 

Ta
rif

ár
io

 R
ed

uz
id

o 

Famílias numerosas c) Consumo de água até 5 m3: €2,10 

 

Consumo de água superior a 5 m3: 0,21/m3, sendo apenas 

considerados os consumos de água acima de 5 m3 

U
til

iz
ad

or
es

 n
ão

 d
om

és
tic

os
 

 

IPSS, ONG sem fim lucrativo ou 

outras entidades de 

reconhecida utilidade pública 

cuja acção social o justifique. 

Consumo de água até 5m3: €2,10 
Consumo de água superior a 5 m3: 0,26/m3, sendo apenas 

considerados os consumos de água acima de 5 m3 

 
 

Estado, Indústria, Comércio e Serviços  €4,20 €0,37/m3 

  

Produtores 

Especiais d) 

Por baldeação e) 
Contentores de 1000 L: €15,75/baldeação 

 Contentores de 800 L: €12,60/baldeação 

 

 

Situações f) 

Especiais 

0-500m2 €12,08/mês 

 501-1000m2 €24,15/mês 

 
1001-2500m2 

€48,30/mês 

 

 2501-5000m2 €94,50/mês 

 >5000m2 €186,90/mês 
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a) Pessoas singulares ou colectivas, públicas ou privadas, a quem sejam assegurados de forma 

continuada os serviços de gestão de resíduos e que não tenham como objecto da sua actividade 

a prestação desses mesmos serviços a terceiros.  

b) Agregado familiar cujo rendimento mensal per capita não ultrapasse 70% da remuneração 

mínima mensal garantida, do ano civil a que respeita. 

c) Agregado familiar composto pelo titular e três ou mais descendentes. 

d) Produtores que possuam contentorização própria, no âmbito do sistema municipal de gestão de 

Resíduos Urbanos. 

e) Transferência dos resíduos equiparados a urbanos do contentor/equipamento de deposição, 

independentemente da capacidade, para a viatura de recolha. 

f) Grandes consumidores de água, como lavandarias, estações de lavagem, etc. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto deliberou por maioria, com os votos de 

abstenção dos Senhores Vereadores José Benzinho, Carlos Vitorino, Filipa Alves e Gastão Neves, eleitos 

pelo Partido Social-Democrata, aprovar a presente proposta.   

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

8.2. Anulação de guias de recebimento em nome da Sociedade Sierra Management – Gestão de 

Centros Comerciais, SA 

DLB N.º 2022/11 | Presente o processo administrativo designado por ENTFE. 2010/3126, acompanhado 

das informações prestadas pela DIASU e pela DIJ (Anexo I). 

A Câmara Municipal, depois de analisar a pretensão da produtora de resíduos e por concordar 

com o teor das informações supra mencionadas, deliberou por unanimidade no uso da competência 

prevista na alínea j) do n.º 1 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada e republicada à 

Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, autorizar a anulação das guias de recebimento n.os 5267/2010, 

7934/2010 e 11066/2010, no montante de 1.270,80, cada, emitidas em nome da sociedade Sierra 

Management – Gestão de Centros Comerciais, SA, relativas aos meses de Março, Abril e Maio de 2010.  

Mais deliberou ordenar aos competentes serviços municipais que suprimam esta entidade da 

relação dos produtores de resíduos urbanos equiparados a resíduos domésticos, com efeitos à data em 

que o Município de Leiria deixou de lhe prestar o serviço de recolha desses resíduos, devendo alertar a 

mesma da obrigação que sobre si impende de dar destino adequado aos resíduos que produz. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO NOVE 
DIVISÃO DE DESPORTO 
 

9.1. Apoio ao Atlético Clube da Sismaria para a realização do “VIII Torneio de Natal”. Ratificação de 

despacho 

DLB N.º 2023/11 | Presente a carta do Atlético Clube da Sismaria (ENTFE 11/9084, de 06 de Dezembro), a 

solicitar apoio para a realização do “VIII Torneio de Natal”, a decorrer no Pavilhão Desportivos da 

Gândara e no Pavilhão Desportivo Municipal de Marrazes, no dia 17 de Dezembro de 2011. 
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 Considerando que: 

 É um torneio direccionado ao escalão de infantis, que pretende potenciar e divulgar a modalidade 

junto dos jovens Leirienses, numa dimensão formativa e numa perspectiva de desenvolvimento integral e 

harmonioso das crianças; 

 O evento reunirá cerca de 120 jogadores de 6 clubes de nível nacional, sob forma de torneio 

convívio e em parceria com uma entidade de carácter social, associando a vertente desportiva com outra 

das missões do Clube, designadamente criar valor em prol da comunidade e assim efectuarem uma 

recolha de bens alimentares a favor da população mais necessitada da freguesia; 

 De acordo com o deliberado na Reunião de Câmara de 2011.11.02, sobre o apoio para a utilização 

das instalações desportivas municipais, nomeadamente: 

i. «(…) b) Até 31 de Dezembro de 2011, todos os apoios desta natureza serão inscritos nas 

Indemnizações Compensatórias dos Contratos-Programa celebrados entre o Município de 

Leiria e a Leirisport, E.M. para a Gestão e Exploração das Instalações Desportivas 

Municipais, em conformidade com a rubrica CAE 0103/05010101 (2011-A-236 – 

Indemnizações compensatórias);(…)» 

ii. «(…) I – Suportar a 100% as utilizações referentes a todos os escalões de formação dos Clubes/ 

Associações do concelho de Leiria, para as suas actividades desportivas de carácter 

federado, designadamente treinos e jogos/ eventos.(…)»; 

iii. «(…) O apoio a eventos será definido, instalação a instalação, e por Clube/ Associação, 

mediante disponibilidade financeira do Município(…)»; 

 Assim, propôs o Senhor Vereador António Martinho, que a Câmara Municipal suporte a utilização 

do Pavilhão Desportivo Municipal de Marrazes, no valor de €146, 40, a inserir nas indemnizações 

compensatórias do Contrato-Programa de Gestão e Exploração dos Pavilhões Desportivos Municipais, 

para a realização do “VIII Torneio de Natal”.  

 Face ao exposto, foi proferido despacho pelo Senhor Presidente da Câmara em 14 de Dezembro de 

2011, relativo à autorização da atribuição do apoio acima mencionado. 

 O Atlético Clube da Sismaria deverá ainda para efeitos do cumprimento do Plano de Prevenção de 

Riscos de Corrupção e Infracções Conexas, remeter à Câmara Municipal o correspondente Relatório de 

Actividades. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, nos termos do n.º 3 do Artigo 68.º da Lei n.º 

169/99, de 18 de Setembro, deliberou por unanimidade ratificar o despacho proferido pelo Senhor 

Presidente da Câmara Municipal em 14 de Dezembro de 2011, relativo à atribuição do apoio supracitado 

ao Atlético Clube da Sismaria, para a organização do “VIII Torneio de Natal”. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

9.2. Apoio à Associação Distrital de Atletismo de Leiria para a realização do “Torneio de Abertura de 

Lançamentos”. Ratificação de despacho 

DLB N.º 2024/11 | Presente a carta da Associação Distrital de Atletismo de Leiria (ENTFE 11/9294, de 14 

de Dezembro), a solicitar apoio para a realização do “Torneio de Abertura de Lançamentos”, a decorrer 

no Centro Nacional de Lançamentos de Leiria, no dia 17 de Dezembro de 2011. 

 Considerando que: 
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 É um torneio direccionado aos diversos escalões etários, que pretende potenciar e divulgar a 

disciplina de lançamentos e que faz parte integrante do calendário distrital da Associação; 

 O evento reunirá cerca de 60 atletas do distrito de Leiria. No entanto não estava inicialmente 

previsto no pedido de provas a realizar nas instalações desportivas municipais; 

 Apenas em 2012 serão protocoladas, entre o Município de Leiria e a Associação Distrital de 

Atletismo de Leiria, as restantes competições a realizar no Estádio Municipal de Leiria e no Centro 

Nacional de Lançamentos de Leiria; 

 De acordo com o deliberado na reunião de Câmara Municipal de 2011.11.02, sobre o apoio para a 

utilização das instalações desportivas municipais, nomeadamente: 

i. «(…) b) Até 31 de Dezembro de 2011, todos os apoios desta natureza serão inscritos nas 

Indemnizações Compensatórias dos Contratos-Programa celebrados entre o Município de 

Leiria e a Leirisport, E.M. para a Gestão e Exploração das Instalações Desportivas 

Municipais, em conformidade com a rubrica CAE 0103/05010101 (2011-A-236 – 

Indemnizações compensatórias(…)»; 

ii. «(…) c) A partir de 01 de Janeiro de 2012, estes apoios serão enquadrados através do Programa de 

Apoio ao Associativismo Desportivo, no que se refere aos clubes com actividade desportiva 

federada, ou Protocolos no caso das associações de modalidade e outras agremiações.(…)»; 

iii. «(…) I – Suportar a 100% as utilizações referentes a todos os escalões de formação dos 

clubes/associações do concelho de Leiria, para as suas actividades desportivas de carácter 

federado, designadamente treinos e jogos/eventos.(…)»; 

iv. «(…) O apoio a eventos será definido, instalação a instalação, e por Clube/ Associação, 

mediante disponibilidade financeira do Município(…)»; 

v. «(…) Nas modalidades e/ou actividades, quer sejam treinos ou eventos, em que participem 

cumulativamente atletas do escalão de seniores, aplicar-se-á uma determinada % de apoio, 

a definir caso a caso;(…)»; 

 O orçamento global do Torneio para a utilização do Centro Nacional de Lançamentos de Leiria é de 

€2.152, 50, sendo suportado pela Associação Distrital de Atletismo de Leiria os custos referentes ao 

escalão de seniores, no valor de €182, 96. 

Assim, propôs o Senhor Vereador António Martinho que a Câmara Municipal assuma a despesa 

com a utilização do Centro Nacional de Lançamentos de Leiria, no valor de €1.969,54, a inserir nas 

indemnizações compensatórias do Contrato-Programa de Gestão e Exploração do Centro Nacional de 

Lançamentos, para a realização do “Torneio de Abertura de Lançamentos”, relativamente aos escalões de 

formação.  

 Face ao exposto, foi proferido despacho pelo Senhor Presidente da Câmara em 14 de Dezembro de 

2011, relativo à autorização da atribuição do apoio acima mencionado. 

 A Associação Distrital de Atletismo de Leiria deverá ainda, para efeitos do cumprimento do Plano 

de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infracções Conexas, remeter à Câmara Municipal o 

correspondente Relatório de Actividades. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, nos termos do n.º 3 do Artigo 68.º da Lei n.º 

169/99, de 18 de Setembro, deliberou por unanimidade ratificar o despacho proferido pelo Senhor 
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Presidente em 14 de Dezembro de 2011, relativo à atribuição do apoio supracitado à Associação Distrital 

de Atletismo de Leiria, para a organização do “Torneio de Abertura de Lançamentos”. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

9.3. Apoio à Federação Portuguesa de Futebol para a realização de Estágio da Selecção Nacional de 

Futsal 

DLB N.º 2025/11 | Presente a carta da Federação Portuguesa de Futebol (ENTFE 11/9296, de 14 de 

Dezembro), a solicitar apoio para a realização de Estágio da Selecção Nacional de Futsal, a decorrer no 

Pavilhão Desportivo Municipal de Souto da Carpalhosa, entre os dias 16 e 21 de Janeiro de 2012. 

 Considerando que: 

 O estágio em epígrafe constitui o último momento de preparação da Selecção Nacional de Futsal A, 

de seniores masculinos, com a concretização de 10 treinos antes da partida para a Fase Final do 

Campeonato da Europa de Futsal, a realizar-se na Croácia; 

 A presença desta Selecção deve ser entendida como um factor de promoção do concelho de Leiria, 

prevendo-se que os elementos da selecção permaneçam instalados em unidade hoteleira da região, 

durante o período supracitado; 

 É de todo o interesse para o Município de Leiria a divulgação das suas instalações desportivas, 

designadamente os seus Pavilhões Desportivos que oferecem as melhores condições para a prática da 

modalidade; 

 Será agendada uma acção de promoção junto do alunos das Escolas Básicas do concelho, onde 

estarão presentes os jogadores da selecção. 

 Face ao exposto, propôs o Senhor Vereador António Martinho que a Câmara Municipal suporte os 

custos relativos à cedência gratuita do Pavilhão Desportivo Municipal de Souto da Carpalhosa (PDM de 

Souto da Carpalhosa), para a realização do Estágio da Selecção Nacional de Futsal no período de 16 a 21 

de Janeiro de 2012, no valor total de €399, 00 (trezentos e noventa e nove euros) com IVA à taxa legal em 

vigor, a pagar à Leirisport, E.M. pela prestação de serviços, inerente à referida utilização. 

 A Federação Portuguesa de Futebol deverá ainda para efeitos do cumprimento do Plano de 

Prevenção de Riscos de Corrupção e Infracções Conexas, remeter à Câmara Municipal o correspondente 

Relatório de Actividades. 

 A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições conjugadas da alínea 

f) do n.º 1, do artigo 13.º e da alínea b) do n.º 2, do artigo 21.º, ambas da Lei n.º 159/99 de 14 de 

Setembro, e da alínea b), do n.º 4, do artigo 64.º, da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, com a nova 

redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, deliberou por unanimidade conceder à 

Federação Portuguesa de Futebol, a utilização gratuita do Pavilhão Desportivo Municipal de Souto da 

Carpalhosa, no valor de €399, 00 (trezentos e noventa e nove euros) com IVA à taxa legal em vigor, a 

pagar à Leirisport, E.M. pela prestação de serviços, inerente à referida utilização. 

 A despesa a efectuar com a cedência do Pavilhão Desportivo Municipal de Souto da 

Carpalhosa, no valor total de €399,00, está em conformidade com a rubrica 0915/020220, sem plano e 

foi objecto da proposta de cabimento n.º 4759/11, de 14 de Dezembro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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PONTO DEZ 
DIVISÃO DE MOBILIDADE E TRÂNSITO 

 
10.1. Colocação de sinalização de trânsito em vias da rede viária municipal 

DLB N.º 2026/11 | Presente, pelo Senhor Vereador António Martinho, vários pedidos para colocação de 

sinalização de trânsito em vias da rede viária municipal, devidamente analisadas pela Divisão de 

Mobilidade e Trânsito: 

Entidade / Munícipe Registos 
Entrada Local Freguesia Proposta de sinalização 

Freguesia de Colmeias Entfe. 
7833/2011 

Rua Poeta José 
Daniel R. Costa, 
Bouça 

Colmeias Colocação de sinal direccional J3a 
(indicação de âmbito urbano, com 
inscrição “escola” a preto sobre 
fundo branco, símbolo de Escola – 2.5 
do Quadro XXI do DR n.º 22-A/98) 

Francisco Rebetim 
Pereira 

Entrada 
20994/2011 

Rua Frei Brás de 
Barros, junto ao lote 
15 

Leiria Criação de um lugar de 
estacionamento caracterizado com o 
sinal H1a (Estacionamento 
autorizado) e com painel adicional 
modelo n.º 11d (Para veículos 
portadores do dístico de deficiente) 

Natacha Andreia Sousa 
Nascimento 
 

Entfe 
7484/2011 

Urbanização de 
Santa Clara, junto ao 
lote n.º 103 

Parceiros Criação de um lugar de 
estacionamento caracterizado com o 
sinal H1a (Estacionamento 
autorizado) e com painel adicional 
modelo n.º 11d (Para veículos 
portadores do dístico de deficiente). 

Freguesia da Maceira Entrada 
22095/2010 

Travessa da Fonte, 
Maceirinha 

Maceira Colocação de um sinal H4 (Via pública 
sem saída) 

Associação de Pais do 
Colégio Nossa Senhora 
de Fátima 

Entfe. 
8656/2011 

Avenida Ernesto 
Korrodi, lugares de 
estacionamento no 
troço situado entre a 
Rua dos Mártires e a 
Rua Padre António 

Leiria Colocação de dois sinais C16 
(paragem e estacionamento 
proibidos), dois painéis indicadores 
de início e fim do local 
regulamentado, modelos 3a e 3c e 
dois painéis adicionais modelo n.º 8, 
com inscrição “ALÉM DE 15 min”. 

Com o pedido de sinalização efectuado por Natacha Andreia Sousa Nascimento, propõe-se a 

revogação parcial da deliberação de 6 de Setembro de 2011 (ponto 7.4, acta n.º 19), relativa a pedido 

efectuado pela mesma munícipe para semelhante sinalização Rua Dr. José Henriques Vareda. 

Nesta sequência, o Senhor Vereador António Martinho, propôs a colocação das sinalizações 

supra mencionadas, de acordo com o Regulamento de Sinalização do Trânsito, aprovado através do 

Decreto-Regulamentar n.º 22-A/98, de 1 de Outubro. 

Propôs ainda que fosse retirada toda a sinalização existente nos locais que contrarie as 

sinalizações que agora são propostas. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, de acordo como previsto nos n.os 1 e 2 do 

artigo 6.º conjugado com o n.º 1 do artigo 7.º, ambos do Decreto-Lei n.º 44/2005, de 23 de Fevereiro, 

deliberou por unanimidade concordar com a colocação das sinalizações supra mencionadas, devendo os 

serviços dar conhecimento às forças de segurança locais, assim como deliberou por unanimidade 

concordar com a revogação parcial da deliberação de 6 de Setembro de 2011 (ponto 7.4, acta n.º 19). 
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Mais deliberou que os serviços do Município procedam às diligências necessárias para a 

implementação das sinalizações acima referenciadas e remoção da sinalização existente nos locais que 

contrarie as sinalizações agora propostas.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

10.2. Alterações ao trânsito decorrentes da realização de obras na via pública. Ratificação de despacho 

(INT. 2011/13638) 

DLB N.º 2027/11 | Presente o despacho do Senhor Vice-Presidente referente a alterações ao trânsito na 

via de ligação entre a Rua dos Parceiros e a Rua Dom Álvaro Abranches de Noronha. 

De acordo com informação transmitida pela AELO – Auto-Estradas do Litoral Oeste, S.A., a 

Rotunda Aérea dos Parceiros (sobre a A19) tinha abertura ao trânsito automóvel programada para as 

15h00 do dia 6 de Dezembro.  

Tal como já estava agendado, os nossos serviços executaram os trabalhos necessários para a 

remoção do triângulo situado no entroncamento da Rua dos Parceiros com a referida via. 

De modo a permitir os trabalhos foi necessário encerrar a via ao trânsito no sentido Leiria – 

Parceiros e no troço situado entre a Rua dos Parceiros e a rotunda junto ao estabelecimento “Media 

Markt”, pelo prazo de duas horas. 

Considerando que não houve o tempo necessário para agendar as propostas para a reunião de 

Câmara Municipal anterior à implementação das alterações ao trânsito, o Senhor Vice-Presidente da 

Câmara Municipal, após analisar o assunto, concedeu despacho de autorização das alterações ao trânsito 

no dia 6 de Dezembro, a ser ratificado em Reunião de Câmara, nos termos do n.º 3 do artigo 68.º da Lei 

n.º 169/99, de 18 de Setembro. 

A Câmara Municipal, depois de analisar os assuntos, de acordo com o n.º 3 do artigo 68.º da Lei 

n.º 169/99, de 18 de Setembro, deliberou por unanimidade ratificar o despacho do Senhor Vice-

Presidente da Câmara Municipal. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

10.3. Alterações ao trânsito na Rua Barão de Viamonte, Rua Miguel Bombarda e Largo Paio Guterres 

(ENTFE. 2011/9307) 

DLB N.º 2028/11 | Presente o pedido da Associação Cultural Metamorfose para aprovação de alterações 

ao trânsito na Rua Barão de Viamonte, Rua Miguel Bombarda e Largo Paio Guterres para a realização da 

iniciativa Leiria Iluminada, agendada para o dia 23 de Dezembro, entre as 22h00 e as 24h00. 

Esta iniciativa, que surgiu de um movimento cívico, pretende recolher copos ou frascos de vidro e velas, 

que as pessoas entregarão voluntariamente em vários pontos da cidade, e iluminar a noite do dia 23 de 

Dezembro, na zona do Centro Histórico situada entre a Rua Barão de Viamonte e a Praça Rodrigues Lobo. 

Para o êxito da iniciativa será necessário encerrar as vias referidas em epígrafe, entre as 22h00 e as 

24h00 desse dia.  

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, considerando que o n.º 1 do artigo 8.º do 

Código da Estrada refere que a realização de obras nas vias públicas que possam afectar o trânsito 

normal só é permitida desde que autorizada pelas entidades competentes e que se entende por entidade 
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gestora da via a Câmara Municipal, de acordo com o estipulado no n.º 2 do Artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 

44/2005, deliberou por unanimidade aprovar as alterações ao trânsito. 

Mais deliberou que a DIMT deverá informar a entidade requerente da decisão da Câmara 

Municipal e dar conhecimento à Junta de Freguesia de Leiria, à Acilis, às forças de segurança, aos serviços 

de emergência médica, às corporações de bombeiros e entidades gestoras de serviços públicos. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

10.4. Alterações ao trânsito decorrentes da realização de obras na via pública e aprovação dos Planos 

de Sinalização Temporária. Ratificação de despachos 

DLB N.º 2029/11 | Presente os despachos do Senhor Presidente da Câmara Municipal, referentes a 

pedidos de alterações ao trânsito e aprovação dos respectivos Projectos de Sinalização Temporária, de 

acordo com a seguinte tabela: 

Entidade Actividade Registos 
Entrada 

Data de despacho do 
Senhor Presidente da 
Câmara Municipal 

Data Freguesias Alterações ao 
Trânsito 

VHM 
Coordenação 
e Gestão de 
Projectos, SA 

PST.01 
decorrente da 
Construção do 
Sistema Adutor 
da Mata do Urso 
– Sector Sul 

Entfe. 
9137/2011 

14 de Dezembro 15 a 19 de 
Dezembro 

Marrazes Desvio de 
trânsito para a 
Rua Escritor 
Manuel Conde 
Ferreira, Rua de 
São Martinho, 
Rua Mouzinho 
de Albuquerque 
e Rua da Sardoa, 
conforme 
descrição 
efectuada no 
Plano de 
Sinalização 
Temporária 

DST 
Domingos da 
Silva 
Teixeira, SA 
 

PST.01 
decorrente da 
Construção do 
Sistema Adutor 
da Mata do Urso 
– Sector Sul 

Entfe. 
9138/2011 

14 de Dezembro De 25 de 
Novembro 
a 23 de 
Dezembro 

Marrazes Prolongamento 
do prazo de 
execução de 
obras na via 
pública e 
aprovação da 
sinalização 
temporária 
aprovados por 
deliberação de 
2011.02.08 

De acordo com as informações da Divisão de Mobilidade e Trânsito, verifica-se que foram 

consideradas todas as sinalizações necessárias de carácter temporário de obras e obstáculos, de acordo 

com os termos do Decreto Regulamentar n.º 22 A/98, de 1 de Outubro e n.º 41/2002, de 20 de Agosto.  

Considerando que não houve o tempo necessário para agendar as propostas para a reunião de 

Câmara Municipal anterior à implementação das alterações ao trânsito, o Senhor Presidente da Câmara 

Municipal, após analisar os assuntos, concedeu os despachos de autorização de alterações ao trânsito e 

aprovação dos respectivos Projectos de Sinalização Temporária referidos na tabela anterior, a serem 

ratificados em reunião de Câmara Municipal, nos termos do n.º 3 do Artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 

de Setembro. 
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A Câmara Municipal, depois de analisar os assuntos, de acordo com o n.º 3 do artigo 68.º da Lei 

n.º 169/99, de 18 de Setembro, deliberou por unanimidade ratificar os despachos do Senhor Presidente 

da Câmara Municipal. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO ONZE 
DIVISÃO DE PROTECÇÃO CIVIL E BOMBEIROS 

 

11. Pedido de Colaboração para a realização de Prova Desportiva Escolar, solicitado pelo Agrupamento 

de Escolas José Saraiva, nomeadamente, Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos de José Saraiva 

DLB N.º 2030/11 | Tendo em atenção que o Agrupamento de Escolas José Saraiva irá realizar o habitual 

Corta-Mato Escolar no dia 16 Dezembro 2011, entre as 9h30 e as 12h30 com inicio e fim na Escola Básica 

dos 2.º e 3.º Ciclos de José Saraiva. 

Tratando-se de uma actividade de interesse municipal, que envolve crianças de vários escalões 

etários e que a prova é composta por um percurso num terreno irregular que, não sendo perigoso, 

envolve o risco habitual numa actividade desportiva com estas características sendo necessário a 

presença de meios ajustados de socorro. Considerando as circunstâncias excepcionais e urgentes foi 

proferido o despacho do Senhor Presidente da Câmara Municipal, datado de 13 de Dezembro de 2011, a 

autorizar a presença de meios ajustados de socorro. 

Estima-se que o custo, para ser prestado o socorro adequado em caso de necessidade, seja de 

aproximadamente €10,00. Este valor é referente à deslocação da viatura, uma vez que os elementos 

seleccionados para o efeito encontram-se ao serviço no respectivo dia. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 

18 de Setembro, na redacção da Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, deliberou por unanimidade, ratificar o 

despacho do Senhor Presidente da Câmara Municipal, datado de 13 de Dezembro, a autorizar a presença 

de meios ajustados de socorro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO DOZE 
GABINETE DE APOIO À SENHORA VEREADORA LURDES MACHADO 

 
12.1. Aditamento ao contrato de objectivos do Gabinete de Inserção Profissional – GIP. Ratificação de 

despacho 

DLB N.º 2031/11 | Presente o despacho do Senhor Presidente da Câmara Municipal de Leiria em 14 de 

Dezembro de 2011, na sequência de uma informação do Gabinete de Apoio à Senhora Vereadora Lurdes 

Machado, cujo teor se transcreve:  

“Considerando a notificação do Centro de Emprego de Leiria do IEFP (ENT. 2011/22666), para 

prorrogação da autorização de funcionamento do Gabinete de Inserção Profissional ao abrigo da Portaria 

n.º 127/2009, de 30 de Janeiro, alterada pela Portaria n.º 298/2010 de 1 de Junho; 
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Considerando que a prorrogação em causa é válida até ao encerramento do próximo processo de 

candidatura, e que o mesmo foi apresentado pelo Município de Leiria em 20 de Junho de 2011, na 

sequência da deliberação de Câmara de 14 de Junho de 2011; 

Considerando que se torna necessária a assinatura do aditamento ao contrato de objectivos, que a seguir 

se transcreve na íntegra, para confirmação da aceitação da prorrogação da autorização de 

funcionamento, que terá efeitos de Setembro a Dezembro de 2011, possibilitando igualmente o 

financiamento de despesas de funcionamento, no valor anual de três vezes o indexante dos apoios 

sociais (IAS), e, o financiamento não reembolsável para comparticipação nas retribuições do/a 

animador/a, no valor anual de vinte vezes o indexante dos apoios sociais (IAS); 

“GABINETES DE INSERÇÃO PROFISSIONAL, I.P. 

ADITAMENTO AO CONTRATO DE OBJECTIVOS 

Entre: 

O Instituto do Emprego e Formação Profissional, I.P., Pessoa Colectiva de Direito Público n.º 501442600, 

com sede na Rua de Xabregas n.º 52, em Lisboa, legalmente representado pela Directora do Centro de 

Emprego de Leiria, adiante designado por primeiro outorgante, e Câmara Municipal de Leiria, com sede 

em Largo da República, 2414-006 Leiria, concelho de Leiria, e com o n.º de pessoa colectiva 505181266, 

promotora do Gabinete de Inserção Profissional (GIP), adiante designada por segundo outorgante, é 

celebrado o presente aditamento ao Contrato de Objectivos, assinado em 2009-05-08, ao abrigo do n.º 4 

do Artigo 6.º da Portaria n.º 127/2009, de 30 de Janeiro, alterada pela Portaria n.º 298/2010, de 1 de 

Junho. 

1. O presente aditamento ao Contrato de Objectivos assinado entre os outorgantes em 2009-05-28 tem 

por finalidade estabelecer actividades e os objectivos quantitativos que o segundo outorgante se 

compromete a desenvolver no âmbito da prorrogação da autorização de funcionamento. 

2. O segundo outorgante, compromete-se a desenvolver as actividades e os objectivos quantitativos 

definidos no Contrato de Objectivos, até ao final do período de prorrogação da autorização de 

funcionamento, de acordo com o seguinte quadro: 

ACTIVIDADES OBJECTIVOS 

Informação profissional para os jovens e adultos desempregados 187 

Apoio à procura activa de emprego 62 

Acompanhamento personalizado dos desempregados em fase de inserção ou 
reinserção profissional 

37 

Divulgação de ofertas de emprego e actividades de colocação  56/18 

Encaminhamento para ofertas de qualificação 37 

Divulgação e encaminhamento para medidas de apoio ao emprego, qualificação e 
empreendedorismo 

37 

Controlo de apresentação periódica dos beneficiários das prestações de 
desemprego 

300 

3. O primeiro outorgante compromete-se a apoiar técnica e financeiramente o primeiro outorgante para 

o desenvolvimento das actividades do número anterior, no âmbito dos apoios previstos no Artigo 10.º e 

11.º da Portaria n.º 127/2009, de 30 de Janeiro, alterada pela Portaria n.º 298/2010, de 1 de Junho, no 

que respeita à comparticipação nas retribuições do animador, para o segundo ano de funcionamento, 

ambas na devida proporção. 
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4. O segundo outorgante obriga-se a prestar todas as informações solicitadas pelo primeiro outorgante, 

no sentido de lhe ser permitido acompanhar o desenvolvimento das actividades e o nível de execução 

das mesmas.  

5. O presente aditamento complementa o Contrato de Objectivos inicial e faz parte integrante do 

mesmo. 

6. Este documento é feito em duplicado e é assinado por ambos os outorgantes, destinando-se o original 

ao primeiro e a cópia ao segundo. 

Leiria, ---de---de----- 

Primeiro Outorgante 

 --------------- 

Segundo Outorgante 

----------------” 

propõe-se que o aditamento ao contrato de objectivos seja assinado pelo Sr. Presidente da Câmara 

Municipal, porquanto não implica qualquer despesa para o órgão deliberativo. 

DESPACHO 

Concordo com o teor da informação precedente, a qual passa a fazer parte integrante deste meu 

despacho porquanto não implica qualquer despesa para o órgão deliberativo. 

Este meu despacho é proferido atentas as circunstâncias excepcionais e urgentes que a situação em 

apreço reclama. 

Assim, este despacho deve ser sujeito a ratificação na próxima reunião de Câmara, sob pena de 

anulabilidade, conforme determina o n.º 3 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada 

pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro. 

O Presidente da Câmara Municipal 

Raul Castro” 

A Câmara Municipal tomou conhecimento da informação e depois de analisar o assunto, ao 

abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-

A/2002, de 11 de Janeiro, deliberou por unanimidade ratificar o despacho do Senhor Presidente da 

Câmara Municipal, datado de 14 de Dezembro de 2011. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

12.2. Atribuição de apoio à Junta de Freguesia de Santa Eufémia 

DLB N.º 2032/11 | Presente pela Senhora Vereadora Lurdes Machado, um pedido formulado pela Junta 

de Freguesia de Santa Eufémia para embelezamento dos jardins públicos daquela freguesia (ENTFE 

2011/9181). 

Considerando que um dos objectivos do Município é apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, 

entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com vista à prossecução de obras ou 

eventos de interesse municipal, melhorando o nível de qualidade na vida local, o que se vai alcançando 

com a criação dos equipamentos de fruição em tempo de lazer, propõe-se que a Câmara Municipal de 

Leiria, através da Divisão de Parques e Espaços Verdes, disponibilize 150 Violas (Amores Perfeitos), 

traduzindo-se este apoio no valor de €75,00 (setenta e cinco euros). 
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A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições conjugadas da 

alínea a), do artigo 16.º da Lei n.º 159/99 de 14 de Setembro, e da alínea b), do n.º 4, do artigo 64.º, da 

Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, com a nova redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de 

Janeiro, de 2002, deliberou por unanimidade conceder o apoio no valor de €75,00 (setenta e cinco 

euros) à Junta de Freguesia de Santa Eufémia. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

12.3. Lanche de Solidariedade. Ratificação de despacho 

DLB N.º 2033/11 | Considerando o interesse manifestado por diversas empresas no sentido de se 

associarem ao Lanche de Solidariedade a realizar no dia 7 de Dezembro de 2011, sob a organização 

conjunta da Câmara Municipal de Leiria, Bombeiros Municipais de Leiria, Academia Cultural, Associação 

de Solidariedade Académico de Leiria, Acilis – Associação Comercial Industrial de Leiria, Batalha, e Porto 

de Mós, ASA - Assistência Social Adventista, Banco Alimentar, Cáritas Diocesana de Leiria, Colina do 

Castelo, Cruz Vermelha - delegação de Leiria, Lions Clube de Leiria, RAL4 -Regimento de Artilharia n.º4, 

Rotary Club de Leiria e Juntas de Freguesia, através de vários apoios: 

Empresa / Entidade Participação /Apoio 

Moldes – O Preto, Lda 
Zona Industrial dos Pousos – Lote 4 
2410-495 Pousos - Leiria 
Nº Contribuinte 504 930 737 

 
- 97 brinquedos no valor de 420,00€ 

Serra & Mercês, Lda 
Estrada do Casal da Cortiça, 124-Azoia 
2400-823 Leiria 
Nº Contribuinte 505 273 810 

 
 
- 6 Kg Camarão com casca no valor de 56,27€ 

Panipontes, Lda 
Rua Paulo VI, Loja 44B 
2400 Leiria 
Nº Contribuinte 507 920 490 

 
 
- 20 bolos de fatia no valor de 160,00€ 

Termoformagem -Trans. De Plásticos, Lda  
Rua da Sardoa n.º6-Gândara dos Olivais 
2415-360 Leiria 
Nº Contribuinte 501 262 733 

 
- 24.250 quantidades de loiça de plástico no valor de 
346,40€ 
 

Americana Papelaria S.A. 
Rua Imaculada Conceição, Telheiro - Barreira 
2410-338 Leiria 
Nº Contribuinte 509 959 008 

- 300 m Toalha em rolo, 100 pioneses  s/capa latonados, 
500 sacos plásticos, 12 m festão ouro e 3 meninos Jesus 
com almofada no valor de 84,42€ 

Sumol+Compal 
Estrada da Portela, 9 
2790-124 Carnaxide 
Nº Contribuinte 500 277 486 

 
 
- Variados sumos no valor de168,64€ 

Modelo Continente Hipermercados S.A. 
Rua João Mendonça, 529-6ºDtº 
4464-501 Senhora da Hora 
Nº Contribuinte 502 011 475 

 
 
- Cartão presente no valor de 200,00€ 

A Câmara Municipal tomou conhecimento da informação e depois de analisar o assunto, ao 

abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-

A/2002, de 11 de Janeiro, deliberou por unanimidade ratificar os despachos do Senhor Presidente da 

Câmara, datados de 12 de Dezembro de 2011 autorizando a participação das empresas nos moldes 

referidos na tabela supra. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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12.4. Pedido de abate de uma árvore 

DLB N.º 2034/11 | Presente os processos INT. 2011/2182, de 18 de Fevereiro, e ENT. 2011/5898, de 24 

de Março. 

A Câmara Municipal, por concordar com as informações técnico-jurídicas prestadas nas etapas 7 

e 8 do processo ENT. 2011/5898 e depois de ponderar a conflitualidade dos interesses público e privados 

existentes, deliberou por maioria, com os votos de abstenção dos Senhores Vereadores José Benzinho, 

Carlos Vitorino, Filipa Alves e Gastão Neves, eleitos pelo Partido Social-Democrata, no uso das 

competências que lhe estão cometidas pela alínea d) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 

Setembro, alterada, e pela alínea a) do artigo 16.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, manifestar a 

intenção de indeferir o pedido de abate de árvore formulado por Alda Sales Gonçalves, e, em 

consequência, manter incólume a dita árvore, determinando aos serviços da Divisão de Parques e 

Espaços Verdes a escrupulosa manutenção e limpeza da mesma.  

Mais deliberou nos termos e para efeitos do disposto nos artigos 100.º e 101.º do Código do 

Procedimento Administrativo conceder o prazo de 10 dias úteis à requerente para se pronunciar sobre o 

teor da presente deliberação. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO TREZE 
GABINETE DE APOIO AO SENHOR VEREADOR GONÇALO LOPES 
 

13.1. Lista de despesas do Teatro Miguel Franco referente ao mês de Novembro 2011 

DLB N.º 2035/11 | Presente, pelo Senhor Vereador Gonçalo Lopes, a nota de despesa do Teatro José 

Lúcio da Silva (ENTFE. 9285 /2011), relativa a despesas efectuadas no Teatro Miguel Franco, durante o 

mês de Novembro 2011, no valor de €3.710,00 (três mil e setecentos e dez euros). 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto deliberou por unanimidade transferir para o 

Teatro José Lúcio da Silva a importância referente às despesas efectuadas no Teatro Miguel Franco e 

suportadas pelo Teatro José Lúcio da Silva, durante o mês de Novembro 2011, no valor de €3.710,00 (três 

mil e setecentos e dez euros). 

O valor implicado nesta despesa foi objecto da proposta de cabimento n.º 4741/11, de 12 de 

Dezembro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

O Senhor Vereador Gastão Neves solicitou que os informassem sobre as transferências 

efectuadas durante o ano de 2011, para o Teatro José Lúcio da Silva e para o Teatro Miguel Franco.  

 

13.2. Aprovação de candidatura e respectivo apoio no âmbito do Regulamento para atribuição de 

apoios ao abrigo do Programa de Apoio ao Associativismo Juvenil 2011 para o concelho de Leiria. Apoio 

Anual 

DLB N.º 2036/11 | Presente pelo Senhor Vereador da Educação, Cultura e Juventude, a seguinte 

proposta de aprovação do plano anual de actividades candidatado no âmbito do Programa de Apoio ao 
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Associativismo Juvenil para o concelho de Leiria, na modalidade de apoio anual, e de atribuição do 

respectivo apoio financeiro, à associação que a seguir se menciona, e nas condições estabelecidas pelo 

Regulamento para atribuição de apoios ao abrigo do Programa de Apoio ao Associativismo Juvenil para o 

concelho de Leiria. 

Associação Plano de Actividades 
Anual 

Atribuição de Apoio 
Financeiro 

Rubrica Proposta de 
cabimento 
n.º 

M.A.M.A. – Magna 
Associação de 
Madeirenses e 
Açorianos 
(Candidatura 
ENT 2011/4364) 

1. Workshop Gestão de 
Energia/Reciclagem 
2. Limpar Portugal 
3. VI Torneio do 
Atlântico 
4. Intercâmbio entre 
associações 
5. Torneio de Padel 
6. VII Torneio do 
Atlântico 
7. Equipamento para 
Sede de Associação 

€ 500,00 (Quinhentos 
Euros) a pagar de acordo 
com o disposto no artigo 
9.º do Regulamento para 
atribuição de apoios ao 
abrigo do Programa de 
Apoio ao Associativismo 
Juvenil para o concelho de 
Leiria 

010102/ 
2011/A/243 

4754 /2011 
De 
14/12/2011 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, tendo em conta o interesse municipal de 

natureza social e cultural que o associativismo de carácter juvenil assume para a formação dos jovens, 

seja pelo estímulo da criatividade e capacidade de iniciativa seja pela envolvência na participação cívica 

activa da vida do concelho de Leiria, no uso das competências que lhe estão cometidas por força do 

disposto no artigo 17.º do Regulamento para atribuição de apoios ao abrigo do Programa de Apoio ao 

Associativismo Juvenil para o concelho de Leiria, deliberou por unanimidade aprovar a candidatura ao 

Programa de Apoio ao Associativismo Juvenil, para o ano 2011, da associação constante do mapa supra 

exposto, na modalidade de apoio anual. 

Mais deliberou, ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 4 do Artigo 64º da Lei n.º 169/99, de 

18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, atribuir o apoio financeiro referido no 

mapa supra exposto às associações dele constantes e nas condições fixadas pelo Artigo 9.º do 

Regulamento para atribuição de apoios ao abrigo do Programa de Apoio ao Associativismo Juvenil para o 

concelho de Leiria. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO CATORZE 
GABINETE DE APOIO AO SENHOR VEREADOR LINO PEREIRA 
 

Destino dos pneumáticos sem utilização (INT 2011/13976) 

DLB N.º 2037/11 | Considerando o levantamento dos pneumáticos existentes em Armazém e que não 

têm utilização, devido ao abate de máquinas/viaturas, pelo que poderiam ser considerados como 

resíduos cujo encaminhamento para destino adequado apenas teria o custo do seu transporte; 

Considerando uma reunião com representantes das firmas Pneuredondo, Lda. (Sr. Armindo), 

Plastypneus, Lda. (Sr. Sérgio) e Neves & Filhos (Sr. Vítor), em que foi questionada a possibilidade de uma 

eventual permuta dos pneumáticos acima indicados por outros, com utilização prática no actual parque 

de máquinas e viaturas. 
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Considerando as propostas apresentadas e o interesse relevante desta proposta, aferiu-se que a 

proposta mais vantajosa para o Município é a da Plastypneus, Lda., que propõe a permuta dos 

pneumáticos sem utilização prática por 16 pneumáticos com um valor total estimado em €1.600,00, pelo 

que o Senhor Vereador Lino Pereira propõe a permuta dos pneus pelo valor mencionado. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade, ao abrigo do 

disposto na alínea d) do n.º do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-

A/2002, de 11 de Janeiro, proceder à permuta nos moldes supra exarados. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO QUINZE 
GABINETE DE APOIO À PRESIDÊNCIA 

 
15.1. Campanha de solidariedade do jornal Região de Leiria «Fazer o Bem Olhando a Quem» 

DLB N.º 2038/11 | Presente uma proposta do jornal semanário Região de Leiria para participação da 

Câmara Municipal de Leiria na campanha «Fazer o Bem Olhando a Quem», foi levada a despacho do 

Senhor Presidente da Câmara Municipal a seguinte informação: 

“Exmo. Senhor Presidente, 

Na sua edição de 16 de Dezembro de 2011, o semanário Região de Leiria vai levar a cabo, uma vez mais, a 

campanha de solidariedade “Fazer o Bem Olhando a Quem”, cuja receita reverterá directamente a favor 

de Associações de Solidariedade:  

i. Associação para as Perturbações do Desenvolvimento e Autismo de Leiria  

ii. Loja Social da Batalha 

iii. Delegação Centro da Alzheimer Portugal - Pombal 

iv. Associação Coração Amarelo – Delegação de Porto de Mós  

Atendendo aos objectivos desta iniciativa e à participação em campanhas anteriores, propõe-se 

que a Câmara Municipal de Leiria adquira 150 exemplares da edição de 16 de Dezembro deste semanário, 

com um custo total de €165,00 (IVA 6% incluído), para oferta aos munícipes, cuja despesa se encontra 

cabimentada através da proposta n.º n.º 4756/2011, de 14 de Dezembro. 

Considerando que a proposta de participação nesta campanha no presente ano deu entrada na 

Câmara Municipal de Leiria no dia 14 de Dezembro (ENTFE nº. 2011/13891), não é possível cumprir com 

todos os requisitos legais inerentes à realização integral do processo de aquisição em devido tempo, pelo 

que se solicita autorização de V. Exa. para a realização desta despesa. 

Este assunto será levado a ratificação na reunião de Câmara Municipal de dia 22 de Dezembro próximo. 

Despacho 

No uso das competências que me estão conferidas pela alínea a) do n.º 1 do art. 18º do Decreto-Lei n.º 

197/99, de 8 de Junho, aplicável por força do disposto na alínea f) do n.º 1 do art. 14º do Decreto-lei 

18/2008, de 29 de Janeiro, e pela alínea g) do n.º 1 do art. 68º da Lei 169/99, de 18 de Setembro, com a 

redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro e pelo n.º 3 do art. 68º desta mesma Lei, autorizo o 

pagamento da despesa acima referida, no valor de €165,00 (IVA 6% incluído), à empresa Jornalística 

Região de Leiria, Lda. 



2622 (73) 
 

CMLeiria/Acta n.º 28, de 2011.12.22 

Im-DA-15-09_A0 

 

O Presidente da Câmara Municipal 

Raul Castro” 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 68.º 

da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, 

deliberou por unanimidade ratificar o despacho acima transcrito, assinado pelo Senhor Presidente, 

concordando com a proposta para aquisição de 150 exemplares da edição do dia 16 de Dezembro de 

2011 do jornal Região de Leiria, com um custo total de €165,00 (IVA 6% incluído), para oferta aos 

munícipes. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

15.2. Estrada Atlântica. Apoio à Freguesia do Coimbrão 

DLB N.º 2039/11 | Presente um pedido formulado pela Freguesia da Coimbrão para apoio das despesas 

logísticas ocorridas com a inauguração da Estrada Atlântica no valor de €846,11, (ENT. 2011/23312). 

Considerando que a Estrada Atlântica é uma estrada municipal; 

Considerando que a empreitada de construção da Estrada Atlântica foi da responsabilidade da 

Câmara Municipal; 

Propõe-se a atribuição à Freguesia do Coimbrão de um apoio de €846,11 para fazer face às 

despesas logísticas incorridas no âmbito da inauguração da Estrada Atlântica.  

O valor implicado nesta despesa tem enquadramento orçamental e foi objecto da proposta de 

cabimento n.º 4770/11. 

A Câmara Municipal, ao abrigo da alínea b) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 

Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, deliberou por unanimidade concordar com a 

proposta e apoiar a Freguesia do Coimbrão em €846,11 para fazer face às despesas logísticas ocorridas 

no âmbito da inauguração da Estrada Atlântica. 

Mais deliberou que a transferência se efectue após apresentação de documentos comprovativos 

de despesa. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

15.3. Protocolo de delegação de competências na Junta de Freguesia de Milagres para requalificação de 

arruamentos de 2008. Estorno 

DLB N.º 2040/11 | Presente em reunião de Câmara Municipal o ofício da Junta de Freguesia de Milagres 

(ENT.2009/23313), referente ao Protocolo de Delegação de Competências firmado com a Junta de 

Freguesia de Milagres, tendo como objecto a “Requalificação do Largo da Igreja e da Rua de Santa Luzia 

em Mata de Milagres”, no valor de €23.500,00, aprovado em reunião de Câmara de 14 de Abril de 2008 e 

em sessão da Assembleia Municipal de Leiria de 29 de Abril de 2008.  

Após a análise dos elementos enviados pela Junta de Freguesia de Milagres verifica-se que a 

factura emitida por Paulo Manuel Lagoa Marouvo – Construção Civil de Obras Públicas não é elegível no 

âmbito do Protocolo, dado que não se trata de Empreiteiro de Obras Públicas. 

Como até à data a Junta de Freguesia de Milagres não apresentou documentos de despesa que 

cumpram o estabelecido no Protocolo, propõe-se que seja retirado do valor das obras executadas pela 

freguesia o correspondente aos trabalhos referentes à factura em questão, ficando o valor elegível no 
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presente Protocolo apenas €23.050,65, devendo ser efectuado estorno à rubrica orçamental no valor de 

€449,35. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade aprovar o 

estorno de €449,35 à rubrica orçamental respectiva ao Protocolo de Delegação de Competências firmado 

com a Junta de Freguesia de Milagres. 

Mais deliberou submeter esta proposta à aprovação da Assembleia Municipal, solicitando que a 

deliberação seja aprovada em minuta para produzir efeitos imediatos, nos termos e com os fundamentos 

previstos nos n.ºs 3 e 4 do artigo 92.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-

A/2002, de 11 de Janeiro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

15.4. Ajustamento do tarifário de abastecimento de água e saneamento de águas residuais para 2012 

DLB N.º 2041/11 | Presente o ofício enviado pelos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de 

Leiria, cujo teor se transcreve: 

«Exmo. Senhor 

Junto enviamos a V. Exa. um exemplar do “AJUSTAMENTO DO TARIFÁRIO DE 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA E SANEAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS PARA 2012”, devidamente 

aprovado pelo Conselho de Administração destes Serviços Municipalizados, em sua reunião de 13 de 

Dezembro último, para apreciação e aprovação pela Câmara Municipal de Leiria, nos termos da alínea 

j) do n.º 12 do artigo 64º da Lei n.º 5-A/2002 de 11 de Janeiro, que altera a Lei n.º 169/99 de 18 de 

Setembro. 

Para conhecimento, seguidamente se transcreve o teor da deliberação do Conselho de 

Administração: 

“Presente ao Conselho de Administração, uma informação de serviço do Director Delegado, 

sobre a necessidade de proceder ao ajustamento dos tarifários vigentes de abastecimento de água e 

saneamento de águas residuais urbanas do Município/SMAS Leiria para o ano de 2012 e, mantendo a sua 

adaptação e compatibilização aos pressupostos e critérios estabelecidos na legislação aplicável, 

designadamente o Decreto-Lei n.º 194/2009 de 20 de Agosto, que estabelece o regime jurídico dos 

serviços municipais e intermunicipais de abastecimento público de água, de saneamento de águas 

residuais e de gestão de resíduos urbanos, e a recomendação ERSAR n.º01/2009 de 28 de Agosto, sob a 

formação de tarifários aplicáveis aos utilizadores finais dos serviços públicos de abastecimento de água 

para consumo humano, de saneamento de águas residuais urbanas e de gestão de resíduos urbanos. 

O Conselho de Administração, tendo analisado a informação prestada, nos seus aspectos 

técnicos e económicos, deliberou, por unanimidade, aprovar o seguinte AJUSTAMENTO DO TARIFÁRIO DE 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA E SANEAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS PARA 2012: 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA (AA) 

UTILIZADORES DOMÉSTICOS 

Escalões 

Componente variável 

• 1º Escalão – de 0 a 5 m3  -------------------------------------------------------- 0,50 € cada metro cúbico 

• 2º Escalão – de 6 a 15 m3 ------------------------------------------------------- 0,86 € cada metro cúbico 
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• 3º Escalão – de 16 a 25 m3  ----------------------------------------------------- 1,40 € cada metro cúbico 

• 4º Escalão – > 26 m3  ------------------------------------------------------------- 2,05 € cada metro cúbico 

Diâmetro nominal do contador: 

Componente fixa 

• ≤25 mm  ------------------------------------------------------------------------------------------------- 3,41 €/mês 

• >25 mm  ------------------------------------------------------------------------------------------------- 4,49 €/mês 

UTILIZADORES NÃO DOMÉSTICOS 

• Escalão único  ----------------------------------------------------------------------- 1,26 € cada metro cúbico 

Componente variável 

Consumos: 

Componente fixa 

• ≤ 5 m3  --------------------------------------------------------------------------------------------------- 3,41 €/mês 

• >6 m3  ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 6,26 €/mês 

UTILIZADORES ESPECIAIS 

Tarifa Social 

• 1º Escalão – de 0 a 15 m3 ------------------------------------------------------- 0,37 € cada metro cúbico 

Componente variável 

• 2º Escalão – de 16 a 25 m3  ----------------------------------------------------- 1,30 € cada metro cúbico 

• 3º Escalão – > 26 m3  ------------------------------------------------------------- 2,00 € cada metro cúbico 

• ISENTA 

Componente fixa 

Tarifa Familiar 

• Escalão único  ----------------------------------------------------------------------- 0,85 € cada metro cúbico 

Componente variável 

Componente fixa ------------------------------------------------------------------------------------------------- 3,41 €/mês 

Tarifa Instituições sem fins lucrativos (Autarquia, Instituições Particulares de Solidariedade Social 

• Escalão único  ----------------------------------------------------------------------- 0,55 € cada metro cúbico 

Componente variável 

Componente fixa ------------------------------------------------------------------------------------------------- 3,41 €/mês 

Tarifa Instituições sem fins lucrativos (Estado, Empresas Públicas e outras Pessoas Colectivas de Direito 

Público) 

• Escalão único  ----------------------------------------------------------------------- 1,10 € cada metro cúbico 

Componente variável 

Componente fixa

SANEAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS (SAR) 

 ------------------------------------------------------------------------------------------------- 6,26 €/mês 

Para todos os tipos de utilizadores, igual à tarifa variável média de abastecimento de água apurada na 

factura, com factor de custo de 100% e sujeito à aplicação do coeficiente de afluência de 75%. 

Componente variável 

UTILIZADORES DOMÉSTICOS 

Componente variável 
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Escalões 

• 1º Escalão – de 0 a 5 m3  ----------------------------------------------------- 0,5000 € cada metro cúbico 

• 2º Escalão – de 6 a 15 m3 ---------------------------------------------------- 0,7400 € cada metro cúbico 

• 3º Escalão – de 16 a 25 m3  -------------------------------------------------- 1,0040 € cada metro cúbico 

• 4º Escalão – > 26 m3  ---------------------------------------------------------- 1,0442 € cada metro cúbico 

Diâmetro nominal do contador: 

Componente fixa 

• ≤25 mm  ------------------------------------------------------------------------------------------------- 3,41 €/mês 

• >25 mm  ------------------------------------------------------------------------------------------------- 4,60 €/mês 

UTILIZADORES NÃO DOMÉSTICOS 

• Escalão único  -------------------------------------------------------------------- 1,2600 € cada metro cúbico 

Componente variável 

Consumos: 

Componente fixa 

• ≤ 5 m3  --------------------------------------------------------------------------------------------------- 3,41 €/mês 

• >6 m3  ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 8,89 €/mês 

UTILIZADORES ESPECIAIS 

Tarifa Social 

• 1º Escalão – de 0 a 15 m3 ---------------------------------------------------- 0,3700 € cada metro cúbico 

Componente variável 

• 2º Escalão – de 16 a 25 m3  -------------------------------------------------- 0,7420 € cada metro cúbico 

• 3º Escalão – > 26 m3  ---------------------------------------------------------- 1,3000 € cada metro cúbico 

• ISENTA 

Componente fixa 

Tarifa Familiar 

• Escalão único  -------------------------------------------------------------------- 0,8500 € cada metro cúbico 

Componente variável 

Componente fixa ------------------------------------------------------------------------------------------------- 3,41 €/mês 

Tarifa Instituições sem fins lucrativos (Autarquia, Instituições Particulares de Solidariedade Social 

• Escalão único  -------------------------------------------------------------------- 0,5500 € cada metro cúbico 

Componente variável 

Componente fixa ------------------------------------------------------------------------------------------------- 3,41 €/mês 

Tarifa Instituições sem fins lucrativos (Estado, Empresas Públicas e outras Pessoas Colectivas de Direito 

Público) 

• Escalão único  -------------------------------------------------------------------- 1,1000 € cada metro cúbico 

Componente variável 

Componente fixa

Mais foi deliberado por unanimidade, que ao tarifário agora aprovado, sejam acrescidas as Taxa 

de Recursos Hídricos e da Qualidade, que constituem receitas do Estado, nos termos do Decreto-Lei n.º 

97/2008 de 11 de Junho e da Portaria n.º 966/2006 (2.ª série) de 8 de Junho. 

 ------------------------------------------------------------------------------------------------- 8,89 €/mês 
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Foi ainda, deliberado por unanimidade, enviar o tarifário agora aprovado para a Câmara 

Municipal de Leiria, para o fixar nos termos da alínea j) do nº1 do artigo 64º do Decreto-lei nº169/99, de 

18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002 de 11 de Janeiro.”» 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por maioria, com os votos de 

abstenção dos Senhores Vereadores José Benzinho, Carlos Vitorino, Filipa Alves e Gastão Neves, eleitos 

pelo Partido Social-Democrata, e pela Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista 

aprovar tarifário de abastecimento de água e saneamento de águas residuais para 2012.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

Os Senhores Vereadores José Benzinho, Neusa Magalhães, Carlos Vitorino e Filipa Alves, eleitos 

Partido Social-Democrata, apresentaram uma justificação de voto, cujo teor se transcreve: 

«Considerando que, nos termos em que foram apresentados o Orçamento para 2012 e o Plano de 

Investimentos para o período de 2012 a 2015, estes documentos mereceram o voto de abstenção e que o 

tarifário de abastecimento de água e saneamento de águas residuais para 2012 deveria ter acompanhado 

aqueles documentos, o que não aconteceu, os Vereadores do Partido Social-Democrata mantêm o VOTO 

DE ABSTENÇÃO. 

Os Vereadores 

José Benzinho 

Neusa Magalhães 

Carlos Vitorino 

Filipa Alves» 

A Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, apresentou uma 

justificação de voto, cujo teor se transcreve: 

«DECLARAÇÃO DE VOTO 

(ponto 15.4 da OT da reunião de 22.12.2011 da Câmara Municipal de Leiria) 

Na proposta apresentada no mencionado ponto da Ordem de Trabalhos, propõe-se que este 

Executivo Municipal, no ponto 15.4, aprove o tarifário de abastecimento de água e saneamento de águas 

residuais para 2012. 

Como está em curso o processo de concessão dos Serviços Municipalizados de Leiria (SMASL), 

conforme DLB N.º 0953/11, acta nº 13 da reunião de Câmara Municipal de Leiria de 16 de Junho de 2011, 

e que irá ter impacto no tarifário de abastecimento de água e saneamento de águas residuais, voto 

abstendo-me no ponto 15.4 e apresento a presente declaração de voto. 

Leiria, 22 de Dezembro de 2011 

A Vereadora 

Blandina Oliveira» 

 

15.5. Ajustamento do Regulamento de Organização dos Serviços Municipais, Competências da Câmara 

Municipal – (Artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 305/2009, de 23 de Outubro) 

DLB N.º 2042/11 | Presente a proposta do Senhor Presidente da Câmara Municipal de Leiria, cujo teor 

abaixo se transcreve na íntegra: 

“ Considerando: 
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Que a Assembleia Municipal de Leiria aprovou, em 9 de Junho de 2010, sob proposta da Câmara 

Municipal de Leiria, de 18 de Maio de 2010, para os efeitos previstos no n.º 6 do artigo 10.º do Decreto-

Lei n.º 305/2009, de 23 de Outubro, o “Regulamento da Organização dos Serviços Municipais” (ROSML), 

bem como o Organograma e o novo Mapa de Pessoal, os quais foram publicados no Diário da República II 

Série n.º 116, de 17 de Junho de 2010; 

Que a Assembleia Municipal, a Câmara Municipal e o Presidente da Câmara Municipal, em 

2011.01.04, 2011.02.08 e 2011.02.08, no uso das suas respectivas competências, aprovaram a alteração à 

estrutura organizatória dos serviços da Câmara Municipal de Leiria acima referida, a qual foi republicada 

no Diário da República II Série n.º 41 de 28 de Fevereiro de 2011; 

Que sob proposta da Câmara Municipal de 29 de Novembro de 2011, que constituí o anexo I à 

presente deliberação, foi submetida e aprovada na sessão da Assembleia Municipal, de 17 de Dezembro 

de 2011, uma nova alteração ao ROSML.  

Que essas alterações impõem que a Câmara Municipal aprove também alguns ajustamentos ao 

ROSML, bem como ao organograma dele constante (Anexo II). 

Em conformidade com aquela deliberação, a Câmara Municipal poderá aprovar a extinção, a 

criação ou a manutenção de unidades orgânicas flexíveis, desde que não ultrapasse o limite máximo 

fixado pela Assembleia Municipal de 17 Divisões. 

Assim, proponho à Câmara Municipal de Leiria que, no uso da competência e ao abrigo do 

disposto no artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 305/2009, de 23 de Outubro, aprove o seguinte: 

1. Extinguir as seguintes unidades orgânicas flexíveis: Divisão Administrativa (DIA), Divisão Jurídica 

(DIJ), Divisão de Reabilitação Urbana (DIRU), Divisão de Loteamentos (DIL), Divisão de Edificação (DIED), 

Divisão Administrativa (DIADOU), Divisão de Edifícios (DIE), Divisão de Infra-Estruturas (DIIE), Divisão de 

Manutenção e Conservação (DIMC); Divisão de Planeamento e Gestão de Equipamentos Educativos 

(DIPGEE), Divisão de Juventude e Educação (DIJE), Divisão de Cultura (DIC), Divisão de Museus, 

Património e Bibliotecas (DIMPB), Divisão de Desenvolvimento Económico e Planeamento (DIDEP), 

Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos (DIASU), Divisão de Parques e Espaços Verdes (DIPEV) e a Divisão 

de Mobilidade e Trânsito (DIMT). 

2. Criar as seguintes unidades orgânicas flexíveis e fixar as correspondentes competências: 

2.1 - Divisão Jurídica e Administrativa (DIJA) 

a) Compete em geral à Divisão Jurídica e Administrativa, na área jurídica, prestar informação 

técnico-jurídica sobre quaisquer questões ou processos que lhe sejam submetidos pela Câmara 

Municipal, Presidente da Câmara Municipal, Vereadores, ou, superior hierárquico, designadamente:  

i) Dar parecer sobre as reclamações ou outros meios graciosos de garantia que sejam dirigidos 

aos órgãos da autarquia, bem como, sobre petições, representação ou exposições sobre actos ou 

omissões dos órgãos municipais ou sobre procedimentos dos serviços;  

ii) Encarregar-se da instrução dos processos de averiguação, de inquérito, sindicância ou 

disciplinares a que houver lugar por determinação superior;  

iii) Elaborar, sob proposta dos serviços respectivos, projectos de posturas e regulamentos 

municipais e providenciar pela actualidade e exequibilidade das disposições regulamentares em 

vigor que caibam nas competências dos órgãos do Município;  
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iv) Apoiar a actuação da Câmara Municipal, na participação a que esta for chamada, em 

processos legislativos ou regulamentares;  

v) Assegurar, em articulação com advogados, o patrocínio judiciário nas acções propostas pela 

Câmara ou contra ela, bem como nos recursos interpostos contra os actos dos órgãos do 

Município, garantindo o apoio necessário quando o patrocínio for assegurado por mandatário 

alheio à Divisão;  

vi) Assegurar, em articulação com advogados, a defesa dos titulares dos órgãos ou 

trabalhadores, quando sejam demandados em juízo por causa do exercício das suas funções, salvo 

quando o Município surja como contraparte destes;  

vii) Instruir, quando superiormente determinado, os requerimentos para obtenção das 

declarações de utilidade pública de bens e direitos a expropriar, acompanhar os consequentes 

processos de expropriação, ou os de requisição ou constituição de qualquer encargo, ónus, 

responsabilidade, ou restrição que sejam pela lei consentidos para o desempenho regular das 

atribuições do Município;  

viii) Coadjuvar, os serviços competentes, na instrução dos processos que se refiram à defesa dos 

bens do domínio público a cargo do Município e ainda do património que integre o seu domínio 

privado;  

ix) Instruir os processos de contra-ordenação nos termos da lei, bem como assegurar o seu 

acompanhamento em juízo; 

x) Emissão de guias de receita; 

xi) Efectuar estudos e pareceres de carácter jurídico; 

xii) Elaborar minutas de contratos;  

xiii) Assegurar o apoio técnico-jurídico às restantes unidades orgânicas da Câmara Municipal. 

b)  Compete em geral à Divisão Jurídica e Administrativa, na área administrativa: 

i) Assegurar a actividade administrativa da Câmara Municipal de Leiria quando, nos termos 

deste Regulamento, esta função não estiver cometida a outros serviços municipais; 

ii) Organizar e actualizar os sistemas de arquivo de documentação e processos administrativos, 

em colaboração com a Divisão de Informática; 

iii) Controlar a organização da correspondência recebida e remetida pelos órgãos municipais, 

em colaboração com a Divisão de Informática;  

iv) Controlar o registo dos requerimentos e documentos entrados na Câmara Municipal de 

Leiria, bem como, a distribuição da correspondência recebida e o envio da correspondência 

expedida pelos diversos serviços municipais, quando nos termos deste Regulamento esta função 

não estiver cometida outros serviços municipais; 

v) Divulgar pelos diversos serviços municipais as ordens e directivas internas e os regulamentos 

municipais;  

vi) Coordenar as funções relativas ao recrutamento militar; 

vii) Coordenar e controlar os procedimentos relativos ao recenseamento eleitoral e aos actos 

eleitorais; 

viii) Controlar o registo e o arquivo de avisos, editais, anúncios, posturas, regulamentos, ordens 

de serviço e outros; 
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ix) Coordenar a actividade de atendimento ao público, dentro dos princípios da optimização e 

da eficiência, garantindo que os munícipes sejam bem atendidos e correctamente informados 

acerca das questões colocadas; 

x) Coordenar as tarefas relativas à agenda das reuniões da Câmara Municipal e elaboração das 

respectivas actas; 

xi) Dirigir e assegurar os serviços de reprografia, de comunicações telefónicas e de manutenção 

das instalações no edifício sede do Município. 

c)  A Divisão Jurídica e Administrativa tem um Serviço de Execuções Fiscais, ao qual compete: 

i) Propor a instauração, instruir e acompanhar a tramitação dos processos de execução fiscal, 

sob a responsabilidade dos trabalhadores municipais designados para o efeito, bem como 

assegurar o seu acompanhamento em juízo; 

ii) Analisar a conformidade legal das certidões de dívida no que respeita, nomeadamente, aos 

elementos relativos ao valor do débito, contagem de juros de mora e data da prescrição; 

iii) Emitir mandados de citação e de penhora; 

iv) Proceder à penhora e venda dos bens penhorados; 

v) Formular propostas com vista à extinção dos processos de execução fiscal nas modalidades 

previstas na lei; 

vi) Informar sobre os pedidos de anulação de dívidas; 

vii) Dar cumprimento às decisões emanadas pelas instâncias jurisdicionais competentes; 

viii) Cumprir deprecadas; 

ix) Elaborar mapas mensais de controlo dos débitos em cobrança coerciva; 

x) Elaborar periodicamente relatórios das actividades concretizadas e ou a concretizar no 

domínio das execuções fiscais; 

xi) Propor medidas no âmbito da organização e do funcionamento do Serviço; 

xii) Proceder à autuação dos processos de execução fiscal e à apensação e ao registo dos 

encargos administrativos;  

xiii) Manter actualizada a informação dos débitos ao Município de Leiria em cobrança coerciva;  

xiv) Emitir certidões relativas à matéria decorrente dos processos executivos pendentes e findos, 

depois de obter a necessária autorização superior;  

xv) Fornecer elementos e dados com vista à elaboração dos mapas mensais de controlo dos 

débitos em cobrança coerciva e dos relatórios das actividades concretizadas e ou a concretizar 

no domínio das execuções fiscais; 

xvi) Proceder à emissão e ao registo das guias de recebimento; 

xvii) Proceder ao arquivo e organizar, para fácil consulta e análise, todos os processos de 

execução fiscal. 

d)  A Divisão Jurídica e Administrativa tem um Serviço de Arquivo Administrativo, ao qual compete: 

i) Organizar e manter actualizado o arquivo geral administrativo da Câmara Municipal de Leiria, 

em cumprimento das disposições legais aplicáveis; 

ii) Arquivar, depois de catalogados, todos os documentos, livros e processos administrativos 

que lhe sejam remetidos pelos serviços municipais; 

iii) Propor a adopção de planos adequados de arquivo; 
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iv) Propor, nos termos da lei, a eliminação de documentos; 

v) Prestar informações periódicas quanto à situação do arquivo geral administrativo; 

vi) Organizar e garantir o acesso, quer pelo público interessado, quer pelos serviços municipais, 

aos documentos e processos em arquivo, nos termos da lei. 

e)  A Divisão Jurídica e Administrativa tem um Serviço de Atendimento ao Público, ao qual compete: 

i) Assegurar a gestão de todo o atendimento, centralizando-o através de vários canais, 

garantindo o correcto encaminhamento dos processos resultantes das acções de atendimento; 

ii) Assegurar o atendimento ao público nas suas diversas áreas, garantindo um atendimento 

integrado: presencial, telefónico ou electrónico. 

iii) Proceder ao registo, encaminhamento e controlo do movimento dos processos relativos a 

requerimentos dos munícipes. 

iv) Centralizar a recepção de reclamações e/ou sugestões apresentadas pelos 

munícipes/utentes presencialmente, por telefone ou por correio postal ou electrónico, e 

proceder ao respectivo tratamento, encaminhamento e resposta. 

v) Promover, em articulação com os diversos municipais, medidas de correcção e de melhoria 

do serviço de atendimento prestado com o objectivo final de aumentar a satisfação dos 

munícipes. 

vi) Colaborar na normalização, agilização dos procedimentos e processos relativos aos 

requerimentos e petições apresentadas. 

vii) Assegurar a audição regular das necessidades e satisfação dos munícipes. 

viii) Fornecer aos munícipes minutas de requerimentos, informações, normas e outros 

documentos necessários ao normal funcionamento do serviço. 

ix) Emitir guias de receita. 

x) Prestar contas à Subunidade Orgânica Tesouraria relativamente aos movimentos 

efectuados no Serviço de Atendimento ao Público. 

2.2 -Divisão de Manutenção e Conservação (DIMC): 

a)  Compete à Divisão de Manutenção e Conservação, na área de edifícios, vias e obras de arte: 

i) Planear, organizar e coordenar a gestão e o funcionamento das oficinas de carpintaria, 

serralharia, electricidade, pintura e canalização; 

ii) Zelar pela manutenção e conservação de todo o equipamento e ferramentas afectos às 

oficinas; 

iii) Acompanhar a abertura dos processos de obras de reparação e de conservação, em regime 

de empreitada, de edifícios de habitação ou outros, de equipamentos municipais, 

designadamente, os escolares e desportivos destinados a práticas culturais, desportivas ou de 

apoio social, realizadas por conta do município, quer se trate de iniciativa pública ou de 

efectivação de obras para as quais a lei permita imputar encargos a terceiros, sempre que a 

Divisão não disponha de condições para realizar as obras por administração directa; 

iv) Desenvolver as suas actividades em articulação com outros serviços municipais;  

v) Promover as obras de reparação e beneficiação dos edifícios municipais e obras diversas;  

vi) Supervisionar os trabalhos distribuídos pelas brigadas de conservação dos edifícios 

municipais;  
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vii) Assegurar a inspecção periódica dos edifícios que integram o património municipal, em 

colaboração com os serviços que exercem a sua gestão;  

viii) Proceder no seguimento de instruções técnicas específicas, após a formalização de todos os 

actos administrativos, e não havendo nenhum entrave jurídico que possa obstar à sua 

efectivação, às demolições mandadas executar por administração directa; 

ix) Assegurar a execução de obras de conservação e beneficiação, por administração directa ou 

por empreitada, em mercados, cemitérios e em equipamentos destinados a realizações de 

interesse público;  

x) Coordenar a realização de grandes e pequenas reparações;  

xi) Acompanhar a execução de todas as obras;  

xii) Supervisionar os trabalhos distribuídos pelas brigadas de conservação das estradas e 

caminhos municipais;  

xiii) Assegurar a execução de obras de interesse municipal, por administração directa, 

nomeadamente, a conservação e a manutenção de todas as vias e passeios municipais, através 

dos meios técnicos do Município; 

xiv) Garantir o controlo da sinalização de trânsito na área do Município;  

xv) Prestar informações para certificações de existência de sinalização nas vias municipais;  

xvi) Proceder à conservação, manutenção, e ou, substituição, de sinalização da rede viária; 

xvii) Organizar e manter actualizado o cadastro das rodovias municipais e de sinalização vertical 

de trânsito para fins de conservação, estatística e informação;  

xviii) Assegurar a inspecção periódica, nomeadamente, a conservação e manutenção da rede de 

drenagem pluvial;  

xix) Proceder à reparação e conservação de obras de arte;  

xx) Assegurar a inspecção periódica das estradas e caminhos municipais;  

xxi) Propor a abertura de concursos ou ajuste directo, para a conservação de vias, ou, adopção de 

outras medidas consideradas necessárias;  

xxii) Acompanhar os processos de execução de obras de conservação de vias em regime de 

empreitada, bem como as obras complementares aos respectivos arruamentos; 

xxiii) Zelar pela manutenção e conservação de todo o equipamento e ferramentas afectos à 

Divisão;  

xxiv) Assegurar a manutenção dos sistemas semafóricos bem como a conservação dos 

parcómetros afectos às zonas de estacionamento de duração limitada da responsabilidade do 

município; 

xxv) Assegurar a manutenção de fontes ornamentais bem como os equipamentos 

electromecânicos do município; 

xxvi) Assegurar a conservação e protecção dos monumentos existentes nos jardins e praças 

públicas, de acordo com as orientações de outras unidades orgânicas competentes; 

xxvii) Promover os trabalhos de beneficiação ou conservação dos edifícios que integram o parque 

habitacional do Município;  
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xxviii) Garantir a conservação e manutenção do parque habitacional privado e cooperativo, 

designadamente, através da concessão de incentivos e da realização de obras coercivas de 

recuperação dos edifícios.  

b)   Compete à Divisão de Manutenção e Conservação na área das máquinas e viaturas: 

i) Manter em condições de operacionalidade o parque de máquinas e viaturas do Município; 

ii) Providenciar a execução das revisões e serviços necessários à operacionalidade do parque de 

máquinas e viaturas; 

iii) Desencadear os procedimentos necessários ao fornecimento de combustíveis; 

iv) Assegurar a actualização do cadastro de cada máquina e viatura; 

v) Efectuar estudos de rentabilidade com vista à adopção das medidas adequadas a cada 

máquina e viatura; 

vi) Elaborar propostas para a aquisição de máquinas e viaturas, bem como, para o 

funcionamento permanente dos serviços de manutenção; 

vii) Mandar reparar as máquinas e viaturas, sempre que aquelas tenham de recorrer a oficinas 

externas; 

viii) Garantir a afectação das viaturas aos diferentes serviços; 

ix) Planear e controlar a conservação e a manutenção das máquinas e viaturas do Município, 

através de sistema informático, que alertará, atempadamente, em função do tempo de trabalho 

ou dos quilómetros percorridos das máquinas e viaturas, o tipo de revisões e a listagem dos 

elementos a verificar ou a substituir em cada uma delas; 

x) Promover as revisões e serviços indispensáveis à operacionalidade do parque de máquinas  e 

viaturas; 

xi) Promover acordos com fornecedores de combustíveis, nos termos da lei. 

c)  Compete à Divisão de Manutenção e Conservação, na área dos espaços verdes: 

i) Planear, projectar, criar, executar e manter os espaços verdes, viveiros e ornamentação da 

responsabilidade do Município; 

ii) Acompanhar e apoiar a construção de espaços verdes, assegurando a selecção e plantio de 

espécies adequadas; 

iii) Organizar e manter viveiros para utilização em jardins e espaços verdes; 

iv) Organizar o cadastro de arborização das áreas urbanas e promover o combate às pragas e 

doenças vegetais nos espaços verdes de domínio público do Município; 

v) Promover a instalação de sistemas de rega automática e semi-automática dos espaços 

verdes; 

vi) Assegurar a gestão paisagística dos cemitérios; 

vii) Colaborar com outros serviços municipais na elaboração de regulamentos municipais, 

definindo as condições a que deve obedecer a construção e gestão de espaços verdes; 

viii) Colaborar com a Divisão de Gestão Urbanística na análise dos pedidos de operações de 

loteamento no que respeita aos arranjos exteriores que revistam a natureza de espaços verdes; 

ix) Proceder à análise e informação de pedidos de licenciamento de operações de loteamento 

relativamente aos arranjos exteriores que revistam a natureza de espaços verdes, em 

articulação com a Divisão de Gestão Urbanística; 
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x) Zelar pela manutenção dos espaços verdes de uso público destinados designadamente ao 

lazer; 

xi) Preparar e executar os projectos de implantação de zonas verdes; 

xii) Informar, quando solicitado, sobre o interesse público municipal na preservação de áreas 

cobertas de vegetação, ainda que privadas, em função do seu valor natural ou da sua 

localização; 

xiii) Zelar pela conservação e manutenção dos equipamentos e ferramentas utilizados na 

execução das tarefas que lhe são cometidas; 

xiv) Promover a participação e co-responsabilização dos moradores e dos munícipes em geral na 

conservação dos espaços verdes urbanos e na conservação da natureza; 

xv) Compatibilizar os diversos instrumentos de ordenamento de território no sentido de 

consolidar um enquadramento estável da actividade florestal; 

xvi) Elaborar projectos de prevenção de fogos florestais; 

xvii) Emitir parecer no âmbito dos projectos de reflorestação de terrenos florestais percorridos 

por incêndios em áreas protegidas. 

d)  Compete à Divisão de Manutenção e Conservação, na área do Horto Municipal:  

i) Assegurar a produção e reprodução de plantas para a utilização em espaços municipais; 

ii) Proceder ao envasamento de plantas ornamentais; 

iii) Proceder à identificação e classificação de espécies; 

iv) Organizar exposições de espécies arbóreas, vivazes, anuais e de época. 

e) Compete à Divisão de Manutenção e Conservação, na área de Parques Infantis e de Lazer: 

i) Proceder à instalação de parques infantis, e de lazer da responsabilidade do Município, 

excluindo os que se encontram em recintos escolares; 

ii) Zelar pela conservação e manutenção dos espaços infantis e de lazer, excluindo os que se 

encontram em recintos escolares; 

iii) Colaborar com as instituições competentes na fiscalização do cumprimento das normas 

legais aplicáveis aos parques infantis e de lazer. 

2.3 - Divisão de Obras Municipais (DIOM): 

a)  Compete à Divisão de Obras Municipais, na área de edifícios: 

i) Acompanhar e fiscalizar a execução de empreitadas de edifícios, mercados, cemitérios e 

equipamentos destinados a realizações de interesse público, bem como, todas as outras obras 

promovidas pela Divisão ou outra unidade orgânica do Município; 

ii) Propor e programar a abertura de concursos para a realização de empreitadas de edifícios e 

outras promovidas pela Divisão ou outra unidade orgânica do Município; 

iii) Elaborar o Plano de Controlo das empreitadas promovidas pela Divisão; 

iv) Elaborar os estudos de revisão de preços e respectivos autos para pagamento de encargos de 

obras realizadas e relacionadas com as empreitadas promovidas pela Divisão; 

v) Prestar apoio técnico aos restantes serviços municipais e às Juntas de Freguesia em matéria 

de construção e recuperação de património; 

vi) Colaborar com a Divisão de Aprovisionamento e Património na organização, valorização e 

cadastro dos edifícios que integram o domínio público e privado do Município; 
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vii) Prestar os serviços de apoio necessários ao funcionamento de estruturas, equipamentos e 

instalações do Município ou a cargo deste, designadamente, a gestão de electricidade, redes de 

telefone e segurança; 

viii) Verificar o cumprimento dos contratos, regulamentos e normas referentes a empreitadas 

promovidas pela Divisão e respectivos autos de medição; 

ix) Efectuar o acompanhamento de obras na área de electricidade, telecomunicações, segurança 

e electromecânica, se necessário, com a colaboração de outros serviços; 

x) Coordenar a actuação do Município com as entidades concessionárias do fornecimento e da 

distribuição de energia eléctrica, no que se refere à distribuição desta em baixa tensão e à 

iluminação pública urbana e rural; 

xi) Promover a permanente actualização e adequação do plano de iluminação do Município;  

xii) Verificar o cumprimento das leis, regulamentos e posturas no âmbito da edificação das obras 

municipais; 

xiii) Informar sobre outros processos a decorrer na área urbanística, quando tal lhe for 

requerido pelos restantes serviços; 

xiv) Dar cumprimento às medidas legais, no âmbito da integração da segurança e protecção da 

saúde de todos os intervenientes nos estaleiros temporários ou móveis das obras promovidas 

pela Divisão; 

xv) Acompanhar as obras promovidas pelas Juntas de Freguesia, no âmbito das especialidades da 

Divisão, com base em protocolos de delegação de competências estabelecidos com a Câmara; 

xvi) Elaborar pareceres e efectuar a análise de propostas de ajuste directo para empreitadas de 

obras públicas promovidas pela Divisão; 

xvii) Elaborar pareceres e efectuar a análise de propostas de concursos promovidos pela Divisão 

para a realização de projectos de obras públicas; 

xviii) Prestar apoio à Divisão de Manutenção e Conservação e colaborar com os restantes 

serviços municipais no âmbito das suas especialidades. 

b)  Compete à Divisão de Obras Municipais, na área das infra-estruturas: 

i) Elaborar estudos prévios, anteprojectos e projectos de infra-estruturas, nomeadamente, 

viárias, de redes de drenagem pluvial, de obras de arte e de outros equipamentos e obras em 

meio urbano; 

ii) Propor, programar e promover a abertura de concursos para a elaboração de estudos e 

projectos no âmbito das áreas referidas na alínea anterior, em colaboração com outras unidades 

orgânicas; 

iii) Propor e programar a abertura de concursos para a realização de empreitadas de infra-

estruturas urbanas, nomeadamente, redes de drenagem pluvial, execução e requalificação de 

espaços públicos e outras obras e equipamentos em meio urbano, obras de arte e promover os 

respectivos processos de concurso, em colaboração com outras unidades orgânicas; 

iv) Acompanhar e fiscalizar a execução das empreitadas promovidas pela Divisão; 

v) Promover, em regime de empreitada, a execução de obras de urbanização, quer sejam a 

expensas do Município, quer por imputação de encargos a terceiros; 

vi) Elaborar o Plano de Controlo das empreitadas promovidas pela Divisão; 
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vii) Elaborar os estudos de revisão de preços e respectivos autos para pagamento de encargos de 

obras realizadas e relacionadas com as empreitadas promovidas pela Divisão; 

viii) Informar os processos relativos às empreitadas de infra-estruturas; 

ix) Garantir a execução das obras segundo as normas técnicas e legais exigíveis; 

x) Organizar e manter actualizado o cadastro das redes pluviais para fins de conservação, 

estatística e informação; 

xi) Prestar apoio técnico aos serviços municipais e às Juntas de Freguesia, em matéria de infra-

estruturas; 

xii) Verificar o cumprimento dos contratos, regulamentos e normas referentes a empreitadas 

promovidas pela Divisão e respectivos autos de medição; 

xiii) Verificar o cumprimento das leis, regulamentos e posturas no âmbito da edificação das 

obras municipais; 

xiv) Dar cumprimento às medidas legais, no âmbito da integração da segurança e protecção da 

saúde de todos os intervenientes nos estaleiros temporários ou móveis das obras promovidas 

pela Divisão; 

xv) Colaborar e ou participar com todas as entidades com as quais a Câmara formalize 

protocolos, parcerias ou acordos de colaboração para a realização de estudos e actividades no 

âmbito das especialidades da Divisão; 

xvi) Elaborar pareceres e efectuar a análise de propostas de ajuste directo para empreitadas de 

obras públicas promovidas pela Divisão; 

xvii) Elaborar pareceres e efectuar a análise de propostas de concursos promovidos pela Divisão 

para a realização de projectos de obras públicas; 

xviii) Prestar parecer e dar informações sobre a rede viária e rede de drenagem pluvial em 

pedidos de viabilidade e de projectos de loteamento; 

xix) Prestar parecer e dar informações sobre a rede de drenagem pluvial em pedidos de 

informação prévia e de projectos de construção de obras particulares, quando solicitado pelo 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística; 

xx) Acompanhar e fiscalizar as obras de urbanização promovidas por particulares relacionadas 

com a rede viária e a rede pluvial; 

xxi) Prestar apoio à Divisão de Manutenção e Conservação e colaborar com os restantes serviços 

municipais no âmbito das suas especialidades. 

xxii) Fiscalizar as empreitadas de sinalização horizontal e vertical;  

xxiii) Informar e dar parecer sobre o estado do pavimento das vias municipais; 

xxiv)  Informar os processos relativos às empreitadas de infra-estruturas viárias e de trânsito; 

c)  Compete à Divisão de Obras Municipais, na área da reabilitação urbana: 

i) Promover a construção em regime de empreitada dos empreendimentos destinados a 

habitação, designadamente, habitação social ou económica, respectivas infra-estruturas e 

equipamentos, bem como, efectuar diligências para a contratualização da construção de 

habitação a custos controlados, de acordo com a legislação aplicável;   

ii) Vistoriar as condições de efectiva execução dos projectos e zelar pela fidelidade das obras de 

construção de habitação social, equipamentos ou instalações acessórias, às específicas 
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condições a que se sujeitou o licenciamento e às leis e regulamentos em vigor, desencadeando, 

se necessário, os mecanismos de responsabilização dos técnicos delas encarregados; 

iii) Elaborar ou apoiar a elaboração de projectos referentes a obras de conservação, 

remodelação ou ampliação de habitações de famílias carenciadas dentro de parâmetros 

previamente estabelecidos; 

iv) Propor e participar na viabilização de programas de recuperação de habitações degradadas, 

habitadas pelos proprietários ou por arrendatários; 

v) Analisar os orçamentos apresentados pelos arrendatários, bem como, efectuar medições e 

orçamentos; 

vi) Organizar os processos de concurso ou consulta para ajuste directo para a execução, através 

de empreitadas, nos casos em que a Câmara Municipal decida substituir-se aos proprietários; 

vii) Acompanhar e fiscalizar a execução das obras referidas na alínea anterior; 

viii) Instruir processos de apoio técnico e financeiro à reabilitação de habitações cuja decisão 

caiba à Câmara Municipal, designadamente, no mapa legal dos programas de apoio para o 

efeito; 

2.4 - Divisão de Gestão Urbanística (DIGU): 

a)  Compete à Divisão de Gestão Urbanística, na área dos Loteamentos: 

i) Proceder à análise e acompanhamento das operações de loteamento, em articulação com 

outros serviços municipais, nomeadamente, com o Departamento de Infra-Estruturas e 

Manutenção;  

ii) Emitir pareceres sobre pedidos de viabilidade de loteamentos, pedidos de loteamento, obras 

de urbanização e  infra-estruturas públicas promovidas pelos particulares no âmbito do RJUE; de 

acordo com as disposições legais e regulamentares em vigor e os planos de ordenamento 

municipais eficazes, em articulação com a Divisão de Planeamento, Ordenamento e Estratégia 

Territorial e a Divisão de Desenvolvimento Económico e Ambiente;   

iii) Garantir a regularização de operações de loteamento;  

iv) Garantir a desmaterialização e validação  dos processos relativos a loteamentos e obras de 

urbanização;  

v) Inserir em sistema de informação geográfica os dados referentes a loteamentos e obras de 

urbanização;  

vi) Colaborar com a Divisão de Planeamento, Ordenamento e Estratégia Territorial na 

actualização da cartografia e na execução do cadastro do território do Município; 

vii) Dar conhecimento à Comissão de Toponímia dos loteamentos e obras de urbanização 

licenciados e com obras de urbanização recepcionadas para posterior atribuição de  topónimo; 

viii)  Informar e esclarecer os munícipes quanto à apresentação de eventuais pedidos de 

esclarecimento, de informação ou reclamações;  

ix) Colaborar com a Divisão de Aprovisionamento e Património, do Departamento 

Administrativo e Financeiro, relativamente à identificação e levantamento das áreas cedidas ao 

município no âmbito dos pedidos apresentados; 

b)  Compete à Divisão de Gestão Urbanística, na área de Edificação: 
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i) Emitir pareceres sobre todas as pretensões que se  inscrevam no domínio do urbanismo, da 

edificação e actividades Económicas;  

ii) Promover as vistorias necessárias à emissão de autorizações relativas aos pedidos que devam 

correr pela Divisão; 

iii) Informar as reclamações referentes aos processos de operações urbanísticas que corram na 

Divisão, ou, que à mesma sejam remetidas; 

iv) Emitir pareceres sobre pedidos de informação prévia relativos a operações urbanísticas da 

competência da Divisão, de acordo com as disposições legais e regulamentares em vigor e os 

planos de ordenamento municipais eficazes; 

v) Informar os pedidos de alterações a operações urbanísticas já licenciadas no domínio do 

urbanismo e das actividades económicas; 

vi) Informar sobre processos de demolição, embargos e legalização de operações urbanísticas da 

competência da Divisão; 

vii) Emitir parecer sobre as exposições e reclamações apresentadas no âmbito de processos de 

licenciamento de operações urbanísticas que sejam da sua competência; 

viii) Informar os pedidos de licenciamento de instalação de reservatórios de combustíveis e 

postos de abastecimento de combustíveis, nos termos da legislação aplicável; 

ix) Informar os pedidos de licenciamento das áreas de serviço que se pretendam instalar na rede 

viária municipal; 

x)  Informar os pedidos de licenciamento de edifícios industriais e respectivas actividades, nos 

termos da legislação aplicável; 

xi)  Informar os pedidos de licenciamento de empreendimentos turísticos e hoteleiros;  

xii) Informar os pedidos de licenciamento de estabelecimentos comerciais; 

xiii) Emitir pareceres sobre a localização de áreas de serviço nas redes viárias regional e 

nacional; 

xiv) Informar os pedidos de renovação de licenças ou autorizações de realização de operações 

urbanísticas, suas prorrogações e revalidações, da competência da Divisão; 

xv) Emitir pareceres e informações sobre os demais processos que lhe sejam remetidos pelo 

Director do Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística; 

xvi) Informar e esclarecer os munícipes quanto à apresentação de eventuais pedidos de 

esclarecimento, de informação ou reclamações; 

xvii)  Colaborar com a Divisão de Aprovisionamento e Património do Departamento 

Administrativo e Financeiro relativamente à identificação e levantamento das áreas cedidas ao 

município no âmbito dos pedidos apresentados. 

2.5 - Divisão de Juventude e Educação (DIJE): 

a) Compete à Divisão de Juventude e Educação, na área da Juventude:  

i) Desenvolver iniciativas de apoio à juventude e à mobilidade juvenil; 

ii)  Implementar meios e medidas transversais relativas à juventude, nomeadamente, de 

formação profissional, de bolsas e iniciativas de emprego, de saídas profissionais e de inserção no 

mercado de trabalho; 

iii)  Apoiar a actividade de formação cívica, desportiva e cultural dos jovens; 
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iv)  Apoiar a criação e desenvolvimento de associações de juventude; 

v) Executar as medidas de política de desenvolvimento e de apoio à juventude e de ocupação dos 

tempos livres e lazer. 

b) Compete à Divisão de Juventude e Educação, na área da Educação: 

i) Promover a inserção social e a formação cívica, moral, académica e profissional da população 

do Município, numa perspectiva de educação/formação ao longo da vida; 

ii)  Promover o desenvolvimento do sistema educativo como factor essencial para o progresso 

sócioeconómico do Município; 

iii) Promover, coordenar e apoiar iniciativas que conduzam à formação integral do aluno como 

cidadão;  

iv) Propor a edição de publicações de interesse relevante relativas à área de educação; 

v)  Elaborar programas de divulgação científica e outras medidas de formação nas diferentes 

áreas do conhecimento, com especial destaque para as tecnologias de informação e comunicação; 

vi) Organizar encontros, festividades, dias comemorativos e outras acções de apoio ao processo 

educativo, em colaboração com as diversas instituições; 

vii) Prestar apoio à comunidade educativa, nomeadamente, através dos órgãos de gestão dos 

estabelecimentos de ensino, conselhos consultivos, associações de pais e encarregados de 

educação, associações de estudantes e delegações do Ministério da Educação, em projectos e 

iniciativas de carácter educativo-pedagógico; 

viii) Colaborar com entidades e organismos que pretendam realizar programas que se 

enquadrem no Projecto Educativo Municipal; 

ix) Coordenar o Projecto Educativo Municipal em articulação com as diferentes unidades 

orgânicas com intervenção educativa; 

x)  Proporcionar o envolvimento dos parceiros educativos na definição do Projecto Educativo 

Municipal; 

xi) Coordenar ou apoiar iniciativas que respondam aos problemas sócio-familiares, ao nível da 

ocupação dos tempos livres das crianças e jovens do Município; 

xii) Garantir a avaliação sistemática dos projectos por forma a adequar a acção educativa à 

realidade municipal e intermunicipal; 

xiii) Coordenar o Centro de Recursos Educativos Municipal em colaboração com outros serviços 

municipais e com os Agrupamentos de Escolas; 

xiv)  Propor acções de educação extra-escolar; 

xv) Providenciar os transportes escolares e promover a acção social escolar; 

xvi)  Providenciar o fornecimento de refeições nas escolas, nos termos legais; 

c) Compete à Divisão de Juventude e Educação, na área do planeamento e gestão de equipamentos 

educativos: 

i) Promover a investigação e elaboração de estudos de suporte a uma iniciativa municipal 

fundamentada e tecnicamente evoluída; 

ii)Elaborar e manter actualizados estudos de caracterização e planeamento ao nível da Rede 

Escolar do Município; 
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iii) Colaborar nos programas de intervenção dos espaços educativos e na elaboração dos 

respectivos projectos, em articulação com outros serviços municipais; 

iv) Propor e acompanhar a construção dos edifícios escolares em interligação com o 

Departamento de Infra-Estruturas e Manutenção; 

v) Acompanhar e avaliar as obras de manutenção dos edifícios educativos; 

vi) Assegurar as condições de funcionamento dos estabelecimentos de educação pré-escolar e do 

primeiro ciclo do ensino básico, sob administração municipal; 

vii) Equipar os espaços educativos da responsabilidade do Município com mobiliário, material 

didáctico e outros equipamentos necessários ao cumprimento das suas funções; 

viii) Dotar os estabelecimentos de ensino abrangidos por gestão municipal dos indispensáveis 

meios humanos e materiais, nos termos da lei; 

ix) Proporcionar o envolvimento dos parceiros educativos na definição de estratégias de 

planeamento; 

x) Assegurar o funcionamento do Conselho Municipal de Educação; 

xi) Propor a revisão da Carta Educativa. 

2.6 - Divisão de Acção Cultural, Museus e Biblioteca (DIACMB): 

a)  Compete à Divisão de Acção Cultural, Museus e Biblioteca, na área da cultura: 

i) Dinamizar a actividade cultural do Município, através da promoção de iniciativas municipais ou 

de apoio a acções de colectividades locais; 

ii) Desenvolver as actuações necessárias à preservação da identidade cultural, nos seus diversos 

perfis, nomeadamente, música, teatro, artes plásticas, cinema, literatura e dança; 

iii) Propor aos órgãos competentes a publicação ou o apoio à publicação de obras ou outros 

suportes de difusão dos valores culturais do Município; 

iv) Gerir os espaços municipais destinados a manifestações culturais; 

v) Incentivar o associativismo no âmbito de difusão dos valores culturais do Município e da 

defesa do seu património; 

vi) Assegurar a cobertura do território municipal com equipamentos de cultura e lazer e promover 

as acções necessárias à respectiva aquisição ou construção e exploração; 

vii) Gerir as actividades culturais do Município; 

viii) Apoiar as associações no que respeita às acções relacionadas com a cultura; 

ix) Colaborar com os grupos dinamizadores de acções de carácter cultural; 

x) Promover acções de sensibilização e divulgação, relacionadas com a cultura; 

xi) Apoiar a elaboração de programas de actividades culturais. 

b) Compete à Divisão de Acção Cultural, Museus e Biblioteca, nas áreas dos museus e património: 

i) Proceder à gestão das colecções museológicas municipais e assegurar a realização e 

actualização de exposições temporárias e permanentes; 

ii) Propor a celebração de protocolos com outras entidades que visem a preservação e 

valorização das colecções museológicas; 

iii) Dar parecer sobre pedidos de cedência temporária ou depósito de bens culturais móveis 

pertencentes a outras instituições; 
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iv) Apoiar actividades e projectos de investigação, no âmbito do património cultural móvel do 

Município, em colaboração com estabelecimentos de ensino superior e centros de investigação 

científica; 

v) Dar parecer sobre o interesse da autarquia na aceitação de doações, heranças e legados; 

vi) Prestar, sempre que necessário, apoio técnico aos demais museus existentes no Município; 

vii) Proceder à divulgação do património cultural móvel municipal, designadamente, através da 

elaboração de publicações independentemente do seu suporte;  

viii) Assegurar o planeamento e a execução das acções nos domínios da inventariação, 

classificação, administração, manutenção, recuperação e divulgação do património natural, 

cultural, paisagístico, arqueológico e urbanístico do Município; 

ix) Efectuar o levantamento, organização e registo das situações que se relacionam com o 

património cultural edificado; 

x) Proceder à conservação e preservação dos edifícios de índole cultural ou sensibilizar as 

entidades responsáveis ou os interessados pelas questões de conservação do património cultural; 

xi) Participar nos levantamentos arqueológicos efectuados na área abrangida pelo Município; 

xii) Promover acções de sensibilização junto da população, no sentido de conhecer melhor o 

património cultural do Município de Leiria;  

xiii) Elaborar propostas que definam os programas museológicos para os vários núcleos 

temáticos, bem como, a calendarização de exposições temporárias, conferências e colóquios; 

xiv)  Garantir a segurança dos vários acervos, nomeadamente, através de processos de 

conservação preventiva; 

xv) Controlar os bens municipais existentes nos Museus do Município;   

xvi)  Propor a aquisição de materiais cuja conservação seja de interesse para o Município; 

xvii) Promover a realização de actividades destinadas a vários públicos, em articulação com outros 

serviços municipais; 

xviii) Proceder ao estudo e inventariação do património museológico do Município propondo 

medidas tendentes à sua preservação, divulgação e classificação; 

xix)  Gerir os edifícios que lhe estão afectos; 

xx) Gerir os recursos humanos que lhe forem adstritos; 

xxi)  Elaborar propostas que visem a melhoria do funcionamento da Divisão e submetê-las à 

apreciação superior. 

c)  Compete à Divisão de Acção Cultural, Museus e Biblioteca, nas áreas das bibliotecas e arquivo 

histórico: 

i) Gerir a Biblioteca Municipal e a sua rede de anexos, como serviço público; 

ii)Dinamizar a Biblioteca Municipal como instrumento de desenvolvimento cultural; 

iii) Manter organizada a Biblioteca Municipal e outros espaços de leitura públicos; 

iv) Executar um programa sistemático de inventário e registo do acervo bibliotecário do Município 

e propor, através dos procedimentos legais adequados, a sua classificação; 

v) Dinamizar formas de incentivo à leitura, particularmente entre crianças e jovens, em articulação 

com as escolas; 
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vi) Desenvolver programas de animação das bibliotecas em cooperação com os demais serviços 

municipais, por forma a potenciar a sua função cultural e educativa; 

vii) Cooperar com outros organismos que prossigam objectivos afins no domínio do livro e da 

leitura, através da celebração de acordos e protocolos de colaboração; 

viii) Emitir parecer sobre pedidos de cedência temporária ou depósito de publicações 

pertencentes a outras bibliotecas e arquivos; 

ix) Dar parecer sobre o interesse do Município na aceitação de doações, heranças e legados; 

x) Prestar, sempre que necessário, apoio técnico às demais bibliotecas existentes no 

Município; 

xi) Apoiar actividades e projectos de investigação, em especial os que tratem de temas 

relacionados com o Município; 

xii) Proceder à aquisição de livros e outros suportes de produtos culturais que enriqueçam o 

acervo da Biblioteca Municipal; 

xiii) Promover, em articulação com a Divisão de Juventude e Educação, a divulgação da rede de 

bibliotecas municipais junto da população estudantil; 

xiv) Gerir e manter organizados os arquivos de interesse histórico; 

xv) Proceder ao tratamento e arrumação da documentação entrada; 

xvi) Manter actualizados os catálogos; 

xvii) Promover a publicação e divulgação de documentos inéditos, bem como de anais e factos 

históricos do Município; 

xviii) Promover e colaborar em acções de divulgação e formação cultural; 

xix) Garantir a conservação e restauro de livros e documentos; 

xx) Garantir o bom funcionamento de espaços abertos ao público, nomeadamente, biblioteca 

infantil/ludoteca, fonoteca, imagoteca e videoteca; 

xxi) Gerir o arquivo histórico municipal; 

xxii) Assegurar a permanente actualização e conservação do arquivo histórico municipal; 

xxiii) Estimular o desenvolvimento das actividades e iniciativas que visem o enriquecimento do 

património histórico do Município. 

2.7 - Divisão de Desenvolvimento Económico e Ambiente (DIDEA): 

a)  Compete à Divisão de Desenvolvimento Económico e Ambiente, na área do desenvolvimento 

económico: 

i) Realizar estudos e análises de âmbito global ou sectorial, nomeadamente, quanto à realidade 

económica do Município; 

ii) Propor e coordenar formas de gestão integrada dos espaços de desenvolvimento 

empresarial; 

iii) Desenvolver e acompanhar os projectos estruturantes para o desenvolvimento económico 

do Município, em articulação com os restantes serviços municipais envolvidos em cada projecto; 

iv) Estimular a promoção do espírito empresarial no Município, com vista à fixação de novas 

indústrias do conhecimento e da informação; 

v) Assegurar a cooperação com entidades ligadas ao sector empresarial; 
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vi) Promover a celebração de protocolos de colaboração com parceiros locais, associações 

empresariais, instituições de conhecimento e demais entidades e agentes de desenvolvimento; 

vii) Promover e participar em redes de cooperação nacional ou transnacional; 

viii) Desenvolver as relações com as associações e organizações de empresas e outros agentes 

económicos; 

ix) Estudar e propor operações de criação ou associação de empresas de comparticipação 

municipal; 

x) Colaborar na gestão de participações financeiras municipais em organismos empresariais e 

outros; 

xi) Emitir parecer sobre os relatórios de gestão das empresas e entidades com participação 

municipal; 

xii) Estudar e propor a criação de estruturas ligadas à promoção e imagem do Município; 

xiii) Promover eventos de projecção nacional, regional e local na área económica; 

xiv) Apoiar e participar na realização de feiras temáticas, festivais e mostras de potencial 

económico do Município; 

xv) Promover e assegurar as condições e formas de abastecimento de produtos alimentares 

destinados ao consumo público; 

xvi) Administrar e organizar, garantindo o bom funcionamento dos serviços de abastecimento, 

mercados e feiras sob jurisdição municipal; 

xvii) Promover a adequação permanente da rede de mercados à satisfação das necessidades da 

população da área do Município; 

xviii) Aplicar e fazer cumprir os regulamentos municipais dos mercados e feiras; 

xix) Assegurar o relacionamento com o mercado abastecedor e outros organismos oficiais; 

xx) Emitir pareceres sobre pedidos de informação prévia de localização de actividades 

económicas face à estratégia empresarial de implementação sustentável e integrada do 

município; 

xxi) Promover e apoiar o empreendedorismo e a inovação na região. 

xxii) Coordenar o Centro Associativo Municipal; 

b) Compete à Divisão de Desenvolvimento Económico e Ambiente, na área de estudos e projectos 

especiais: 

i) Apoiar e colaborar na definição de estratégias de desenvolvimento e respectiva 

implementação;  

ii) Efectuar estudos nas áreas de maior incidência na actividade económica do Município;  

iii) Implementar medidas que visem o incremento das actividades económicas fundamentais ao 

desenvolvimento do Município;  

iv) Realizar estudos de prospecção em áreas de interesse estratégico para o Município;  

v) Colaborar na gestão de projectos, programas e candidaturas, relacionados com o 

desenvolvimento do Município e da Região;  

vi) Executar projectos, isoladamente ou em associação com outras entidades, relacionados com 

a promoção turística do Município;  

vii) Organizar eventos de projecção local, regional, nacional e internacional.  
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c)  Compete à Divisão de Desenvolvimento Económico e Ambiente, na área de mercados, feiras e 

festivais: 

i) Proceder à gestão corrente dos mercados e outros equipamentos municipais de 

abastecimento público; 

ii) Proceder à fiscalização do cumprimento dos regulamentos aplicáveis à organização e 

funcionamento dos mercados e outros equipamentos municipais de abastecimento público; 

iii) Proceder às diligências necessárias com vista à ocupação e exploração de lugares e 

estabelecimentos nos mercados municipais; 

iv) Assegurar em articulação com o Serviço Médico-Veterinário as condições higieno-sanitárias 

relativas às instalações e equipamentos municipais de abastecimento público e promover junto 

dos vendedores práticas que cumpram as normas higieno-sanitárias; 

v) Zelar pela limpeza e conservação das dependências dos mercados e feiras; 

vi) Proceder à liquidação e cobrança das taxas e de outras receitas municipais, no âmbito da 

exploração dos equipamentos municipais de abastecimento público, de acordo com os 

regulamentos municipais em vigor; 

vii) Apoiar a realização e funcionamento de mercados, feiras e festivais locais, em colaboração 

com as Juntas de Freguesia; 

viii) Organizar feiras temáticas, festivais e mostras de potencial económico do Município; 

ix) Proceder à atribuição, exploração e transferência do direito de ocupação de lugares e 

estabelecimentos nos mercados municipais. 

d)  Compete à Divisão de Desenvolvimento Económico e Ambiente, na área da Metrologia: 

i) Proceder ao controlo metrológico na área do Município, nos termos da legislação em vigor, 

em colaboração com o Instituto Português da Qualidade; 

ii) Proceder à entrega das receitas provenientes do serviço do controlo metrológico; 

iii) Comunicar superiormente as infracções detectadas pela não observância das normas 

relativas ao controlo metrológico para efeitos de levantamento dos respectivos autos; 

iv) Manter e conservar o material e instrumentos metrológicos que lhe estejam confiados. 

e)  Compete à Divisão de Desenvolvimento Económico e Ambiente, na área de Licenciamentos 

Diversos: 

i) Proceder às diligências necessárias ao licenciamento das unidades móveis de venda de pão e 

bolos, pescado e carnes, em articulação com o Serviço Médico-Veterinário, quando necessário; 

ii) Proceder às diligências necessárias com vista à emissão de mapas de horários de 

funcionamento de estabelecimentos comerciais; 

iii) Proceder às diligências necessárias ao licenciamento da actividade de vendedor ambulante e 

produtor agrícola, através da emissão e renovação do respectivo cartão; 

iv) Proceder às diligências necessárias ao licenciamento da actividade de vendedor ambulante, 

de lotarias, de arrumadores de automóveis, em articulação com outros serviços municipais 

quando necessário, e  de guarda-nocturno; 

v) Proceder às diligências necessárias à emissão de autorização para o exercício de comércio 

grossista não sedentário; 
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vi) Proceder às diligências necessárias ao licenciamento, quando legalmente previsto, de 

transportes públicos de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, em articulação com o 

Serviço de Mobilidade e Trânsito, de ciclomotores e velocípedes, de trens e de outros veículos 

de tracção animal, sempre que necessário, com outros serviços municipais; 

vii) Proceder às diligências necessárias ao licenciamento de mensagens de publicidade, ocupação 

do espaço público e instalação de mobiliário urbano; 

viii) Proceder à instrução de processos com vista à obtenção da carta de caçador e licença de 

caça; 

ix) Proceder às diligências necessárias com vista à obtenção de licença especial de ruído; 

x) Proceder às diligências necessárias ao licenciamento para a realização de fogueiras ou 

queimadas, em articulação com a Divisão de Protecção Civil e Bombeiros; 

xi) Proceder às diligências necessárias ao licenciamento da utilização dos recintos de 

espectáculos e de divertimentos públicos, dos recintos itinerantes e improvisados, dos recintos 

de diversões aquáticas, dos espectáculos de natureza artística, dos espectáculos de natureza 

desportiva e de divertimentos públicos organizados em lugares públicos, bem como dos 

acampamentos ocasionais; 

xii) Proceder às diligências necessárias ao licenciamento para agências ou postos de venda de 

bilhetes para espectáculos ou divertimentos públicos; 

xiii) Proceder às diligências necessárias ao licenciamento para a realização de leilões; 

xiv) Proceder às diligências necessárias ao licenciamento da exploração de máquinas de diversão 

e dos espaços que as detenham; 

xv) Proceder às diligências necessárias ao licenciamento para comércio e espectáculos com 

animais, em articulação com o Médico-Veterinário Municipal; 

xvi) Conferir os mapas de cobrança das taxas de mercados e feiras; 

xvii) Proceder ao licenciamento das demais actividades económicas; 

xviii) Encaminhar os avisos recebidos de pessoas ou entidades que pretendam realizar reuniões, 

comícios, manifestações ou desfiles em lugares públicos ou abertos ao público; 

f)  Compete à Divisão de Desenvolvimento Económico e Ambiente, na área do Ambiente: 

i) Propor, executar e avaliar os programas e medidas de política ambiental, de saúde pública e 

saúde ambiental referentes aos espaços públicos municipais; 

ii) Propor acções de educação e sensibilização ambiental e de colaboração, em especial com as 

Organizações não Governamentais de Ambiente (ONGA’s); 

iii) Realizar inquéritos, estudos e ensaios de campo para avaliar e monitorizar as condições de 

qualidade do ambiente e da qualidade de vida no Município de Leiria; 

iv) Recolher e tratar a informação técnica relativa ao ambiente e aos seus serviços urbanos; 

v) Colaborar com as autoridades de saúde pública na intervenção sanitária dos espaços 

municipais; 

vi) Estudar, planear, acompanhar e participar na gestão e reabilitação das linhas de água que 

atravessam o Município, em colaboração com as entidades oficiais competentes, em especial 

dentro dos perímetros urbanos; 
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vii) Proceder a actividades regulares de desinfestação, expurgo ou outras nos espaços públicos 

do Município; 

viii) Gerir o Cemitério Municipal; 

ix) Informar, quando solicitado, sobre o interesse público municipal na preservação de áreas 

cobertas de vegetação, ainda que privadas, em função do seu valor natural ou da sua 

localização; 

x) Propor, em colaboração com as demais entidades competentes, acções destinadas a prevenir 

situações nefastas ao ambiente; 

xi) Gerir o Centro de Monitorização e Interpretação Ambiental (CMIA); 

xii) Zelar pelo cumprimento do Regulamento de Resíduos Sólidos Urbanos, Higiene e Salubridade 

de Leiria; 

xiii) Promover a gestão sustentada dos resíduos sólidos; 

xiv) Proceder à análise e informação de processos relativos a projectos municipais, particulares e 

outros, na sua componente ambiental, que lhe sejam enviados pelos restantes serviços 

municipais; 

xv) Proceder à análise e informação dos pedidos de licenciamento de operações de loteamento 

relativamente aos aspectos ambientais, nomeadamente, à contentorização e locais de 

deposição de resíduos sólidos urbanos; 

xvi) Estudar e propor a criação de áreas protegidas e ou de interesse ambiental local, regional ou 

nacional; 

xvii) Propor medidas e meios de protecção do ambiente e da saúde publica, com vista à 

salvaguarda da qualidade de vida dos cidadãos e da prevenção de situações nefastas ao 

ambiente; 

xviii) Zelar pelo cumprimento do Regulamento Geral do Ruído; 

xix) Participar na gestão e na monitorização da qualidade do ar e propor medidas de prevenção à 

poluição atmosférica; 

xx) Coordenar a gestão dos serviços urbanos de higiene e limpeza das áreas do município; 

xxi) Propor e participar em acções conducentes ao desenvolvimento sustentado e sustentável do 

Município; 

xxii) Coordenar e acompanhar a gestão dos sanitários públicos; 

xxiii) Propor acções integradas de preservação do litoral; 

xxiv) Propor e monitorizar a certificação ambiental do Município; 

xxv) Propor acções de descontaminação de solos e medidas de prevenção; 

xxvi) Propor acções integradas conducentes à melhoria da qualidade das águas e medidas de 

prevenção à poluição das mesmas; 

xxvii)  Promover a racionalização energética em edifícios municipais, em articulação com outros 

serviços do Município; 

xxviii)  Propor acções de promoção da eficiência energética no Concelho, em articulação com 

outros serviços municipais. 

g)  Compete à Divisão de Desenvolvimento Económico e Ambiente, na área de educação e 

sensibilização ambiental: 
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i) Realizar e colaborar em acções de educação e sensibilização ambiental e outras, em especial 

com as Associações de Defesa do Ambiente;  

ii) Gerir o Centro de Interpretação Ambiental (CIA);  

iii) Promover a criação de uma nova mentalidade que leve o cidadão a utilizar adequadamente 

os recursos disponíveis de modo a satisfazer as suas necessidades na óptica de um 

desenvolvimento sustentado e sustentável;  

iv) Preparar conteúdos para a actualização da página da Câmara Municipal de Leiria na Internet, 

em matéria ambiental;  

v) Promover acções de divulgação de iniciativas ambientais.  

h) Compete à Divisão de Desenvolvimento Económico e Ambiente, na área de recursos geológicos:  

i) Proceder à análise e informação dos pedidos de licenciamento de explorações a céu aberto, 

de recursos geológicos, em articulação com os restantes serviços municipais e demais 

diligências; 

ii) Propor e promover medidas para o desenvolvimento deste sector;  

iii) Colaborar na fiscalização de explorações a céu aberto de recursos geológicos; 

iv) Dar cumprimento ao regime jurídico de pesquisa e exploração de massas minerais. 

i)  Compete à Divisão de Desenvolvimento Económico e Ambiente, na área dos resíduos e da higiene 

e salubridade pública:  

i) Promover a higiene e salubridade pública do Concelho;  

ii) Efectuar a gestão dos resíduos urbanos e outros resultantes da obrigatoriedade legal;  

iii) Coordenar a gestão dos serviços de higiene e limpeza das áreas do Município;  

iv) Colaborar na gestão dos resíduos gerados pelos serviços municipais; 

v) Gerir o funcionamento dos sanitários públicos da cidade de Leiria e da Praia do Pedrógão. 

3. Manter as seguintes unidades orgânicas flexíveis anteriormente aprovadas: Divisão de Gestão de 

Fundos Estruturais (DIGFE), Divisão de Protecção Civil e Bombeiros (DIPCB), Divisão de Auditoria (DIAU), 

Divisão de Recursos Humanos (DIRH), Divisão Financeira (DIF), Divisão de Aprovisionamento e Património 

(DIAP), Divisão de Informática (DII), Divisão de Planeamento, Ordenamento e Estratégia Territorial 

(DIPOET), Divisão de Desporto (DID) e a Divisão de Assuntos Sociais (DIAS), bem como as 

correspondentes competências.” 

A Câmara Municipal depois de analisar o assunto, no uso da competência que lhe é conferida 

pelo disposto no artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 305/2009, de 23 de Outubro, com respeito pelos limites 

aprovados pela Assembleia Municipal, na sua sessão ordinária de 17 de Dezembro de 2011, deliberou 

por maioria, com os votos contra dos Senhores Vereadores José Benzinho, Carlos Vitorino, Filipa Alves e 

Gastão Neves, eleitos pelo Partido Social-Democrata, e pela Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita 

pelo Partido Socialista aprovar, nos exactos termos, a proposta acima transcrita, apresentada pelo 

Senhor Presidente da Câmara Municipal, que produzirá efeitos a 1 de Janeiro de 2012. 

Mais deliberou, mandatar o Senhor Presidente da Câmara Municipal para introduzir também 

estas alterações no ROSML, após a tomada de decisão prevista no artigo 8.º do Decreto‐Lei n.º 305/2009, 

de 23 de Outubro, para que o mesmo seja vertido num documento único, para ser mais facilmente 

apreendido e compreendido pelos seus destinatários/interessados, ordenando‐o, renumerando‐o e 

republicando‐o. 
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A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

A Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, apresentou uma 

justificação de voto, cujo teor se transcreve: 

«DECLARAÇÃO DE VOTO 

(ponto 15.5 da OT da reunião de 22.12.2011 da Câmara Municipal de Leiria) 

Na proposta apresentada no mencionado ponto da Ordem de Trabalhos, propõe-se que este 

Executivo Municipal, no ponto 15.5, aprove o ajustamento do Regulamento de Organização dos Serviços 

Municipais, Competências da Câmara Municipal (Artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 305/2009, de 23 de 

Outubro). 

Uma vez que este ajustamento do Regulamento de Organização dos Serviços Municipais, 

Competências da Câmara Municipal tem por base a deliberação tomada na reunião de Câmara Municipal 

de 29 de Novembro de 2011, Acta n.º 26, ponto 19.6, Ajustamento do Regulamento de Organização dos 

Serviços Municipais – Competências da Assembleia Municipal (Artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 305/2009, de 

23 de Outubro), no qual votei contra pelo motivo apresentado em declaração de voto, voto contra no 

ponto 15.5 e apresento a presente declaração de voto. 

Leiria, 22 de Dezembro de 2011 

A Vereadora 

Blandina Oliveira» 

 

15.6. Devolução de verbas relativas a senhas de presença, ajudas de custo e subsídio de transporte de 

membro da Assembleia Municipal. Ratificação 

DLB N.º 2043/11 | Considerando que foi presente pelo Senhor Deputado da Assembleia Municipal, Vítor 

Manuel Domingues Lourenço, um pedido para devolução de €487,96, referente às senhas de presença, 

ajudas de custo e subsídio de transporte, recebidos em Janeiro, Fevereiro, Março e Maio de 2011, no 

âmbito da sua participação nas Sessões da Assembleia Municipal. 

Considerando que, por despacho datado de 15 de Dezembro, foi aceite pelo Senhor Presidente 

da Câmara Municipal o pedido formulado pelo Senhor Deputado Vítor Manuel Domingues Lourenço, no 

uso das competências que lhe estão conferidas pelo n.º 3 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 16 de 

Setembro, na sua redacção dada pela Lei n. 5-A/2002 de 11 de Janeiro. 

Face ao exposto, propõe-se que seja ratificado o despacho do Senhor Presidente da Câmara 

Municipal autorizando a devolução de €487,96 por parte do Senhor Deputado da Assembleia Municipal 

Vítor Manuel Domingues Lourenço, recebidos em 2011, no âmbito da sua participação nas Sessões da 

Assembleia Municipal. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade ratificar o 

despacho do Senhor Presidente da Câmara Municipal, datado de 15 de Dezembro, que aceita o pedido 

formulado pelo Senhor Deputado da Assembleia Municipal Vítor Manuel Domingues Lourenço para a 

devolução de €487,96, referente às senhas de presença, ajudas de custo e subsídio de transporte, 

recebidos em Janeiro, Fevereiro, Março e Maio de 2011, no âmbito da sua participação nas sessões da 

Assembleia Municipal 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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15.7. Acordo de Geminação entre a Cidade de Leiria e a Vila de Caio (Guiné Bissau) 

DLB N.º 2044/11 | Presente uma comunicação, registo ENTFE. 2011/9368, do representante da Vila de 

Caio, Senhor Abílio Mendes, reforçado pelo Ministro da Administração Interna da República de Guiné-

Bissau, com um pedido de geminação entre a cidade de Leiria e a Vila de Caio – Guiné-Bissau. Este pedido 

foi complementado com um telefonema do Senhor Ministro Fernando Gomes a apresentar um convite 

para que o Presidente da Câmara Municipal de Leiria visite a Vila de Caio, entre 11 e 15 de Janeiro do 

próximo ano. 

Esta deslocação não terá encargos para o Município de Leiria. 

A vila de Caio fica situada a 100 km de Bissau, capital da República da Guiné-Bissau. É uma vila 

com uma população de cerca de 30 mil habitantes. A população dedica-se essencialmente à agricultura e 

pescas.  

A visita, sem encargos para o Município, teria como finalidade conhecer as possíveis mais-valias ao nível 

sócio-económico, cultural e desportivo para um eventual acordo de geminação entre Leiria e a Vila de 

Caio. 

A Câmara Municipal tomou conhecimento do convite e deliberou por unanimidade autorizar a 

deslocação do Senhor Presidente da Câmara Municipal de Leiria à Vila de Caio na Guiné-Bissau. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

 Processos de obras submetidos a despacho 

Conforme delegação da Câmara Municipal, para despacho dos processos de obras, o Senhor 

Presidente da Câmara Municipal apresentou a relação que se apensa ao original da presente acta (ANEXO 

J). 

 

 

 Encerramento da reunião 

E não havendo mais assuntos a tratar, foi pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal 

encerrada a reunião, eram dezassete horas mandando que, de tudo para constar, se lavrasse a presente 

acta que eu, Sandrina Sereno Garrucho, Chefe da Divisão Administrativa, em regime de substituição, 

mandei escrever e subscrevo. 

 

O Presidente da Câmara Municipal _______________________________________________________ 

A Secretária da reunião _________________________________________________________________ 
Por delegação de competências, conforme despacho n.º 114/10, publicitado por edital n.º 137/10, de 18 de Outubro. 

 
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